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presentes na capa

Na coluna da esquerda (do leitor), de cima
para baixo, temos os brasileiros:

Prudente José de Moraes e Barros
(Terceiro Presidente da Republica, de 15 de
novembro de 1894 a 15 de novembro de 1898)

Manuel Ferraz de Campos Sales
(Quarto Presidente da Republica, de 15 de
novembro de 1898 a 15 de novembro de 1902)

Lauro Nina Sodré e Silva
(Governador do Pard, de 24 de junho de 1891
a primeiro de fevereiro de 1897)

José Paes de Carvalho
(Governador do Pard, de primeiro de fevereiro de
1897 a primeiro de fevereiro de 1901)

Carlos Augusto de Carvalho
(Ministro das Rela¢des Exteriores de 15 de
novembro de 1894 a 31 de agosto de 1898).

A inclusio das autoridades francesas (coluna
da direita, do leitor), de cima para baixo,
justifica-se por terem ocupado posicdes
relevantes na administra¢io francesa, durante
o periodo em que se desenrolou a questio
entre o Brasil e a Franca:

Félix Francois Faure

(Sétimo Presidente da Franca, de 17 de janeiro
de 1895 a 16 de fevereiro de 1899 - faleceu em
Paldcio)

Gabriel Albert Auguste Hanotaux
(Ministro dos Negdcios Estrangeiros da Franga,
de primeiro de julho de 1894 a primeiro de
novembro de 1895; e de 29 de abril de 1896

a 28 de junho de 1898)

André Lebon

(Ministro das Colonias da Franca, de 26 de abril
de 1896 a 26 de junho de 1898)

Théophile Delcassé

(Ministro dos Negdcios Estrangeiros da Franga,
de 28 de junho de 1898 a 6 de junho de 1905)

Paul Louis Georges Bihourd
(Embaixador da Fran¢a em Berna)
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PREFACIO VOLUME II1

Durante os anos 1897 e 1898, Rio-Branco continuou a dedicar-
-se a pesquisa e a redagio da Memoria. No inicio de 1897,
o contexto favoravel que havia cercado a escolha de seu nome
como advogado do Brasil em 1895, passou a sofrer pressdes em
diversas frentes. Trabalhava em ambiente incerto, pois enfrentava
problemas profissionais e pessoais, os primeiros com o quadro
politico brasileiro, em que a oposi¢do criticava o governo quanto
a diferentes aspectos da questéo, principalmente quanto a solugio
arbitral. Depois, com o ministro Dionysio Cerqueira’, que havia
assumido a pasta das Rela¢des Exteriores em setembro do ano
anterior. Sua vida familiar também passava por periodo muito
dificil, pois, crescentemente, envolveu-se com o estado de satde
de sua esposa, Marie, que ja apresentava sintomas pronunciados
da doenga que levaria a sua morte, em janeiro de 1898.

Tudo leva a crer que foi o ministro Carlos de Carvalho quem
prop0s seu nome para a questdo com a Franca. A proposta, feita
em 1895, nio deve ter enfrentado qualquer dificuldade quanto

1 O problema com o ministro Dionysio Cerqueira é relatado no “Breve histdrico da desavenga entre
Rio-Branco e o general Dionysio Cerqueira’, que figura no volume final deste trabalho, reservado para
“Anexos”.
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a convencer Prudente de Moraes, que dirigira pouco antes a
Rio-Branco telegrama, cujo conhecido texto “Em nome da pdtria
brasileira agradeco inolviddvel servico reconhecimento seus direitos”
exprimia o alto conceito do presidente com relagio ao autor
da brilhante vitéria em Washington. Mas havia outros grupos
que continuavam a opor-se ao seu nome, pois Rio-Branco era
conhecidamente monarquista e continuava a manter empdticas
ligac6es com a familia imperial. Ademais, militava contra ele o fato
de ter passado quase duas décadas no exterior, ausente do cendrio
politico brasileiro, tanto durante a dificil transicdo de regimes,
como por nio ter estado presente, durante a turbuléncia politica
dos primeiros anos da Republica, abalada pelo levante no sul,
pela revolta da Armada e por Canudos. A oposi¢do aproveitava a
fragilidade do primeiro governo civil de uma Reptblica que ainda
sofria com a estagnac¢do da economia decorrente do encilhamento,
situacdo que sé foi parcialmente equacionada durante o governo
de Campos Salles. Nesse contexto incerto, a oposi¢do encontrou
campo para questionar o nome da pessoa escolhida pelo governo
para defender a posi¢io brasileira, bem como a condugdo dessa
defesa, sobretudo depois do incidente de maio de 1895. Perigo
ainda mais iminente residia na prépria presidéncia da Republica,
na pessoa do vice-presidente, Manoel Victorino Pereira, cuja
preferéncia por Rui Barbosa como advogado do Brasil por pouco
ndo se concretizou, durante a licenca por motivo de saude de
Prudente de Moraes. Como se esse quadro negativo nio bastasse,
a substituicdo do ministro Carlos de Carvalho por Dionysio
Cerqueira, em setembro de 1896, augurava grandes dificuldades
adicionais para Rio-Branco.

A despeito desse cendrio, Rio-Branco continuou a trabalhar,
sem esmorecimento, na preparacio da defesa brasileira. Seus regis-
tros nos Cadernos revelam que se dedicava quase que exclusiva-
mente ao trabalho de pesquisa e redagdo, o que praticamente excluiu

1106



PrerAcio po Vorume 11

sua participacio em atividades paralelas do dia-a-dia, quer sociais
quer intelectuais, como frequentar o grupo de anos anteriores, de
que faziam parte intelectuais e escritores como E¢a de Queirds e
Eduardo Prado. A tomar-lhe tempo, despendeu inimeras horas em
contemporizar seu relacionamento com o chefe da representacio
diplomatica em Paris, Gabriel de Toledo Piza, pessoa de dificil trato
e que chegou a ter a pretensio de atuar como advogado do Brasil
na questio do Contestado. Com grande habilidade, Rio-Branco
soube contornar dificuldades com esse servidor, e chegou a ajuda-
-lo com frequéncia, a ponto de mais de uma vez redigir expedientes
que Piza assinava. Além das obriga¢des inerentes ao seu trabalho
principal e do seu relacionamento com Piza, Rio-Branco dedicava
seu tempo a seus filhos (sobretudo as filhas Amelia e Hortensia) e
aos meédicos, que cuidavam do tratamento de sua mulher. Ainda
assim, inevitavelmente durante esse periodo, teve de interromper
seu trabalho, para cuidar de situa¢bes que surgiam, algumas de
natureza simples, outras mais complexas. Mas seus esfor¢os
mostravam resultados, pois ji em janeiro de 1897, o trabalho
com a redag¢io da Memoria brasileira ja se encontrava a tal ponto
adiantado que textos ja prontos eram enviados a tipografia Lahure,
encarregada de sua impressao.

Foi também em janeiro que Rio-Branco saiu em defesa de
Gabriel de Toledo Piza, alvo de censuras por parte de Marcos
Anténio de Aradjo e Abreu (o segundo bario de Itajubd), entdo
ministro plenipotenciario junto a corte do imperador Guilherme
IT da Alemanha. Itajubd criticou a insisténcia de Piza em que os
francesesindicassem a extensio de suas pretensdes, o que, segundo
Piza, ajudaria a reduzir o territério em litigio. Piza estava coberto
de razio e, felizmente para a defesa brasileira, Itajuba ndo aceitou
convite da Secretaria de Estado para se ocupar da questdo. Alegou
o fato de servir como diplomata brasileiro em pais cujas relacdes
com a Franca ja eram por demais tensas.
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Um ponto muito debatido era onde seriam realizadas
as negocia¢des referentes ao tratado de arbitramento, ponto
que ocupou muito tempo das diversas pessoas envolvidas na
questdo. Na gangorra entre Rio e Paris, curiosamente a opg¢do
de Piza e de Hanotaux coincidiam: ambos favoreciam o Rio
de Janeiro. Hanotaux dera como justificativa o fato de que se
encontrava ocupado com outras questdes, muitas das quais mais
graves e urgentes, e acrescentava que tinha informacio de que a
chancelaria brasileira ndo se encontrava sobrecarregada, embora
a correspondéncia oficial francesa existente ndo sustente essa
versdo. Na expectativa de que as negocia¢des fossem realizadas
no Brasil, desde novembro de 1896 Hanotaux havia indicado para
servir como ministro plenipotencidrio no Rio de Janeiro Stephen
Pichon, de cuja competéncia profissional tinha pleno conhecimento
e confianca em que pudesse desempenhar a fun¢do de negociador
francés - o que acabou por se confirmar no fim de janeiro de 1897.
Assim, a primeira metade de 1897 concentrou a atenc¢do das duas
Partes na negociacdo do tratado de arbitramento, que viria a ser
assinado em 10 de abril daquele ano. A negociagio brasileira ficou
a cargo de Dionysio Cerqueira, e ainda que Rio-Branco ocupasse a
posicio de chefe da Comissdo de Limites com a Guiana Francesa,
o ministro ndo o consultou durante todo o processo de negocia¢io
- 0 que resultou em tratado menos favoravel ao Brasil e levou a
que Rio-Branco fizesse criticas ao negociador brasileiro. O tratado
assinado em 10 de abril viria a lhe criar dificuldades adicionais,
na defesa que preparava. O motivo do distanciamento entre o
ministro e Rio-Branco continuava a ser a antiga desavenga, criada
por Dionysio Cerqueira, no final da questio com a Argentina,
arbitrada em Washington e que vem relatada no volume de anexos.

Um fato promissor se deu com a conclusdo do tratado Olney-
-Pauncefote, assinado em Washington em janeiro de 1897 entre
os Estados Unidos e a Gra-Bretanha, para arbitramento dos
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desacordos, presentes e futuros, entre os dois paises. Rio-Branco
depositou a época importincia nesse tratado, por considerar
que poderia vir a ser de grande utilidade na questdo entre o
Brasil e a Franca, pelo seu potencial de sustentar a doutrina de
Monroe. O Tratado foi mal recebido em Paris e em Moscou, cujos
representantes em Washington empenharam-se em fazer com
que nio obtivesse os dois ter¢os dos votos necessarios no Senado

norte-americano para sua aprovacio.

Durante o periodo em que Rio-Branco se debrugava sobre a
questdo com a Franca, trabalhava paralelamente sobre a memoéria
justificativa dos diretos do Brasil na questdo de fronteiras entre
o Brasil e a Guiana inglesa. Redigiu documentos importantes que
serviriam de base para nossa defesa na questdo. No intrincado
tabuleiro das questdes de limites com as Guianas francesa e inglesa,
Rio-Branco considerou que, negociadas com habilidade, haveria
iniciativas possiveis que permitiriam ao Brasil tirar partido das
negocia¢des com ambas as poténcias. Em seu ardiloso plano para
a regido como um todo, procurava “jogar” uma poténcia europeia
“por tabela” contra a outra, 14 onde houvesse conflitos comuns
de fronteira. Provavelmente, as instrucbes que recebera para
preparar a memoria brasileira, para futuro uso contra a Inglaterra,
partiram de sugestbes dele proprio. Assim, ndo somente redigiu
documentos importantes para a futura defesa brasileira na questao
com a Franca, como também orientou Souza Corréa sobre como
proceder, até que fosse o momento de delegar a questio aquele que
fosse escolhido para defender a causa brasileira. Ademais, chegou
a conceber um plano de a¢io tripartite, que envolvesse a Holanda;
o plano acabou por nio ter prosseguimento, em decorréncia de
aquele terceiro pais preferir esperar o resultado das negocia¢des
entre o Brasil e as duas outras poténcias europeias, antes de iniciar
negocia¢des com o governo brasileiro. Rio-Branco encontrou em
Souza Corréa, ministro brasileiro em Londres e velho amigo, um
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associado pronto a ajudar em gestdes junto a chancelaria inglesa.
Agiu como conselheiro astuto e amigo fraterno com o colega mais
antigo em Londres. Aproveitou o relacionamento especial existen-
te entre Corréa e a familia real inglesa, bem como aquela existente
entre o ministro brasileiro e Lorde Salisbury, quando preparou o
“Memorando” bem como as “Notas Reservadas” que redigiu em
Paris, como orientacgdo preciosa para a futura Parte brasileira. Esses
documentos demonstram rico conteudo diplomético e pesquisa
profunda. Contribuiu, ainda, com a redagio de “observa¢des”
sobre uma nota do Foreign Office, com subsidios que poderiam ser
alegados na resposta feita pela legacio em Londres.

A correspondéncia oficial francesa é relevante por oferecer
excelente oportunidade de se ter uma visdo do processo decisério
na diplomacia francesa, sobretudo no que diz respeito a maneira
como abordavam negociacdes de tratados dessa natureza. Para
relembrar e atualizar os fatos histdricos da questdo, tanto Rio-
-Branco como Pichon forneceram as suas chancelarias interessantes
textos informativos, com o histérico da questdo que remonta a
seus primoérdios. Felizmente esses documentos sobreviveram nos
arquivos dos dois paises. No caso dos textos do Pichon, havia,
como era natural, claro viés em guiar os fatos em favor da posi¢io
dos textos, consistentemente nos extensos expedientes enviados
a sua chancelaria, e nos quais salientou sobretudo argumentos
histéricos, fortemente determinados por contextos de poder. Seus
oficios sio igualmente interessantes, por traduzir a visio francesa
dasitua¢io politica interna brasileira de entdo, como arrazoamento
para justificar algumas das iniciativas que propunha a Paris.

No inicio de 1898, Marie Philoméne Stevens faleceu. Pro-
curou-se neste trabalho desfazer impressio que perdurou
durante muitos anos, referente ao relacionamento do casal. Nio
ha davida de que sempre houve enorme diferenca cultural entre
Rio-Branco e Marie. Tratava-se de realidade que, crescentemente,
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os separava. Além de sua inteligéncia brilhante, Rio-Branco
teve nio somente preparo académico apurado e convivéncia
doméstica e profissional excepcional com o visconde, seu pai,
um dos estadistas mais expressivos do Império, que o incluiu em
importante missio ao Rio da Prata em 1870. Paralelamente a
sua formag¢do como advogado, Rio-Branco dedicou-se a estudos
histéricos e geograficos e os trabalhos que redigiu e que comentou
nessa area, no inicio de sua carreira, permanecem vélidos. A
ascensio profissional de Rio-Branco, sobretudo a partir de 1893
e as exigéncias sociais e funcionais decorrentes das necessidades
governamentais quanto aos seus servicos eram incompativeis com
a realidade e a formacio de Marie, habituada havia quase duas
décadas a viver separada do marido e a desempenhar tarefas de
dona de casa e em funcio dos filhos, enquanto Rio-Branco residia
em Liverpool. As visitas intermitentes de fim de semana a Paris
mal preenchiam as demandas de um convivio minimo necessério.
Contudo, a separagido do casal durante 19 anos ajudou a manter o
relacionamento em nivel suportavel, mas ao mudar-se, de maneira
definitiva, a partir de 1895, para a casa em Paris, a interacio
com a esposa, em convivéncia sob o mesmo teto, levou a que se
introduzissem sérias tensdes entre o casal. A simples leitura
da carta que Rio-Branco dirigiu a Marie em novembro de 1896
(texto transcrito no volume correspondente), revela inacreditavel
formalismo entre o casal e fornece prova do ponto critico a que
chegaram as tensdes entre Rio-Branco e Marie. Mas a despeito
disso, ndo h4 indicio, nos Cadernos de Notas aqui transcritos, que
cobrem os tltimos anos que precederam a morte de Marie, de que
tenha havido qualquer diminuicdo da dedicagio e do respeito do
marido pela esposa. Os desentendimentos (pelo que revelam os
registros de Rio-Branco) partiam de Marie e se isso foi de fato o
caso, é compreensivel entender a situa¢io dificil em que se entrava,
bem como o que constrangeu pai dedicado ao bem-estar de seus
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filhos a escrever a referida carta. Efetivamente, o desamor entre
os dois levou a desentendimentos que atingiam os filhos do casal
— situacdo que Rio-Branco nio podia mais tolerar. Mas o respeito,
a cortesia e a dedicacdo do marido nunca esmoreceram. Nos
quase trés anos que antecederam a morte de Marie e durante os
quais residiram na mesma casa, mantiveram contato limitado ao
minimo necessario. Rio-Branco refere-se a Marie raras vezes nos
seus Cadernos e quando o faz é para registrar saidas conjuntas, em
ocasides ditadas pela observancia do decoro exigido em publico, na
época. Contudo, desde os primeiros sinais da doenga que levaria a
morte de Marie, Rio-Branco desdobrou-se em cuidados para que
ela se restabelecesse. Nio mediu esforcos nem recursos financeiros
para proporcionar-lhe os melhores médicos especialistas em Paris,
e contou para isso com a orienta¢do profissional de Hildrio de
Gouvea, amigo e eminente médico brasileiro residente em Paris,
como conselheiro na indicagdo desses especialistas.

As longas lacunas nos registros nos seus Cadernos de Notas
durante os periodos de crise na satde de Marie refletem a extensio
de sua dedicagdo a doente e o crescente tempo ocupado em dar-lhe a
assisténcia necessaria, durante o periodo final. Mas esses cuidados
tiveram como consequéncia subtrair-lhe tempo precioso para seu
trabalho de pesquisa e reda¢ido. Ainda assim, em momento algum
registrou qualquer contrariedade com essa situagdo, nem qualquer
vestigio de queixa da pressdo que o tempo dedicado a esposa exercia
sobre suas obriga¢des profissionais. Rio-Branco agiu sempre com
correcdo e honradez em relagdo a Marie. Se me delonguei nesse
ponto, foi para retificar percepcdo errénea — e persistente, tanto
escrita como oral, do relacionamento entre Marie Stevens e Rio-
-Branco.

Mas embora ocupado, sobretudo em 1897, com a satide de
Marie, Rio-Branco nio deixou de produzir matéria da mais alta
qualidade, que a leitura dos seus oficios descortinava aqueles que
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acompanhavam a questdo na Secretaria de Estado. O profundo
conhecimento revelado, tanto histérico como juridico e geografico,
certamente impressionou Carlos de Carvalho e, sem qualquer
davida, suas considera¢bes eram levadas ao conhecimento do
presidente. Tratou-se de caso em que a Secretaria de Estado ndo
forneceu instru¢des a um plenipotencidrio a quem havia confiado
missdo tdo importante. Se houve despacho com o que possa ser
interpretado como “instrucdo”, esse se deu apenas uma vez, e se
limitou a resumir consideracbes e entendimentos que o préprio
Rio-Branco ja havia comunicado, por oficio, a Secretaria de Estado.
O respeito demonstrado por Carlos de Carvalho em seus despachos
sdo prova da admiracdo e confianca depositadas em seu trabalho
na causa. Com a saida desse ministro do cenério politico brasileiro,
comec¢ou periodo dificil com o novo ministro, periodo esse que
quase levou a interrup¢ido de comunica¢des. Se Rio-Branco foi
mantido na sua posi¢do, muito se deve ao presidente Prudente de
Moraes que guardava a melhor imagem de seu enviado em Paris.

O respeito do presidente rapidamente disseminou-se entre
membros da classe politica, quer da situagio, quer da oposicio,
pois ainda que tivesse enfrentado oposi¢do inicialmente, o sélido
preparo de Rio-Branco conquistava crescentemente a todos a
ponto de nio ter havido hesitacdo em que lhe fosse atribuida a
tarefa adicional de acompanhar e defender em Berna, junto ao
Conselho Federal suico, a causa brasileira. Em maio de 1898, o Quai
d’Orsay se deu conta de que isso provavelmente viesse a ocorrer
e informou sua embaixada em Berna da préxima chegada aquela
capital de missio brasileira e acrescentou que havia indica¢des de
que Rio-Branco seria designado para chefii-la. Paris acrescentou
que, caso isso se confirmasse, sua embaixada em Berna deveria
procurar confirmar a informacio e acrescentar que titulo e em que
condi¢des Rio-Branco desempenharia sua missao.
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Em 23 de junho de 1898, Rio-Branco esteve presente a
banquete oferecido pelo governo francés (Comércio e Industria)
ao presidente-eleito Campos Salles. Nessa ocasido, foi-lhe
reservado lugar & mesa principal (ocupou o 12° lugar, na ordem
de precedéncia), onde teve seu primeiro encontro (na questio do
Contestado) com o marqués de Ripert-Monclar, ja escolhido como
seu homélogo francés. Sua inclusdo na lista de convidados e o fato
de ter-lhe sido atribuido posi¢do tdo relevante a mesa principal,
deve-se, muito provavelmente, a gestées do lado brasileiro. Gabriel
de Toledo Piza (ocupou o 5° lugar em precedéncia e o Secretario
da legacdo do Brasil, Abilio de Cesar Borges, o 38°, sempre a mesa
principal). H4 indicios de que o Ripert-Monclar tivesse procurado
evitar contato com Rio-Branco, fato que a coexisténcia durante a
estada dos dois em Berna parece confirmar. Na noite do banquete,
Rio-Branco anotou, de préprio punho, claramente abaixo do
nome do marqués no referido plano de mesa, o endereco (24 R.
Godot de Mauroy) que esse lhe passara. Aparentemente, tratava-
se de endereco incorreto de sua residéncia em Paris, pois Rio-
Branco mandou fazer entrega de cartdo de visita, cinco dias mais
tarde, e seu emissério verificou que o endere¢o nio correspondia
a realidade. O emissdrio insistiu em sua busca, apenas para ouvir
de residentes e fornecedores locais que ignoravam a existéncia do
marques.

O governo francés constituiu comissdo para estudar a questio
de fronteiras e realizar as pesquisas necessarias para a redagdo
da memoria inicial. Diante da necessidade de réplica, a comissdo
continuou seus trabalhos até 1900 e, ao todo, se reuniu cinco vezes,
a primeira em 26 de outubro de 1898, e a dltima, em 8 de janeiro
de 1900. Integravam a comissdo servidores oriundos do Conselho
de Estado, de dois ministérios (Colonias e Negdcios Estrangeiros),
além do chefe da Se¢ido Geogrifica e Conservador dos Mapas da
Biblioteca Nacional. Do Ministério dos Negécios Estrangeiros,
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além do marqués de Ripert-Monclar, figuravam um gedgrafo e o
secretario-adjunto da Comissdo dos Arquivos diplométicos. Veio
a integrar a comissdo, ainda, Paul Vidal de la Blache (conhecido
gedgrafo francés e professor de geografia nas universidades de
Nancy e de Paris) e um ex-governador colonial. Vidal de la Blache
foi o fundador da Escola Francesa de Geografia e fundador da
Escola Francesa de Geopolitica. O namero de participantes da co-
missdo variava de cinco a sete membros, variacio devida ao fato
que os membros viajavam regularmente para diversos paises
europeus, com a finalidade de realizar pessoalmente pesquisas em
bibliotecas e museus.

E importante ressaltar que, para o trabalho substantivo de
pesquisas e redacdo da Memoéria e da Réplica, havia apenas Rio-
-Branco. Para auxilid-lo, contava com Domicio da Gama e seu
filho, Raul, além de outro auxiliar. Mas a permanéncia desses
(exceto o Raul) na Comissdo de Limites era intermitente. Ainda
que se opusesse com séOlida argumentagdo as suas remocgdes,
determinadas pela Secretaria de Estado, essas foram mantidas.
Mas na realidade, seus auxiliares desempenhavam, basicamente,
trabalho burocratico e administrativo. As gestdes profissionais, as
pesquisasearedaciodasmemoriasforamrealizadas, pessoalmente,
por Rio-Branco. Contava ele, ainda, com emissirios que havia
escolhido e que enviava, com orientag¢do precisa sua, a bibliotecas
em paises europeus, para copiar documentos e mapas, por ele ja
identificados. Esse trabalho de identifica¢io ndo se limitava apenas
a paises europeus, pois Rio-Branco tinha excelente conhecimento
da existéncia de documentos em bibliotecas brasileiras, cépias dos
quais obtinha, com a ajuda da Secretaria de Estado. Os documentos
(mapas e manuscritos que mandou copiar nos paises ibéricos — e
na Franca) foram obtidos durante toda a fase de pesquisa e redacéo
e utilizados para embasar seus argumentos juridicos, histéricos e
geograficos, incorporados na Memodria e, mais tarde, na Réplica.
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Breve nota sobre os textos:

Supressdo de textos. Diante do considerdvel nimero de textos
franceses e portugueses disponiveis em manuscrito, foi essencial
transcrever apenas aqueles que contribuissem de maneira
objetiva, para acompanhar o desenvolvimento das diferentes
fases da questio de limites com a Guiana francesa. Alguns textos
referentes a questdes de limites com as outras duas Guianas
(inglesa e holandesa) foram incluidos, ndo somente pelas liga¢des
paralelas de valor estratégico sobre a questéo central com a Franga,
como também para ressaltar o extraordindrio conhecimento de
Rio-Branco quanto ao quadro regional de questdes de limites
das trés Guianas e que pudessem vir a ter repercussdes sobre o
encaminhamento da defesa da posi¢ao brasileira com relagio aquela
coma Guianafrancesa. E sempreimportantelembrar queadefesada
posi¢io brasileira na questio com a Guiana inglesa foi pesquisada,
redigida e orientada por Rio-Branco, concomitantemente com seu
trabalho de pesquisa e redagdo da Memoria brasileira, apresentada
ao governo francés.

Anotagées. Nas anotagbes, procurei ser o mais imparcial
possivel, com relagdo aos textos em portugués (tanto aqueles
dos Cadernos, como dos oficios e dos despachos da SERE); igual
tratamento mereceram os textos franceses. Contudo, ha ocasides
em que amensagem esta de tal maneira exposta que seria desvirtuar
o 6bvio manter posi¢do isenta; ainda assim, procurei distanciar-me
de atribuir interpretacdo aos textos, além do que se possa inferir
pela simples leitura. As notas tém, por isso, a fun¢io predominante
de servir para esclarecer pontos, com os quais o leitor poderia ndo
estar inteiramente a par.

Iniciais maiusculas. Rio-Branco, os ministros brasileiros e
as autoridades francesas faziam uso de letras maitsculas para
designar nomes de povos (habitantes individuais ou coletivos),
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meses, além de outras formas onomadsticas que, hoje, escrevem-
-se com inicial minudscula. Preservou-se a pratica de entio, por ndo
interferir com a compreensio e por conferir aos textos a qualidade
estética original e o espirito da época.

Ortografia. A exemplo da pritica adotada com as iniciais
maiusculas, procurei manter a qualidade estética e o espirito da
época, embora apenas em nomes proprios. Nesse sentido, respeitei,
sobretudo, os textos dos registros, nos Cadernos de Notas. Nos
demais textos, outras classes de vocabulos foram atualizados, de
acordo com a ortografia vigente.

A. J. Santos
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JANEIRO DE 1897

“Clest M. de Carvalho qui dans premier entretien avait offert choix
entre reprise pourparlers a Paris ou lenr transfert a Rio. Mais j avais

répondu gue vous aviez instructions pour traiter directement guestion.”

(Trecho do despacho-telegrafico confidencial N. 1, de 4
de janeiro de 1897, do ministro Gabiel Hanotaux ao seu

representante no Rio de Janeiro, Stephen Pichon)



PR i




JANEIRO DE 1897

1897

Janeiro?

1 Sexta-feiva Levantei-wie ds 5,20 da manba.
Alwocaram aqui Clomandanite
Duwmtontie, [Framerill, Ml[e [ilegivel]
Gama, Get e m[inb]a fam[i[i]a.
Camillo Jorge de Olliveiria veio visitar-
-me 4s 3.
Deitei-wie ds I0.

2 Sdbado Levlantei] as 5%.
As 8 saio 0e carro com m[inb]a fam[i(i]a
para ouTir Tannb(iuser na Opera.
De volta a 1. Deitei-we ds 2.

3 Dowmingo Levantei] as 6. — Expedi of[ici]os as 2h.
O[[yntbo] oe Mag[a[bde]s esteve aqui
ds 4. Sai com ele as 5. Estive com Piza

QI« e deploils Demétrio e Itaju{)d, que deseja
conversar. Essa, programamos plaria
amanbd a Ih Jantei no Durano.

De wolta ds 9. Deitei-we ds 11.

4 Segunda-feiva:  Leviantei] ds 7. Sai de carro ds e

12%. A 1/ estive com Ttajubd, o

qual desejou conbpecer a situacdo
exata 00s 1108808 negocios penoentes,
propostas apresentadas, etc. Dei-(pe

as informiacdels que podia dar sem
inconveniente, louvei o procedimien]to
de Piza pedindo dispensa e defendi-o
de censuras qlue] Itajiubd] comecava a

At. a0

2 As anotagoes referentes a janeiro de 1897 encontram-se no Caderno de Notas
ntmero 31, 852 a 1032 paginas contadas, excegdes registradas em nota.
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fazer. Ttajiubal disse-wie qiue] [he tinham
perguntado aqui se ele vivia a Paris em
MisSAo esp[ecia][, e que Oep[oils

[he disseram giue] en o tinha proposto.
Acvescentou que ndo [he convinga
aceitar isso, e entendia que] eu também
ndo devia dceitar, que we 0evia reservar
plarla o arbitr[amen]to,' que era’ me“yov
que a negociacio fosse tmnsfeviba plarla
0 Rio. Todo o seu interrogatorio e as
declavacoes que wee fez paveceram-

-me 0e bomem que espera e Oeseja sev
conwioado. Estou certo e q[ue] se o

for aceitard imediatamente. Deploils
estive no Glranld Hiotell onde fui ver o
advogado Atthalia; a legacdo (Piza ja
tinba $4100) 0noe ao sair conversei com
O[;gntbo.

De wolta a casa s 6. Sai com Awielia]

e Hortlensia] e [evei-as do teatro. De
volta a th. Deitei-we ds 2.

5 Terca-feira

Lev[antei] ds 8. To0o o 0ia tmba[banbo.
Deitei-me ds 97%.

6 Quarta-feira

s 7

7 Quinta—feim

3 Seguem-se nove paginas de anotagoes diversas: as trés primeiras com registro de
telegramas, seus indices e custos, bem como outras despesas; duas com dados
do més corrente sobre Raul e Paulo, destinados a algum tipo de controle; trés de
anotagoes historicas (1776, 1818, 1821, 1822 e 1836) retiradas de publicagdes sobre
viagens de exploradores da regiao do Amap3; e a Ultima com registro de consultas
que teve com diversos médicos em 1896.



8 Sexta-feira

JANEIRO DE 1897

[t i As men[inals
voltaram plarla o convientol. A tarde
estive no convlentol.

9 Sdbdbo QG

(f (4 Estive no convent]o.

10 Dowmingo

B

M. foia E.
mas ndo foi vec.

Levei Amlelia] a casa de Hilario] onde
foi passar o dia, e trouxe-a d noite.
Recebi via Bruxelas um te{[egmma] 0e
8 00 min[istro].

11 Segunda-feira

B

Fui ao Comlandan]te Diumontiler.

Ao Crédit Tyonnais, ao Cons[ulaldo.
Telegrafei ao Minlistrlo das Rlelacdels
Extleriore]s. Deit. d meia-noite.

12 Terca-feiva

Lev[antei] ds 5. Sai ds 3. Voltei ds 7.
Deit[eil-[me] ds 11%.

13 Quarta-feira

Lev[antei] as 6. Ndo sai.

14 Quinta-feira

23

Ndo sai. Lev[antei] ds 6. Deitei-me d
weia-noite. Telegiramal de Bruxelas ao
Min. Rel[acdels Extleriorels.

15 Sexta-feira

2N

[Ndo sai.] Lev{antei] ds 7. Te[eg[mma]
de Paris ao Min. das Rlelacdels
Ext[eriove]s 0izen0o que nio posso
aceitar a missao em Paris.

16 Sabado

Giran de Rialle veio visitar-we.

17 Domingo

Levei Hortensia ao Musen Grévin®.

4 Museu de cera, inaugurado em 1882, no Boulevard Montmartre, 10.
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18 Sequmda-feira  Recebi de Bruxcelas tellegramal do

M[inistro] 0as R[e{ag()e]s Elxteriores]:
“Sinto ndo aceiteis. Neste womento
pergunto Ttajubd se aceita plavia

B By Tratado Avbitramento e digo que se

= resol[ueldo fov confovme desejo avise V.

Ex. para que] consulte governo frances
nterméoio Piza.”
Telegrafei a Bevlim o tel. ao Min. das
Rlelacdels Extleriorels.

19 Terca-feira  Ndo sai. Resfriado.

*OEn2  yo Quarta-feira  Esteve aqui Piza ds 2). Referiu-me
gluel ontemw, 19, em uma recepedo vin
Hanotaux e com ele travou algumas
palavyas. Hanlotaulx cowecon

&\ por dizer-lhe que supunbha que os

m 108508 negocios iam ter agora pronto

andawento no Rio de Janeiro. Responden
Piza q[ue] sem 0nvida devia e[e,
Hanotaux, tev vecebido pelo telégrafo
noticias recentes transwitidas pelo s.
Pichon. “— Ndo sei de cousa alguma
do que se estd passando”, replicon o
Ministro 0os Neglociols Estrangeiros,
ndo tenho recebido noticias”. “—
Disseram-me”, observou Piza, “que
V. Exa. vewteteu o st. Pichon, para ser
apresentada ao govlernol brasileiro,
uma proposta em que precisa o objeto
do [itigio, declarando qual a [inha de
[iwites que a Franca reclama. Creio
que é exata esta informacdo”. O s.

5 Apartir deste ponto, o texto ¢ interrompido por trés paginas de calculos e cifras.
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Hanotaux vespondeu: “— Combinei
com o wieu. colega das Colonias, e vedigi
uma févmu[a qive] suponfyo aceitdvef.)
Espero que estes negocios fiquem
satisfatoriamente resolvidos o Rio de
Janleirol. Se ndo ficarem, ndo sei que
solucdo poderdo ter e o que acontecerd”.
Li a Piza a cavta que vecebi de Ttajubd.
Disse-me Piza q[ue] estd com vontade de
ir ao Rio de Janeiro por um mes plarla
conversar com o Presidente e 0 Vice-
~Presidente sobre estas questdes e ver
se ativa a negociacdo com a Inglaterra.
A principal razdo, porém, deve ser o
desejo Oe reconquistar a confianca que
sente ter perdido depois das valentias

de [inguagem nas entrevistas que teve
com Hanotanx e Nisar0 e 00 insensato
rompinento Oe 6 Oe agosto.

21 Quinta-feira

e

Ontem, 20, howve no Elyseu o banguete
dado ao corpo diplowdtico pelo
Pres[iden]te Faure. Piza esteve no jantar.
Ndo 0 vi hoje porque estd ocupado em
escrever o seu oficio, mas Dowilicilo

da Gama qlue] esteve na leglaclao
trouxe-we a noticia 0e que Piza
telegrafou hoje em cifra instando plavia
glue] aceitem a neglociacldo no Rio. O
Presidente isse-Ihe ontem que desejava
ver resolvidas satisfatoriawente as
questoes entre a Frlancal e o Blvaslil,
que o tinham informabo Oe que e[e,

Piza, estava embaracando o acordo
pava o arbitiramenito e pedia-lhe que
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ndo fizesse isso, que antes ajudasse o
overno frances a entender-se com o
stif[eiv]o. Piza vespondeu qlue] nunca
embaracou 0 acordo, giue] apenas pedin
ue o govlernol frances bec,:lmsse
?mncamente qual a [inha de fronteiras
que pretende reclamar; que nunca pode
ver atendido esse pedido do Brasil e por
1880 estdo suspensas as negociacoes;
que ele tew aconselhado ao goviernlo
bragfileirio que aceite a 01scussdo 1o Rio
com o sv. Pichon.
Depois, encontrando-se com Hanlotaulx,
perguntou-lhe Piza porque fora ele,
Hanlotaulx, Oizer dao P[resioen]te que
ele, Piza, se opunha ao avbitramento.
Hanlotaulx respondeu glue] ndo Oissera
tal cousa, qiue] o Presidente estava
mal informado. E acrescentou (o que
jd sabiamos por Paes de Carvalho) que
wandara a Pichon nstrucoes, todos 0s
documentos necessarios e uma proposta
em que ¢ declavada a pretensdo francesa.
Que comnsiderava perdida a cansa 0a
Franga no arbitramento; was que o
arbitro vesolvesse como entendesse.
Deitei-me ds I0.

22 Sexta-feira

MLL Briand
(a ult. foi 0e 4 ju[)

Levlantei] s 4% 0a manbd.

As 11 0a wmanba esteve aqui Roberto de
Mesquita, correspondente do Jlornal]
00 Clommercio] (30 Rue So[févino,
Billancourt) e entregou-we este
telegramia de José Carlos Rodrigues:
“— Diga Rio Branco Ruy (Barbosa)
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serd convidaoo missdo questdo missdo
Awapad Dionysio intriga.” Dionysio
Cerqueira é capaz Oe twdo, mas creio
glue] Rodrigues nesta ocasido se engand;
que Ruy Bavbosa & convidado plarla a
WMissdo especia[ em Paris, recusada plolr
mim e plolr Ttajubd, e ndo para a wiissdo
espleciall perante o Avbitro.

Telegrafei: “— Rodrliguels. Rio. Penso
serd para preliminar mande noticias
tenho a b ¢ code. — Ombon”.

Deit. 4s 12.

23 Sdbado

@ GEV
@ Ort

Lev[antei] ds 6%. Gama cbegou as 11%.
Terminada a mala ds 3, foi expedida.
Jantei com Gama no Lucas.

Deitei-me ds 2 0a madr{ugadla.

24 Domingo’

Levlantei] s 5. As 10% fui buscar as ~ * o2

weninas do convlentlo. Conversei di
com 0 Revferen]do Pladrle Lebercier.

As 2 sai com O[yntbo 0e M[agalbde]s.
Visitei 0 Hermlano] plarla 0ar pesames.
De volta ds 3%.

Deit[ei] ds 10%.

25 Sequnda-feira

Lev[antei] 5%. Conduzi Hort[ensia] ao
convlentol. A 1% sai Oe carro e visitei
0 Comlandan]te [Dumontier] e o Abbé
vallet. Ndo encontrei este nltimo.
Deitei-wie ds 10.

26 Terca-feira
OG"Q
Landouzy (Di)

Lev[antei] s 8%. Sai a 1[7 e fm' ao
convlentlo. Deplois], a legacdo onde
estive com Piza. De ld a Landlouzly e
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¢ Desp. verbal
n. 8

¢ Tel.n. 4

a Ger. Das 7 ds 8 estive com 0 Pladr]e
Lebercier. Cb[eguei] 4 .casa as 9.
Deitei-we ds 10%.

27 Quarta-feiva

Lev[antei] ds 6%. Sai 0e carro ds IO.
Fui a Epenay. Voltei ds 2. Cbeguei aos
Campos Elysios as 3. As 4 parti para
Cbati“on, onoe estive com o Pladrle
Lebercier. Depois 1o convfento] 0a R[ue]
Tbéopbife—Gaut(yiev. Cb[eguei] a casa as
7. Deitei-we ds 9%.

28 Quinta-feira

P

Lev[antei] as 4b 0a mladrugadal. Sai

com Rlaull ds 10%. Almogamos no
vest[uvante] des Palwiiers. As 12 %
partimos plarla Eplernaly de carvo, e ali
cbegamos d 1%. De volta a Plarlis s 3. As
4% chegawos a Ch. De wolta as 6. Estive
com Hi?[ari]o. Cheguei a casa ds 7%,
Deitei-wie ds 97%.

29 Sexta-feira

Levlantei] ds 6%. Bxpedi officilos. As 4
sai a pé e fui ao Convlento] de Autenil.
De wolta ds 6.

Deitei-me d 17.

30 Sabado

Lev[antei] s §5%. Ndo sai. M[arile e
Riaull fomm vis[itar] Mi. Deito-me ds
I1.IO.

¢ Aviso Conf. s/n 31 Domingo

1130
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Lev[antei] as 6%. Expedi of[ici]os. As 4
sai a pé com Gama. Passeio Oe 172 hora.
De volta ds 7b .

Deitei-mie ds 10.
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Em 2 de janeiro, Rio-Branco envia o oficio n° 23 (22 Se¢éo),
para o ministro Dionysio Cerqueira, pelo qual encaminha recortes
u (cias inex ubli . .
de duas noticias inexatas, publicadas na imprensa francesa

22 Secio / N. 23

Indice: Imprensa francesa. Noticias inexatas.

Neste periodo de festas poucas noticias apareceram na
imprensa francesa sobre o nosso territério contestado e
as questbes entre o Brasil e a Franca. O jornal La Dépéche
Coloniale continua a publicar a conferéncia do comandante
Peroz em Toulon. Nos dias 27 e 28 de dezembro, o New
York Herald, de Paris, La Patrie, e outras folhas, publicaram
um suposto telegrama do Rio de Janeiro anunciando que o
Brasil renunciava as suas pretensdes sobre as terras em litigio
na Guiana (Anexo A). Hoje, o periédico Le Nouveau Monde
transcreve do Brésil Républicain, da nossa capital, uma noticia
de 1° de dezembro, segundo a qual tinha ficado assentada
entre Vossa Exceléncia e o Sr. Pichon a transferéncia das
negocia¢des de Paris para o Rio de Janeiro (Anexo B). A mesma
noticia foi publicada pela Provincia do Pard em telegrama do
Rio de Janeiro datados de 29 de novembro e 8 de dezembro.
Pelos ultimos despachos de V. Ex., de 10 e 24 de dezembro,
sabemos que a noticia ndo tinha fundamento algum. Peco
licenca para reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais alta
consideracio.

(ass.) R1o-BRANCO
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ANEXO A

La Patrie, 28 Dez. 1896
LE CONTESTE DE LA GUYANE

Le Brésil renonce a ses droits on télégraphie de Rio de Janeiro: On
annonce officiellement que le Brésil renonce a ses réclamations au
sujet du territoire contesté de la Guyana.

ANEXO B

Le Nouveau Monde, 2 Jan. 1897
LE LITIGE FRANCO-BRESILIEN

A ce propos, notre excellent confrére, le Brésil Républicain, de Rio
de Janeiro, publie les lignes suivantes, a la date du 1 Décembre:
“Le double litige entre le Brésil et la France concernant laffaire
d’Amapd et les limites de la Guyane entre les deux pays, va entrer
dans une phase active. Jusqu'a ce jour laffaire se traitait a Paris,
entre le ministre brésilien prés le gouvernement frangais et notre
ministre des affaires étrangéres. Maintenant c’est a Rio qu'ont lieu
les négociations entre le Général Dionisio Cerqueira et M. Pichon.
Nous avons dit que ces jours-ci, M. Pichon avait eu une longue
conférence au Palais Itamaraty avec M. le Vice-Président de la
République; a cette conférence assistait M. le Général ministre des
Affaires Etrangéres et il parait avoir été adopté a cette occasion,
une formule pour arriver a la solution de la double question.
Samedi dernier ont du étre formulées entre les deux diplomates,
les notes préliminaires des négociations”.

*

Em 4 de janeiro, Rio-Branco expediu o oficio Reservado n° 35
ao ministro Dionysio Cerqueira.
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Comissao de Limites com a Guiana Francesa
Paris, 4 de janeiro de 1897.

22 Secao / N. 35

Reservado

Indice:

Em telegrama e oficio de 28 de dezembro anunciei a V. Ex. que
o Sr. Hanotaux tinha partido na véspera para Hyéres. A noticia
publicada em vérios jornais da manhi concordava com o que
esse Ministro tinha dado ao Dr. Paes de Carvalho no dia 26,
mas logo depois apareceu uma retificagdo. Foi somente na
manha de anteontem que o Sr. Hanotaux partiu para Hyéres,
onde vai passar uns oito ou dez dias em casa de seu amigo Paul
Bourget, da Academia Francesa. No dia do Ano Bom, como de
costume, o Presidente dessa Republica recebeu no Palacio do
Elyseu os cumprimentos do Corpo Diplomatico. Estou
informado de que tanto o Sr. Félix Faure como o seu Ministro
dos Negécios Estrangeiros falaram mui afetuosamente ao Sr.
Piza, exprimindo o Presidente a esperanca de que os
desacordos entre a Franca e o Brasil fiquem satisfatoriamente
resolvidos este ano, e o desejo de ver afastados todos os
motivos de conflito entre “os dois paises feitos para se
amarem”. O Sr. Hanotaux perguntou ao Sr. Piza porque nio ia
também descansar como ele na costa do Mediterraneo.
Acrescentou que teria muito prazer em vé-lo ali, onde poderdo
conversar a vontade sobre as nossas questdes pendentes. O
confronto destas amaveis expressdes com os pretextos que o
mesmo Hanotaux formulava em novembro para explicar ao
Dr. Paes de Carvalho a suspensdo das negocia¢cdes e com os
esforcos que neste momento emprega para desembaracar-se
delas, mostra bem que a linguagem em certos homens nem
sempre exprime o seu pensamento. Nio duvido dos
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sentimentos pessoais do atual Presidente. Creio que serdo
ainda hoje, em rela¢do ao Brasil, as mesmas que manifestou
em 1883 e a que me referi em um dos meus ultimos oficios.
Mas as hesita¢des e contradi¢cdes que noto nos atos e palavras
do Sr. Hanotaux, assim como seu procedimento incorreto e os
subterfigios a que tem recorrido, confirmam as confidenciais
do Sr. Nisard no dia 22 de julho a respeito da inquietacido em
que anda esse Ministro e a respeito do receio que o persegue
de se nio sair bem no arranjo das questdes com o Brasil. S6
lhe vejo constancia na renova¢do do método de continuados
adiamentos que o Governo Francés p6s em prética aqui desde
1838 até 1846, contra Araujo Ribeiro, um dos mais habeis e
zelosos representantes que o Brasil tem tido no estrangeiro.
H4 ano e meio que se deu o conflito do Amap4, sendo logo
depois feitas pelo Sr. Hanotaux as propostas de arbitramento
e policia mista, e ndo sé estd por comecar a discussio dessas
questdes, mas ndo sabemos ainda onde se realizara a nego-
ciagio, se em Paris ou no Rio de Janeiro. E por isso que opino
para que ndo facamos questio de lugar nem de pessoas, e que
convidemos por Nota o Governo Francés para entrar desde ja
nanegociacdo das questdes pendentes, no Rio de Janeiro e em
Paris. O pedido por escrito tem a vantagem de ser documento
de que queremos a discussio e impedir que o Sr. Hanotaux
continue a dizer a Senadores e deputados que os adiamentos
sdo devidos ao Brasil. Feito nesses termos, tem ainda a
vantagem de esclarecer a situa¢io. Se o intuito deste Governo
é unicamente ganhar tempo, restar-nos-a o recurso decisivo,
que, a meu ver, seria conveniente ir preparando desde ja, da
mediacdo da Inglaterra e dos Estados Unidos da América,
como tomei a liberdade de lembrar em oficio n® 34 desta série.
Devemos ter em vista que o Gabinete Méline estd ainda
bastante forte e que o Sr. Hanotaux, com a popularidade de
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que goza, sobretudo depois da visita do Czar a Franga, passara
deste para o seguinte Ministério, salvo o caso improvavel de
uma vitéria dos Radicais. “La République Frangaise a trouvé son
Chancellier”, escreveu Ernest Judet no dia 1° de dezembro:
“elle doit le garder et le défendre contre la légéreté des imprévoyants
et les complots des agités”. E dias antes, falando do Sr. Hanotaux
a propésito do Grande Prémio de Histéria que a Academia
Francesa lhe conferiu este ano, Gaston Boissier exprimiu o
mesmo pensamento, hoje corrente nos circulos politicos e
literdrios. Como anunciei em telegrama e oficio de 28 de
dezembro, o Sr. Hanotaux disse ao Dr. Paes de Carvalho que
na proposta remetida ao Sr. Pichon descreveu a pretensio
francesa, reduzindo quanto péode o territério em litigio. Fica
assim vencido o principal obstidculo que se oferecia para a
abertura da negociagdo, e deve-se atribuir isso a insisténcia
com que durante meses o Sr. Dr. Piza defendeu a posi¢do em
que nos colocamos. Suponho que o Sr. Hanotaux tera reduzido
o litigio ao tridngulo de que falou no dia 24 de julho, isto ¢, ao
territério compreendido entre o mar, o Oyapoc e o Araguary e
seu afluente Mapary. Mas pode ser também que queira dar
como adquirido pela Franca o territério entre o Oyapoc e o
Cal¢oene, e pelo Brasil o que vai do Tartarugal ao Araguary,
restringindo o litigio ao pequeno espaco de terras
compreendido entre o segundo e o terceiro desses rios, como
Jules Ferry prop6s em Nota de 1 de fevereiro de 1884
(Relatério do Ministro dos Neg. Estrangeiros, 1884, Anexos,
pg. 220-222). Se este for o caso, creio que devemos impugnar
a consequéncia que o Governo Francés naquela Nota quis
tirar das reciprocas cessdes oferecidas em 1856, e admitir o
arbitramento mantendo nés a nossa reclamacio relativa a
linha do Oyapoc e deixando que a Franca pretenda reduzir o
litigio ao territdrio entre o Calgoene e o Tartarugal. As duas
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pretensdes poderdo ficar descritas em um protocolo ou por
meio de uma troca de Notas, declarando-se ao mesmo tempo
que o Arbitro tera de resolver a questio de limites conforme o
sentido preciso do Artigo 8° do tratado de Utrecht, como
determinam o Artigo 107 do Ato final do Congresso de Viena
e a Convencido de 1817, e de decidir ao mesmo tempo se as
cessdes oferecidas e rejeitadas em 1856 modificaram a
situagdo anterior. Jules Ferry disse na citada Nota: “On avait
donc restreint, par un accord tacite, le terrain de la contestation,
et, lorsquen 1878 il a été question de renouer les négociations
interrompues, le Gouvernement Frangais n'a pas dissimulé son
intention de prendre, comme point de départ des nouveaux
pourparlers, les concessions réciproques de 1856. Comme aucun
engagement formal n'est intervenu, le Gouvernement Brésilien a
certainement le droit de revenir aux prétentions qu’il paraissait
avoir abandonées depuis 25 ans et de réclamer le retour aux limites
de 1855. Mais de notre coté nous serions obligés de demander
immédiatement [évacuation compléte de toute la région jusqu'a la
rive droite de [Arouary, limite extréme de nos anciennes
revendications. Cette solution serait évidemment plus défavorable
au Brésil qu'a la France, puisque celle-ci s'est abstenue jusqu'ici de
montrer son pavillon au Sud de I'Oyapock. Il parait donc préférable
a tous les points de vue de limiter a l'espace compris entre le
Carsevenne interdite aux fonctionnaires des deux pays. Si le
Gouvernement Brésilien partage cette maniére de voir, cest dans
ce sens que des instructions seront adressées au Gouverneur de la
Guyane Frangaise”. A refutacdo dessas alegac¢des é facil, como
V. Ex. sabe. Pelo Ato de Viena e pela Convencido de 1817
Portugal, até decisdo do litigio, ficou mantido na posse de
todo o territério contestado. Violados esses dois acordos pela
Franca com a ocupag¢io militar do Amapa em 1836, seguiram-
-se as reclamacbes do Brasil e, colateralmente, as represen-
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tacdes instantes da Gri-Bretanha feitas com o direito que
tinha de intervir, como garante do Tratado de Utrecht,
signatdria do Ato de Viena e Poténcia mediadora nos termos
da Convencio de 1817. A Franca cedeu em 1840, evacuando o
posto do Amap4, e, pelo chamado acordo de 1841, ficou
neutralizado o territério entre a margem direita do Oyapoc e
a bacia do Amapa. Mas a parte meridional do territério
contestado, onde ja tinhamos a colénia militar de Pedro II,
nio figura no despacho de Guizot de 5 de julho de 1841, e
continuou assim na situacido provisdria criada em 1815 e
1817, sob a jurisdicdo das autoridades do Pard. Nio ha
declaragio alguma do Governo francés naquele tempo
exigindo a neutraliza¢do de todo o territério contestado. A
Nota francesa de 1° de fevereiro de 1884 deixou, portanto, de
fazer a devida distin¢io entre - territério neutralizado. - O
Sr. Emile Levasseur, que nio pode ser suspeito, depois de
examinar os documentos de 1815, 1817 e 1841 reconheceu
essa distingdo, escrevendo o seguinte: “...la France consentit d
évacuer le poste de Mapa, et larrangement du 5 Juillet 1841, sur
le statu quo, declara neutre le territoire entre Amapd (Mapa) et
I'Oyapock en attendant une solution définitive (Levasseur, La
France et ses Colonies, 1893, Tome III, pag. 332). Lembrarei que
esta questio foi tratada no reservado de 14 de marco de 1896
(n° 17, 22 se¢do) dirigido pela Legacdo do Brasil em Paris ao
ilustre predecessor de V. Ex. as concessbes reciprocamente
oferecidas em 1856 nas conferéncias de Paris foram rejeitadas,
e, portanto, a situag¢do das coisas no territério contestado nio
se modificou como pretende a Nota de 1884. O Visconde de
Uruguay teve o cuidado de declarar que, pondo de lado o
direito, o Governo Brasileiro oferecia a linha do Calsoene (sic)
como transa¢do, para terminar amigavelmente um antigo
litigio. A Franca nio esteve por isso, de sorte que ficou
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subsistente a nossa pretensdo a linha do Oyapoc. Tenho a
honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais alta
consideracio.

(ass.) R1o-BrRANCO

*

Em 4 de janeiro de 1897, o ministro Hanotaux enviou a
Stephen Pichon o despacho-telegrifico confidencial n°® 1, pelo
qual responde ao telegrama de 30 de dezembro, com o qual o
representante francés relatara que, em encontro com o entdo
ministro Carlos de Carvalho, esse lhe havia afirmado ter oferecido
a Hanotaux a escolha entre transferir as negocia¢des para o Rio ou
manté-las em Paris, confiadas a novo plenipotencidrio, encarregado
dessa missio especial. No despacho-telegrafico, Hanotaux precisa
que, embora Carlos de Carvalho lhe oferecera essas op¢des, ele
havia respondido que Pichon ja havia recebido instrug¢des para
tratar diretamente da questdo e que, em segundo encontro, ficara
entendido que as negocia¢des seriam retomadas no Rio. Hanotaux
acrescentou, em cardter estritamente confidencial a Pichon, que
Rio-Branco lhe dissera, oficiosamente, que ji agia nesse sentido
fazia algum tempo e que ao ser solicitado pelo seu governo a pedir
oficialmente, através de Piza, a retomada das negocia¢des em Paris,
ele havia novamente insistido, por telegrama de 28 de dezembro,
em que essas fossem transferidas para o Rio. Assim, Hanotaux é de
opinido que a resposta do atual ministro (Dionysio Cerqueira) nio
estava em sintonia com os ultimos desenvolvimentos da questio.
Hanotaux concluiu por pedir a Pichon (sempre dentro da reserva a
ser mantida quanto a revelacio acima de Rio-Branco) que insistisse
em que as negocia¢des fossem realizadas no Rio. No final do
despacho-telegrafico, pede-se que Pichon numere seus telegramas.
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n°1-Ministere desAffairesEtrangéres.Achiﬁcrer. n°1.LeMinistre
des Affaires Etrangéres a Ministre Frangais a Rio (Petropolis). Je
réponds a votre télégramme du 30. C'est M. de Carvalho qui dans
premier entretien avait offert choix entre reprise pourparlers a
Paris ou leur transfert a Rio. Mais javais répondu que vous aviez
instructions pour traiter directement question. Dans notre second
entretien il a été entendu que les négociations se continueront a
Rio. Voir mes télégrammes 22 et 24. Je dois ajouter pour votre
information strictement confidentielle que M. de Rio Branco ma
fait savoir officieusement qu'il agit dans ce sens depuis quelque
temps déja et quayant été invité le 25 par son Gouvernement d faire
demander officiellement par M. de Piza reprise des pourparlers a
Paris il a par télégramme du 28 insisté a nouveau pour transfert
négociations a Rio. La réponse du Ministre des Affaires Etrangéres
Brésilien semble donc pas correspondre dernier état question. Je
vous prie insister en utilissant dans mesure qui importe réserve
relative a M. de Rio Branco indications qui précédent et je ne puis
que vous confirmer mon télégramme 24. Je vous prie de numéroter
vos télégrammes./.

(ass.) PELO MINISTRO, AMTAL.

*

Em 6 dejaneiro, Rio-Branco expediu o oficio n° 24 ao ministro

Dionysio Cerqueira, pelo qual encaminha recorte do jornal Le

Temps, com o titulo “Lettres du Brésil”, e do qual o texto reproduzido

no oficio consiste dos dois dltimos paragrafos. Esses versam sobre

noticias veiculadas em jornais brasileiros sobre as negocia¢des

sobre o Contestado terem entrado em sua fase final, o que causou

boa impressdo na colénia francesa.
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Comissao de Limites com a Guiana Francesa

Paris, 6 de janeiro de 1897.

22 Secao /N. 24

Indice: Correspondéncia do Rio de Janeiro no Le Temps. Negécios
do territério contestado.

Sr. Ministro.

A carta apensa a este oficio, escrita do Rio de Janeiro a 14
de dezembro e publicada no jornal Le Temps de hoje, contém
vérias noticias entre as quais a seguinte sobre os negécios do
territdrio contestado: “Les journaux viennent d annoncer que les
négociations relatives au Contesté francais de la Guyane étaient
entrées dans une raie nouvelle et que la conclusion ne paraissait
pas devoir tarder beaucoup. Ils ont rendu compte dentrevues que
M. Pichon aurait eues, d ce propos, avec le Ministre des Relations
Extérieures et le Vice-Président de la République. Cette nouvelle
a produit bonne impression dans la colonie fran¢aise ou ['on serait
heureux de voir se terminer cette difficulté deux fois séculaire,
qui est une entrave pour les relations des deux pays.“ Tenho a
honra de reiterar a V. Exa. os protestos da minha mais alta
consideragio.

(ass.) Rio-Branco

[Obs. O recorte do jornal Le Temps reproduz, ainda, diversos
outros assuntos.]

*

Em 14 de janeiro, Rio-Branco expediu o oficio Reservado
n°® 5 (4* Se¢do) ao ministro Dionysio Cerqueira, pelo qual
especifica despesas incorridas em sua missdo. Este oficio
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foi incluido (sem suas 28 péaginas de graficos com célculos
pormenorizados, a maioria na letra de Domicio da Gama, mas
muitos com longos comentarios com a letra de Rio-Branco),
para salientar o trabalho administrativo e contdbil com que
Rio-Branco se viu envolvido diretamente, e que deve ter-lhe
subtraido consideravel parcela do tempo de que necessitava
para suas pesquisas e redacdo, referentes ao trabalho
substantivo que recaia exclusivamente sobre seus ombros.
N3o cessa de causar admiragio a sua capacidade multifocal de
se concentrar com maestria nos mais diversos campos, sem
jamais se queixar do fato que incumbéncias de escritério,
normalmente atribuidos a subalternos especializados em
matéria de apoio administrativo, tivessem que recair em
suas mios. A tudo dedicava sua reconhecida competéncia
e minuciosa atencio. (Esse oficio foi respondido em 6 de
fevereiro de 1897).

Comissao de Limites com a Guiana Francesa
Paris, 14 de janeiro de 1897.

42 Secdo /N. 5
Reservado

Indice: Despesas no 2° Semestre de 1896. Remessa de contas e
documentos (5 anexos).

Sr. Ministro.

Ainda que pelas instrugdes em vigor a numeracdo dos oficios
deva comecar e terminar em cada ano corrente, entendo que
elasforam expedidas para o servico das Lega¢des e Consulados,
de cardter permanente, e nio para as Missdes Especiais e
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outras comissdes temporarias. Nestas, a continuidade na
numeracdo dos oficios parece preferivel e tem em seu favor
o exemplo de mais de um dos nossos enviados especiais, que,
por terem ocupado durante anos o cargo de ministro dos
Negocios Estrangeiros, conheciam aquelas instrugées. Penso
acertar conformando-me com esses precedentes, e por isso
marco com o n° 5 este oficio, que é o quinto da série, embora
seja o primeiro que neste ano tenho a honra de encaminhar
pela 4® Secdo. Apensas encontrard V. Ex. os documentos
seguintes Quadro sindtico das despesas de expediente nos
anos de 1895 e 1896; n° 3 — Gratifica¢des pagas durante o
2° Semestre de 1896, e resumo dos pagamentos feitos no
1° Semestre; n® 4 — Conta Geral e especificada dos créditos
recebidos e das despesas efetuadas no 2° Semestre de 1896;
n° 5 — Documentos justificativos da conta precedente. Como
V. Ex. verd, tenho despendido de 1895 até 31 de dezembro de

1896 o seguinte:

Correspondéncia

(Correio, portadores e Frs. 4.253,30 = 1:499%$704
telégrafo)

Artigos de escritério Frs. 490,25 =  142$852
Aquisi¢io de documentos Frs. 2.151,20 =  758$518
A transportar Frs. 6.894,75 =  758$518

[seguem 28 paginas de graficos com calculos pormenorizados]

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais
alta consideracio.

(ass.) R10-BRANCO

*

Em 15 dejaneiro, Rio-Branco expediu o oficio Reservado n° 36
(22 Se¢do) ao ministro Dionysio Cerqueira, pelo qual discorre sobre
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telegramas trocados com os ministros brasileiros em Londres e em
Bruxelas, sobre a questdo de limites com a Guiana Inglesa. Refere-
-se, ainda, ao convite para a negocia¢do em Paris.

Comissao de Limites com a Guiana Francesa
Paris, 15 de janeiro de 1897.

22 Se¢io / N. 36
Reservado

Indice: Telegramas ultimamente trocados. Limites com a Guiana
Inglesa. Resposta ao convite para a negociagdo em Paris.

Sr. Ministro.

No dia 10 tive ahonra de receber, remetido pelo nosso Ministro
em Bruxelas, o seguinte telegrama de V. Ex.: “Rio, 8 de Janeiro,
7h. 10m. da tarde. Transmita por escrito Rio-Branco seguinte:
Recebi oficios 15 e 19 dezembro. Aguardo urgéncia resposta
definitiva sobre convite. Proposta limites Guiana Inglesa
aceitavel, evitando-se todavia detalhes dispensaveis que alids
poderiam ser origem erros.” Em oficio de 10, comuniquei ao
Ministro do Brasil em Londres a parte desse despacho relativa
aos limites com a Guiana Inglesa, e acrescentei: “Entendo,
pois, que o Governo aceita o paragrafo primeiro do Artigo 1° do
projeto que remeti a V. Ex., suprimindo o paragrafo segundo,
e que aceita também o Artigo 2°. Creio que para adiantar a
negociacdo, V. Ex. poderia perguntar pelo telégrafo se é essa
inteligéncia que deve dar ao telegrama que recebi, e se pode
apresentar a proposta com supressio daquele paragrafo...”
O Sr. Souza Corréa respondeu-me que julgava desnecessaria
a consulta, porque no mesmo dia 8 V. Ex. lhe telegrafara
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nestes termos: “Negociac¢ido ai. Aguarde instru¢des.” Pensava,
portanto, que as ordens anunciadas chegariam brevemente.
Em consequéncia disso, tive a honra de fazer expedir ontem
14, de Bruxelas, o seguinte telegrama dirigido a V. Ex.: “Corréa
a quem comuniquei (o) telegrama (de) V. Ex. de 8, respondeu
(que) espera ordens pelo correio, a vista (de) outro (telegrama
da) mesma data. S6 se V. Ex. telegrafar ordens podera ele
iniciar j4.” Em resposta a primeira parte do telegrama de
V. Ex., telegrafei daqui em cifra na tarde de 11: “Oficios meus
explicativos chegam (nos dias) 19 e 24. Nio me recusaria
(ao0) apelo do Governo e a fazer o que pudesse para solugdo
amigavel, mas V. Ex. verd que, apesar (de) termos amdveis,
Hanotaux nio quer saber de mim. E o que resulta da consulta
particular. Nesses oficios indico pedir por Nota (a) discussio
imediata no Rio ou em Paris. Sendo aqui (que se faga) proposta
verbal (de) dois ou trés nomes, tirando pretexto (a) novas
protelagdes.” Ontem, 14, recebi novo telegrama de V. Ex.:
“Rio, 13 de Janeiro, 3h. 15m. da tarde. Peco urgéncia resposta
definitiva.” Receio que nessa data o meu telegrama de 11
ainda nio tivesse chegado as mios de V. Ex., pois havendo
nele declarado que o Sr. Hanotaux “ndo quer saber de mim”,
e pedido que sejam propostos outros nomes, supunha ter
dito tudo e respondido definitivamente ao convite com esse
telegrama e com os de 27 e 28 de dezembro. Hoje respondi
do seguinte modo ao ultimo despacho de 13: “Sinto nio ter
sido claro (nos) telegramas anteriores sobre (o) resultado (da)
consulta. Respondi (no) dia 11 ao de 8. Respondo agora ao
de 13: - Pedimos de novo aceitar ai (a negociagdo). Se insiste
(que) seja aqui (é) indispensével propor outros nomes (pelos)
motivos expostos (no) telegrama de 11 e (nos) oficios que
chegaram (a) 19 e 24.” Suponho ter demonstrado com os
passos que dei, por intermédio do Dr. Paes de Carvalho, o
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meu sincero desejo de ser agradavel ao Governo e de prestar
neste momento dificil um servico, que, estou certo, seria
prestado também a Franca. Compreendo quanto importa
aos dois paises resolver pronta e amigavelmente os seus
velhos e recentes desacordos. Mas ndo me posso impor ao
Sr Hanotaux. Sou tido por ele e no Ministério dos Negdcios
Estrangeiros como um inimigo, porque sabem que estou
designado para pleitear perante o Arbitro a causa do Brasil
contra a Franca. O chauvinisme francés nio me perdoa isso e
nio compreende que o arbitramento é um processo amigavel,
aceito de boa fé, para o esclarecimento do direito e da verdade.
Acreditam aqui que tenho sido o principal embaraco para que
nio consigam um acordo em que sejam postos de lado os
pactos vigentes, que durante anos estive neste pais, por conta
do Governo Brasileiro, acumulando misteriosamente armas
contra a Franca e que estou de todo aparelhado e seguro de
vencer a causa perante o Arbitro. Os oficios reservados que
V. Ex. vai receber dentro de alguns dias o pordo bem
informado da situa¢do. O retraimento do Sr. Hanotaux, e
outras demonstra¢des de desagrado que tenho recebido, nio
me permitem dar pessoalmente passo algum para ele. Fiz o
que pude, valendo-me do Dr. Paes de Carvalho, e o resultado
foi o que descrevi no oficio a que me refiro. Em outro de 4 de
Janeiro V. Ex. verd o valor que tém as declara¢cdes e amabilidade
do Sr. Hanotaux.® Quanto a negocia¢do, V. Ex. sabe que em
telegrama de 25 de agosto e em oficios de fins desse més e
principios de setembro, manifestei a opinido de que s6 no
Rio de Janeiro poderia prosseguir. Em telegrama de 27 de
dezembro pedi a V. Ex. que aceitasse a discussdo ai. Entendo
que ndo devemos fazer questio de lugar, nem de pessoas. O

6 Ao lado das duas frases (a que se inicia com o verbo “Fiz" e a outra com a locugao adverbial “Em outro”),

anotagao a margem direita em lapis de cor azul, com trago enfatico: “Nao’, muito provavelmente escrita
por Cerqueira.
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importante é tirar todos os pretextos a novos adiamentos.
Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais
alta consideracio.

(ass.) R1o-BrRANCO

*

Em 15 de janeiro, Rio-Branco expediu o oficio Confidencial
n® 53 (22 Se¢do) ao ministro Dionysio Cerqueira, pelo qual pede
que Atlas do Instituto Historico, solicitada por Rio-Branco e
depositado na legagdo do Brasil em Paris, permaneca nessa cidade,
até o encerramento da questio, por ter o potencial de servir contra
os interesses brasileiros. Rio-Branco deixa claro, contudo, que se
o Instituto Histérico nio puder atender seu pedido, que ele seja
avisado por telegrama que contenha apenas uma palavra.

Comissao de Limites com a Guiana Francesa

Paris, 15 de janeiro de 1897.

22 Sec¢io / N. 53
Confidencial

Indice: A reclamagéo do Instituto Histérico.

Sr. Ministro.

Tive a honra de receber ontem o telegrama de 13 em que
V. Ex. determina que eu devolva, se dele nio precisar, o Atlas
manuscrito intitulado Rezdo do Estado do Brasil, porque o
Instituto Histérico o reclama. Da minha Confidencial de 28
de agosto ultimo, n° 35, consta que esse Atlas foi por mim
depositado na Legagdo do Brasil e estd, portanto, em lugar
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seguro. E documento que deve ficar secreto durante o nosso
pleito com a Franca, porque pode servir contra nés. Pedi-o,
nio sé por isso, como também porque provavelmente os
Franceses tém conhecimento dele, e assim é conveniente que,
em presenca do original, quando chegue a ocasido, eu possa
ver como rebater os argumentos dos nossos adversarios. A
minha intencdo era, portanto, conserva-lo aqui & mio até
o encerramento da discussdo no processo arbitral. Outros
documentos originais pertencentes aos nossos Arquivos e
Bibliotecas estiveram nos Estados Unidos durante o dltimo ar-
bitramento e todos voltaram para o Rio de Janeiro. Se, porém,
o Instituto Histdrico ndo julgar atendiveis minhas razdes,
peco a V. Ex. que me telegrafe — “Rezdo” -, e imediatamente
devolverei o volume. Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os
protestos da minha mais alta consideracéo.

(ass.) Rio-BrRANCO

*

Em 15 de janeiro, Rio-Branco expediu o oficio Confidencial n°
54 (22Se¢d0) ao ministro Dionysio Cerqueira, com o qual encaminha
recortes de jornais com artigos sobre o tratado, assinado pelo
Secretdrio de Estado americano, Richard Olney, e o embaixador
da Gra-Bretanha em Washington, Sir Julian Pauncefote, para o
arbitramento dos desacordos presentes e futuros entre os dois
paises. De acordo com Rio-Branco, o Tratado Olney-Pauncefote
teria o potencial de garantir ao Brasil, uma vez que se soubesse
tirar o melhor proveito “dessa feliz conjuntura ... procedendo
com moderacio e firmeza, mas buscando reservadamente e desde
ja as aliancas que se impéem para que o Governo Francés veja
claramente que ndo estaremos sés no caso de um conflito...”.
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Comissao de Limites com a Guiana Francesa
Paris, 15 de janeiro de 1897.

22 Secdo / N. 54
Confidencial

Indice: Acordo anglo-americano. Contrariedade em Franga e na
Russia. A Doutrina Monroe.

Sr. Ministro.

Tenho a honra de remeter a V. Ex. os seguintes retalhos de
jornais contendo artigos e noticias sobre o Tratado que o
Sr. Olney e Sir Julian Pauncefote acabam de assinar em
Washington para o arbitramento dos desacordos presentes e
futuros entre os Estados Unidos da América e a Grd-Bretanha:

Artigo do Journal des Débats, Paris, 13 de janeiro

Artigo do Journal Temps, Paris, 13 de janeiro

1

2

3. Artigo do Journal Figaro, Paris, 14 de janeiro

4. Telegramas no New York Herald, Paris, 14 de janeiro
5

Artigo de La Dépéche, Toulouse, 14 de janeiro

Oacordoanglo-americanoésemduvidaacontecimentodesuma
importancia e que muito de cora¢io festejei, porque entendo
que nos pode ser de grande utilidade na nossa pendéncia com
a Franca. Em Confidencial n° 46 de 14 de novembro, tive a
honra de dizer a V. Ex.: “A Inglaterra estd desembaracada da
complicagido venezuelana e de perfeita inteligéncia com os
Estados Unidos da América. Ja tinha interesse, como também
a Holanda, em defender o equilibrio atual das possessées
europeias na Guiana, ajudando-nos a resistir as pretensdes
da Franca no que elas tém de exagerado e atentatério desse
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equilibrio e da defesa e seguranca das colénias vizinhas.
O seu interesse leva-a agora, mui naturalmente, a desejar
que o Governo Americano aplique também ao nosso litigio
territorial com a Franca a chamada doutrina de Monroe, de
sorte que o atual acordo vem assim facilitar singularmente a
acdo combinada das duas grandes Poténcias de lingua inglesa
em favor do Brasil. Tudo est4d em que saibamos tirar dessa feliz
conjuntura o possivel partido, procedendo com moderagio e
firmeza, mas buscando reservadamente e desde ja as aliancas
que se impdem para que o Governo Francés veja claramente
que nio estaremos sés no caso de um conflito...” Em final do
Reservado n° 34, de 28 de dezembro, tomei a liberdade de
indicar a politica que a meu ver poderiamos adotar no caso
de insucesso da atual negociacdo, ou de novas protelagdes,
se pudéssemos obter o concurso e o apoio da Inglaterra e
dos Estados Unidos. Aqui, o dltimo acordo anglo-americano
produziu mui penosa impressdo e a mais viva contrariedade.
Neste momento o Embaixador Francés e o Ministro da
Russia em Washington estio empenhando toda a influéncia
de que dispéem para que o Tratado Olney-Pauncefote nio
encontre no Senado os dois tercos de votos necessarios a sua
aprovagdo. Peco a atenc¢io de V. Ex. para o seguinte trecho do
telegrama de 13, dirigido de Washington ao New York Herald
de Paris: “Durante as negocia¢des, o Ministro da Russia, por
ordem de seu Governo, perguntou ao Sr. Olney se o tratado
era ofensivo ou defensivo, ou se de algum modo os dois paises
entravam em uma alianca. A resposta do Sr. Olney foi franca e
surpreendente: ‘Nao posso responder sim ou nio. No sentido
ordinariamente diplomético da palavra, ndo é uma alianga,
nem um tratado defensivo ou ofensivo, mas é uma alianca
com a Inglaterra para sustentar a doutrina de Monroe.” As
palavras do atual Secretdrio de Estado ndo devem ter sido
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fielmente reproduzidas, mas tenho como muito provavel que
na constancia do acordo ultimamente assinado, a Inglaterra
se nio opora a que os Estados Unidos apliquem a Doutrina
de Monroe as questdes territoriais das na¢des do nosso
continente com outras Poténcias europeias, e que apdie
e provoque até a acdo dos Estados Unidos quando tenha
interesse no assunto, como no nosso litigio com a Franca.
Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais
alta consideracio.

(ass.) R1o-BrRANCO

[seguem 4 paginas de recortes dos jornais citados, em anexo
ao oficio]

*

Em 16 de Janeiro, Rio-Branco expediu o oficio Reservado n® 37

(22 Se¢a0) ao ministro Dionysio Cerqueira, pelo qual informa que,

em encontro, no dia 9 de dezembro, com Hanotaux, o governador-

-eleito do Par4, dr. Paes de Carvalho, arespeito do conflito do Amapa

ouviu do ministro francés que esse pensa que o Governo Federal,

para satisfazer aos reclamos da opiniio entre nés, e sobretudo no

Pard, deve insistir em que a questio seja resolvida pela mediagdo

de um Governo amigo.
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Comissao de Limites com a Guiana Francesa
Paris, 16 de Janeiro de 1897.

22 Se¢io / N. 37

Reservado
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Indice: Um desejo do Governador eleito do Pard sobre o incidente
de 15 de maio de 1895. Mediacéo. Declaracées contraditérias do
Sr. Hanotaux. Dificuldade do caso.

Sr. Ministro.

Devo informar a V. Exa. de que o governador eleito do Par3,
Dr. Paes de Carvalho, apesar da declaracio que ouviu do Sr.
Hanotaux, no dia 9 de novembro, a respeito do conflito do
Amapd, pensa que o Governo Federal, para satisfazer aos
reclamos da opinido entre nds, e sobretudo no Pard, deve
insistir nas suas primeiras reclamacdes e em que sejam elas
resolvidas pela mediagdo de um Governo amigo, podendo ser
o mediador, disse-me ele, até mesmo o Imperador da Russia,
aliado da Franca. Outro mediador que este Governo aceitaria
talvez seria o Rei da Dinamarca, amigo da Franca e proximo
parente do Czar. O que nos nio pode convir é que a questio
da violagdo dos acordos de 1841 e 1862 pelo Governador
Charvein e a dos prejuizos que sofreram os Brasileiros no
ataque de 15 de maio de 1895 sejam submetidas ao mesmo
Arbitro que tenha de resolver a questio de limites. O resultado
desta ultima questdo ja é muito incerto a vista da falta de
clareza dos documentos diplomaticos e geograficos anteriores
a 1713 e da facilidade com que diplomatas e escritores de
Portugal e do Brasil andaram aceitando a distin¢io feita por
La Condamine entre rio Oyapoc e rio Vicente Pinson [sic].
Em Confidencial de 22 de novembro de 1895 tive a honra de
escrever o seguinte: “Suponho que V. Ex. concordard em que
é preferivel nio confiar ao mesmo Arbitro o julgamento de
duas questdes tdo distintas, pois ele pode entender que seria
excessivo rejeitar as pretensdes territoriais da Franca e ao
mesmo tempo reprovar os atos de seus agentes naquele conflito
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e condena-la a indenizag¢des. Haveria entdo o perigo de decidir
ele a nosso favor o incidente de Amapa e mostrar-se mais
benévolo para com a Franca na questio de limites. Estando
prontos os inquéritos e documentos necessarios, o exame dos
acontecimentos de 15 de maio e suas consequéncias pode ser
facilmente feito dentro de trés ou quatro meses pelo Governo
amigo que foi designado ...” O Sr. Presidente da Republica e
o predecessor de V. Ex. concordaram em que a questio do
conflito nio fosse entregue ao Arbitro chamado a resolver
o desacordo sobre limites. V. Ex. sabe que na entrevista de
11 de setembro de 1895 com o Ministro do Brasil, declarou
o Sr. Hanotaux que o Governo Francés ndo podia submeter
“atos definitivos de subordinados seus” ao julgamento de um
Arbitro, mas que estaria pronto para aceitar uma mediacio
(Of. Reservado de 12 de setembro de 1895, n° 30, 22 Secio,
do Sr. Piza ao Ministro das Rela¢bes Exteriores). No dia 9 de
novembro de 1896, lembrando-lhe o Dr. Paes de Carvalho a
media¢do prometida, disse o Sr. Hanotaux que seria “uma
indignidade” da sua parte o consentir ele no exame, por um
Governo estrangeiro, de atos praticados por oficiais franceses
em cumprimento de ordens recebidas; que o caso de Amapa
era um incidente encerrado, e repetiu segunda vez — Clest

un incidente clos, — acrescentando que o Governo Brasileiro
tinha concordado em que se nédo falasse mais nisso. Em nota
de 23 de dezembro de 1895 disse o Sr. Carlos de Carvalho
ao Encarregado de Negécios” da Fran¢a “H4 trés questoes, a
dos lamentéaveis sucessos do Amap4, a do estabelecimento de
policia mista e a do arbitramento. O Sr. Bonnardet sé trata
das duas dltimas e entretanto a primeira ainda nada perde da
sua gravidade.” Posteriormente, em maio ou junho de 1896,
o ex-Ministro das Rela¢des Exteriores remeteu a Lega¢do

7 Paul Bonnardet.
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os documentos necessdrios para que pudesse sustentar as
reclamacdes relativas aos acontecimentos de 15 de maio de
1895. Penso, pois, que em tempo algum concordou o Governo
Federal em dar por findo o incidente. Entretanto, V. Ex. ja
sabe também pelo seguinte trecho do reservado de 20 ou 21
de novembro ultimo, da nossa Legagdo em Paris, quanto sera
dificil resolver o Governo Francés a aceitar agora a media¢do
indicada verbalmente no ano passado. “Esta questdo” diz
o citado oficio, “é sumamente delicada, porque em Franca
toda a gente acredita que o Brasileiros de Amapa foram os
agressores; que houve uma emboscada de que cairam vitimas
o Capitédo Lunier e os seus soldados; e que o Governo Francés
se tem mostrado fraco ndo reclamando do Brasil as reparac¢des
devidas a Franca. Os agentes da coldénia adulteraram
escandalosamente os fatos e a primeira impressio ficou
e perdurard.” Os retalhos de jornais que tenho remetido
mostram que mesmo as folhas mais reservadas e prudentes,
como o Journal des Débats e o Temps, tém dito que os Franceses
foram vitimas de um guet-apens, quando o relatério e as
instru¢des do comandante Peroz ai estdo para mostrar que a
cilada foi disposta em Caiena contra os Brasileiros de Amapa,
com o pretexto delibertar o suposto francés Trajano, nomeado
capitdo-governador de Cunany pelo delegado do Governo
Francés em Caiena, e com o fim de capturar Veiga Cabral. O
mediador ndo seria chamado a julgar o procedimento dos
oficiais e soldados franceses, mas a verificar se houve ou nio
viola¢ido dos acordos de 1841 e 1862 no ato ordenado pelo
Governador Charvein, e se o Governo Francés deve ou nio
reparar os prejuizos sofridos por Brasileiros em consequéncia
do conflito que resultou da execu¢do das ordens do mesmo
Governador. No caso afirmativo, o mediador daria a sua
opinido sobre o quantum da indenizacdo devida. O caso é dos
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que ordinariamente sdo submetidos a arbitramento, e entra
no seguinte capitulo da classificacio de Mérignhac: - “Des
dommages éprouvés par un Etat, ou les citoyens de cet Etat, quant
aux personnes et aux intéréts pécuniaires, sur terre ou sur mer,
par suite des agissements illicites ou de la négligence d’un autre
Etat ou des citoyens de ce dernier Etat”. A vista do falseamento
da opinido aqui, serd muito dificil obter do Governo Francés o
arranjo satisfatério desse incidente, e creio que ndo devemos
sacrificar a esta questdo a de limites, que é mais importante,
e que, adiada, pode trazer conflitos semelhantes ou de maior
gravidade. Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da
minha mais alta consideracio.

(ass.) R10-BRANCO

*

Em 20 de janeiro de 1897, Pichon envia para o ministro
Hanotaux o oficio n° 2 (dado entrada no Gabinete do Ministro,
em 12 de fevereiro), pelo qual informa que, por ainda nio ter
recebido do ministro Cerqueira a resposta prometida, referente
a transferéncia das negocia¢bes para o Rio, aproveitou o motivo
oferecido pelo incidente Tilbert, para obter audiéncia com o
ministro brasileiro, durante a qual teria se manifestado no sentido
de que, caso o governo brasileiro ndo pudesse garantir a seguranca
dos franceses, o governo francés tomaria medidas nesse sentido.
Com relagdo ao local a ser escolhido para as negociagdes, Cerqueira
teria afirmado entender que fora Hanotaux que oferecera a Carlos
de Carvalho a escolha. Pichon assegurou-lhe que as negocia¢tes
seriam “simples e rapidas” e que ndo seria necessario trazer de
Paris todos os documentos que Cerqueira julgava necessarios, pois
nio se tratava de se pronunciar sobre o limite entre a Guiana e o
Brasil, mas tdo somente pdr-se de acordo quanto a um texto sobre
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arbitramento. O ministro brasileiro teria concordado em indicar,
dentro de curto prazo, a resposta do governo Federal a proposta
francesa de transferéncia das negocia¢ées e teria, ainda, indicado
que haveria interesse em tomar como arbitro o Papa (ao invés de
um chefe de Estado), cuja sentenca lhe parecia mais certa de obter
aprovagdo undnime. Ainda segundo Pichon, Cerqueira lhe havia
confirmado ter Rio-Branco relutado em se encarregar da questio
em Paris e que as hesita¢ées que o governo brasileiro enfrentava
nessa matéria o predispunha a procurar um outro plenipotenciério,
como “por exemplo Rui Barbosa, senador, antigo ministro das
financas do governo provisério, homem inteligente e excelente
orador”, embora tivesse acrescentado “administrador duvidoso,
habil sobretudo em tratar de seus assuntos pessoais”. Pichon
considerava que o governo brasileiro desejava primeiramente
resolver a questdo com a Inglaterra, para em seguida e valendo-se
de tal entendimento, chegar a arranjo com a Franca que levasse em
consideracgdo a elimina¢do de reservas impostas por Paris. Nesse
sentido, Pichon salienta a solicitude com que Phipps o procura,
para saber quais as gestdes que faz junto a Cerqueira, a0 mesmo
tempo em que procura se informar sobre suas visitas ao ministro,
para confirmar suas suposi¢ées. Por fim, Pichon informa que
aproveita-se dessa situa¢do com seu colega inglés para fornecer-
-lhe, com a maior boa vontade, todas as informagdes possiveis que
pudessem despistar o governo da Inglaterra, ao mesmo tempo em
que procurava nio desencorajar com as informag¢des que passava
ao seu colega inglés nem sua curiosidade nem que o teor dessas
informacdes fossem indignas da inteligéncia de Phipps.
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Légation de la République Frangaise au Brésil Petrépolis
le 20 Janvier 1897.
Direction Politique
Protectorats
N. 2
[indice:] Au sujet du Contesté.

Monsieur le Ministre,

Le 13 courant, jai renouvelé — suivant les instructions de votre
télégramme du 5, déchiffré le 10 — mes instances auprés du
Ministre des Relations Extérieures pour le transfert de nos
négociations a Rio. Hier 19, n'ayant pas la réponse qui mavait été
annoncée et étant en possession de votre télégramme de la veille
sur les violences commises contre lexpédition Tilbert, je suis
retourné au Ministére ou jai eu un important entretien avec M.
Dyonisio [sic] Cerqueira. J ai commencé par demander au Ministre
s'il était en mesure de me répondre au sujet de la forme nouvelle
que vous proposez de donner a nos pourparlers. Comme il me
priait d attendre encore, je lui ai fait observer que ces ajournements
peu comprehensibles menagaient davoir des conséquences
regrettables pour le Brésil. ‘Les faits qui se passent au Contesté,
ai-je dit, ne permettent plus de retarder les négociations. Les
nouvellesrelatives a la capture de plusieurs membres de l'expédition
Tilbert et a lassassinat de l'un deux sont confirmées. Le
Gouvernement Frangais ne peut admettre que ses nationaux
soient a la merci des aventuriers Brésiliens dans un territoire ou
leurs droits sont reconnus par des conventions diplomatiques. Il ne
peut laisser emprisonner et assassiner ceux dentre eux qui
pénétrent sur la foi des traités dans des régions dont ils doivent
avoir laccés libre. Si vous ne voulez, ni résoudre les difficultés d'ou
naissent les incidents que vous niez mais qui sont exacts, ni méme
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vous décider a négocier a leur sujet, attendez vous a voir mon
gouvernement prendre des mesures pour assurer la sécurité des
Frangais. Ce sera votre faute si vous apprenez prochainement que
des troupes de police Frangaises veillent a preserver mes
compatriotes des attaques et des meurtres aux quels ils sont
constamment exposés.” Impressioné par ce langage, que javais
rendu aussi ferme que possible dans le ton et dans la forme, M.
Dyonisio Cerqueira essaya délever des doutes sur lautenticité des
nouvelles se rapportant a lexpédition Tilbert. Je lui répliquai
catégoriquement que les contestations a cet égard étaient inutiles;
que mes renseignements venaient d une source parfaitement sire
et que les télégrammes Brésiliens du Para ne pourraient désormais
les infirmer. Le Ministre me dit alors: ‘Mais l'initiative que
prendrait votre Gouvernement serait trés-grave. Il n'a pas le droit
dagir ainsi. “ - Il a des devoirs aux quels il ne manquera pas,
répondis-je, et le premier de ses droits vis-a-vis de vous n'est-il pas
de se protéger contre des attentats que vous vous déclarez
impuissants a prévenir et a chdtier? Vous étes en train de
condamner vous-mémes un régime que par la fagon dont vous le
pratiquez et par votre refus d’y introduire les modifications
indispensables, devient un encouragement pour les criminels,
dont il garantit I'impunité. Qui s’étonnera que la France refuse de
subir un état de choses qui, sans qu'elle en soit responsable, met en
péril la liberté et la vie de ses nationaux?’ Je terminai en insistant
de nouveau sur l'urgence d'une solution qui se faisait par trop
attendre. M. Dyonisio Cerqueira, revenant sur une de ses
affirmations antérieures, entreprit de m'expliquer que ‘c’était
Monsieur Hanotaux qui avait offert a M. de Carvalho le choix
entre le maintien des négociations a Paris avec un nouveau
plénipotentiaire ou louverture de pourparlers a Rio.” Je coupai
court a cette explication en déclarant que ‘Monsieur Hanotaux lui-
méme mavait fait savoir le contraire et que la proposition était
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venue de M. de Carvalho, qui avait accepté ensuite louverture de
pourparlers a Rio.” M. de Carvalho n'a pas accepté cette procédure,
me dit le ministre et, aprés que jeus maintenue mon information,
il me promit une réponse ‘dans trois ou quatre jours.” Je le priai
encore de ne pas lajourner davantage, en lui disant que de sa
prompitude ou de sa lenteur pourraient dépendre des actes que
votre désir était d’éviter mais qui risquaient de s'imposer d votre
prévoyance. Puis, comme il me paraissait preoccupé du fond de la
question et recommengait a m'énumerer les inconvénients qu’il y
aurait, dapres lui, a déplacer les négociations, a faire revenir tous
les documents et cartes de Paris, a reprendre l'étude de l'affaire
alors qu'elle est entiérement connue de M. de Rio Branco, je lui fis
observer que les pourparlers, seraient, & mon avis, simples et
rapides. Je lui expliquai qu’il n'aurait probablement pas besoin de
tous les documents aux quels il pensait; quiil sagissait, en
définitive, non de se prononcer sur la limite de la Guyane et du
Brésil mais de se mettre daccord sur un texte darbitrage. Je lui
insinuai que nos prétentions ne seraient peut-étre pas celles qu’il
craignait. Je lui rappelai les négociations de 1856, la transaction
offerte par le Brésil et repoussée par la France et lui fis entendre
que, sans doute, moyennant une forte concession de notre part, le
Gouvernement fédéral pourrait, en tout état de cause, reconnaitre
que la proposition faite au nom de Don Pedro il y a quarante ans
constituait un droit en notre faveur. Le Ministre parut s’intéresser
a cette maniére de présenter laffaire. Il en vint méme a s'écrier:
‘Mais si les pourparlers doivent aboutir a la limite du Carsewéne,
pourquoi ne pas négocier directement?” ‘Cela ne nous repugnerait
pas, lui dis-je, mais il en resulterait peut-étre des embarras pour
vous.” Et j'indiquai les objections contenues dans mon Rapport du
8 Décembre dernier. Jeus bien soin, dailleurs, de maintenir nos
prétentions en général et particuliérement celles qui touchent au
triangle formé par I'Oyapoc, I'Atlantique et Araguary; mais je fis
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ressortir ce qu'il y aurait davantageux pour le Brésil a ne pas
mettre en question ses offres dautrefois et a discuter sur la
possession d’une région restreinte, moyennant labandon par nous
d’'une zone que nous avons réclamée dans tous les temps. Jajoutai
que cette conversation devait étre considérée comme tout-a-fait
officieuse; qu'elle ne pouvait étre retenue comme constituant des
propositions, puisque le Gouvernement Fédéral ne négociait pas
encore avec moi; qu'elle contenait seulement des indications qui
pourraient étre utiles, et montrait dans quel esprit je serais disposé
a entrer en pourparlers en votre nom. M. Dyonisio Cerqueira ma
dit a plusieurs reprises : ‘Cela mérite réflexion. Je vais examiner la
question. Ce procédé nest pas impossible * Enfin il me promit de
me fixer, dans le trés-court délai que jindique plus haut, sur la
réponse du Gouvernement Fédéral a notre proposition relative au
transfert des négociations. Au cours de lentretien, il mavait fait
plusieurs déclarations intéressantes. Il avait reconnu, par exemple,
que les projets de M. de Piza étaient trop longs; qu'il serait utile de
les élaguer et de les simplifier; que le texte du compromis d arbitrage
gagnerait a étre court et a ne pas toucher a trop de questions. II
mavait indiqué qu'il trouverait un intérét a prendre pour arbitre,
au lieu d’'un chef d’Etat, un personnage comme le Pape dont la
sentence lui paraissait plus sire d’'une unanime approbation. Je
n'ai pas contredit cette appréciation, me bornant a faire remarquer
que le Pape pourrait étre géné par un tel honneur a cause des
intéréts religieux considérables qu'il protége au Brésil comme en
France. Mais jai fait cette observation sans insister. M. Dyonisio
Cerqueira ma fait également part — ce qui confirme vos
renseignements - des scrupules de M. de Rio Branco a se charger
de laffaire a Paris. Les résistances que le Gouvernement Fédéral
rencontre de ce coté sont telles qu’il a songé, dit-on, a choisir un
autre plénipotentiaire, M. Ruy Barbosa, sénateur, ancien Ministre
des Finances du gouvernement provisoire, homme intelligent et
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orateur remarquable, administrateur dune capacité douteuse,
habile surtout a soigner ses affaires personnelles, dit-on. Jespére
avoir modifié ces intentions par la conversation que je viens d avoir
‘ ‘[sic] de résumer a Votre Excellence. Jui fait, dans
tous les cas, les plus grands efforts pour amener da votre maniére de
voir le représentant du Gouvernement Fédéral et pour le convaincre
de la nécessité d’'une prompte détermination. Je crains que larriére
pensée de se ménager des arguments pratiques contre nos
revendications dans la direction du Rio Branco ne soit pour
beaucoup dans les atermoiements qu'on nous oppose. On voudrait,
je crois, trancher dabord le différend avec I'Angleterre pour se
servir ensuite contre nous d'un arrangement qu'on espére conclure
sans invoquer de reserves de notre part. La sollicitude amicale
avec la quelle M. Phipps m'’interroge sur mes démarches et se
renseigne sur mes visites au Ministre des Relations Extérieures ne
fait que confirmer mes suppositions. Jai des rapports avec mon
collégue Anglais, et je lui fournis de la meilleure grdce toutes les
informations possibles pour dérouter son gouvernement, avec un
succés qui ne décourage pas sa curiosité et ne soit pas indigne de
son savoir faire./.
Veuillez agréer, Monsieur le Ministre
les assurances de ma trés-haute considération.

S. PICHON
P.S. Parmi les documents qui me seraient utiles et que je vous serais obligé
de me faire communiquer je citerai les discours prononcés au Sénat Brésilien
par M. le vicomte de 'Uruguay au retour de sa mission en France. L'un
deux a été adressé au Département par M. de St. Georges, a la date du 8
Aotit 1859. Je ne le trouve pas a la Légation. Je n’y trouve pas non plus une
brochure sur le méme sujet, également de M. de I'Uruguay, et qui a di étre

envoyée au Département d peu prés a la méme date.

*
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Em 22 de janeiro, Rio-Branco expediu o oficio Reservado
n° 38 (22 Se¢do) ao ministro Dionysio Cerqueira, com o qual lhe
transmite os textos da troca de correspondéncia com o ministro
Itajub4, a respeito de convite para ser o negociador do tratado de
arbitramento que esse recusou. Comenta, ainda, que o préprio
Itajuba foi de opinido, juntamente com ele, Rio-Branco, e Piza que a
discussio deveria ser no Rio de Janeiro, mesmo porque o Governo
Francés declinaria que fosse em Paris. A esse respeito, Rio-Branco
voluntariou que uma das razdes era que o préprio Hanotaux
procurava evitar o desgaste politico que sofreria ao se envolver ele
proprio nas discussdes, caso fossem realizadas em Paris.

Comissao de Limites com a Guiana Francesa
Paris, 22 de Janeiro de 1897.

22 Secio / N. 38
Reservado

Indice: Telegramas trocados a propésito do convite feito ao Sr.
Itajubd. O Sr. Hanotaux continua a preferir a negociagdo no Rio
de Janeiro. Motivos que tem para desejar afastd-las de si.

Sr. Ministro.

Pela mala de Bruxelas distribuida na manhi de 18 do
corrente, tive a honra de receber, em oficio do Ministro do
Brasil na Bélgica, o seguinte telegrama de V. Ex.: “Sinto
nio aceita. Neste momento pergunto Itajuba se aceita para
tratado arbitramento e digo que se resolucio for conforme,
desejo avise V. para que consulte Governo Francés intermédio
Piza”. As 10 horas da manha do mesmo dia 18 telegrafei ao Sr.
[tajuba: “Avisado por telegrama do nosso Ministro, suplico-
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-lhe que aceite e preste assim um bom servico aos dois paises.
Diga-me se posso desde ja dizer a Piza que peca por nota a
discussdo em Paris e faca verbalmente a consulta de estilo.” E
a V. Ex. telegrafei na mesma ocasio o seguinte: “Recebo agora
(de) Bruxelas (o) telegrama (de) V. Excia. Acabo (de) telegrafar
(a) Berlim instando.” Pelo correio informou-me oficialmente o
Sr. Itajuba dos termos do telegrama que recebera de V. Ex. no
dia 17 e do que na mesma data lhe dirigira, pedindo dispensa
“por julgar que o cargo de Ministro na Alemanha, que desejo
conservar, oferece sérios inconvenientes para a missdo
na Franca” Em carta particular acrescentou: “O motivo
invocado ndo é um simples pretexto. Embora oficialmente
corretas as relacdes entre a Alemanha e a Franca estio em
um pé de desconfianca tal, que dificil se torna para um agente
diplomdtico estrangeiro funcionar ao mesmo tempo nos
dois paises. Sou de opinido que as negociacbes devem ser
transferidas para o Rio de Janeiro.” O Sr. Itajubd, que tem aqui
boas fontes de informacio, pensa, portanto, como o Sr. Piza e
eu, que o Governo Francés declinard a discussdo em Paris, seja
quem for o negociador brasileiro apresentado. O Sr. Hanotaux
daria agora as mesmas razdes que deu em dezembro, isto
é, que ndo pode entrar pessoalmente na discussio das
convencdes projetadas, porque tem em maos outros assuntos
graves e urgentes e porque desde fins de novembro confiou
a negocia¢do com o Brasil ao Sr. Pichon remetendo-lhe as
precisas instrug¢des e todos os documentos, entre os quais uma
proposta que julga aceitdvel. Tendo cedido duas vezes o ano
passado quanto a questdo do lugar das negocia¢bes — questio
em que o nosso direito de preferéncia é igual ao do Governo
Francés — ndo é provavel que concorde em ceder terceira
vez. Ele compreende que é impossivel chegar a acordos que
satisfacam aos colonos da Guiana Francesa e aos interesses
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que a exploragdo do ouro no Cal¢oene criou em Nantes, no
Havre e outros lugares. Acha, portanto, essas negociagdes
pouco convidativas, bastante perigosas para a reputagio de
habilidade que tdo facilmente obteve desde 1894, e deseja
desembaracar-se delas, entregando-as a Lega¢do Francesa no
Rio de Janeiro. Desse modo conta escapar as censuras que
lhe seriam feitas diretamente, se fosse o negociador, satisfaz
ao Presidente, que deseja ver resolvidas amigavelmente
as nossas questdes, atende as instantes solicitacbes dos
comerciantes, industriais e banqueiros, que desde alguns
meses se agitam na perspectiva de bons negdcios no Brasil,
e espera que os acordos assinados pelo ex-deputado radical
Pichon obtenham no Parlamento votos de oposicionistas
que compensem a perda de amigos do Gabinete alistados
no “grupo colonial”’. Devo acrescentar que, nio tendo tido
disposicdo e tempo para estudar esta enfadonha questdo
de limites, o Sr. Hanotaux recebe as impressdes dos seus
consultores no Ministério dos Negécios Estrangeiros, e que
estes conhecendo superficialmente o assunto, acreditam
que as pretensdes francesas nio poderio ser defendidas com
vantagem e que o resultado do arbitramento serd um desastre
para a Franca. Esta é a situa¢do aqui, segundo noticias que
me parecem fidedignas, mas é preciso contar também com a
inconstancia provada do Sr. Hanotaux e creio que devemos
ainda atender a que, desanimado como estd, ele nido tem
pessoalmente o mesmo empenho que nds temos em ver
resolvidas quanto antes as questdes da Guiana. Neste pais de
regime parlamentar o voto do Presidente da Republica néo é
preponderante, e pode bem ser que o Sr. Hanotaux, apesar
de todos os seus protestos de novembro e dezembro, queira
persistir no sistema protelatério que tem posto em prética até
aqui. Por isso, entendo desde fins de agosto que ndo devemos
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fazer questdo de lugar, e que, para adiantar estes negécios
e conhecer exatamente as inten¢des do Governo Francés, é
conveniente aceitar a discussdo no Rio de Janeiro, como ele
propde. Foi na previsdo deste caso que dirigi ao predecessor de
V. Ex. o Reservado n® 14, de 31 de agosto. No dia 19 o Sr. Piza
avistou-se com o Sr. Hanotaux em uma recep¢do, trocando
com ele algumas palavras sobre as questdes pendentes, e no
dia seguinte teve ocasido de falar ao Presidente e ao mesmo
Ministro, depois do jantar para que o Corpo Diplomatico foi
convidado no Palacio do Eliseu. Tanto o Presidente como o
Sr Hanotaux instaram com o Sr. Piza para que recomende a
negocia¢do no Rio de Janeiro. Por estar eu adoentado nio vejo
onosso Ministro desde a tarde de 20, e assim n4do conhe¢o bem
o que lhe foi dito nessa noite, mas sem duvida ele cumprira o
dever de referir tudo a V. Ex. por esta mala. Tenho a honra de
reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais alta consideragéo.

(ass.) R10-BRANCO

*

Em 24 de janeiro de 1897, Pichon passou nota ao ministro

Dionysio Cerqueira, pela qual informa ter recebido instrugées (que

confirmam as que recebera pelo telégrafo), no sentido de iniciar as

negocia¢des no Rio de Janeiro.
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Monsieur S. Pichon,
Ministre Plénipotentiaire de la République Frangaise a M.
Dyonisio [sic] Cerqueira,
Ministre des Relations Extérieures du Brésil.
Petropolis,
le 24 Janvier 1897.
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Monsieur le Ministre,

pour faire suite aux conversations quej aieues avec Votre Excellence
a plusieurs reprises — notamment les 29 Décembre dernier, 5,
13 et 19 Janvier courant — jai 'honneur de vous informer que
jai recu par le courrier davant-hier des instructions confirmant
celles qui m'avaient été adressées par le télégraphe en vue d'ouvrir
des pourparlers a Rio avec le gouvernement fédéral au sujet du
Contesté de la Guyane Frangaise. Mon gouvernement m'invite a
insister encore auprés de Votre Excellence pour que les négociations
qui avaient lieu a Paris soient transférées dans la capitale fédérale.
Vous avez bien voulu me promettre a ce sujet une réponse trés-
prochaine; jattacherais du prix a pouvoir la transmettre aussitot
que possible a mon gouvernement. Veuillez agréer etc.

Signé: S. PICHON

*

Em 28 de janeiro de 1897, o ministro Hanotaux enviou
a Stephen Pichon o despacho-verbal confidencial n. 8, pelo
qual encaminha em anexo cépia da sentenca arbitral dada pelo
presidente da Confederagido Suica, referente & questido Fabiani
versus Venezuela e recebida do embaixador da Franca em Berna.
Hanotaux solicita a Pichon as observacbes que a leitura do
documento lhe sugeririam.

[28 de janeiro de 1897.]
Ne° 8 / Confidentiel
Rio
[indice:] Sentence arbitrale rendue par le Président de la
Confédération de la Suisse dans l'affaire Fabiani v. Vénézuela.
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Monsieur,

Notre Ambassadeur a Berne ma fait parvenir a propos de la
sentence rendue par le Président de la Confédération Suisse en
sa qualité darbitre dans laffaire des réclamations Fabiani contre
le Gouvernement Vénézuélien diverses appréciations dont je
vois utile de vous donner communication pour votre information
confidentielle: Jai 'honneur de vous transmettre copie du rapport
de M. Buneése et jattacherais du prix a connaitre les observations
que sa lecture pourrait vous suggérer. Jai I'honneur de vous
envoyer ci-joint copie, a titre d'information, de la dépéche de M.
Barrére®./.

*

Em 29 de janeiro de 1897, Pichon envia a Hanotaux o
telegrama confidencial n. 4, pelo qual informa que o governo
brasileiro aceitou a transferéncia das negocia¢des para o Rio e que
essas comegariam na quarta-feira (3 de fevereiro).

N. 4 (decifrado dia 30) Le Gouv. fédéral a accepté transport
négociations Rio. Je commencerai pourparlers Mercredi. Jai fait
démarche prescrite par votre télégr. n° 4. Pichon

*

Em 29 de janeiro, Rio-Branco expediu o oficio confidencial n°
55 (22 Sec&do) ao ministro Dionysio Cerqueira, com o qual discorre
sobre artigo publicado na revista Marine Frangaise, a respeito da
questdo de limites. Rio-Branco chama a aten¢io como o Governo
Francés providenciava o fechamento de seus documentos e
comenta as notas manuscritas do Conde de Hervilly.

8 O anexo nao foi encontrado junto com o texto acima, arquivado em forma de minuta.
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Comissao de Limites com a Guiana Francesa
Paris, 29 de Janeiro de 1897.

22 Sec¢do / N. 55
Confidencial

Indice: 4° Artigo do Sr. Meyniard no Marine Francaise sobre a
questdo de limites. O Governo Francés estd fechando com cuidado
os seus documentos. Notas manuscritas do Conde de Hervilly.

Sr. Ministro.

Tenho ahonra de remetera V. Ex. o quarto artigo do Sr. Charles
Meyniard sobre a nossa questio de limites com a Fran¢a no n°
54 da revista Marine Frangaise, de 25 do corrente. Neste artigo
o0 autor nega, como o bardo His de Butenval nas conferéncias
de 1856, que a segunda Memoria portuguesa, de 30 de julho
de 1699, escrita pelo Conselheiro Roque Monteiro Paim,
tivesse sido entregue ao Embaixador Rouillé, porque nio
estd no volume da correspondéncia de Portugal apresentado
ao Visconde do Uruguay. Caetano da Silva observa muito
bem, a esse respeito, que a correspondéncia da embaixada
Rouillé forma, nio um, mas sete volumes, numerados de
31 a 37. S6 poderemos tirar a limpo este ponto obtendo do
Arbitro que exija a exibi¢io dos sete volumes, para o que é
indispensavel que o Tratado de Arbitramento lhe dé os
poderes necessarios. O Governo Inglés facilitou o exame dos
seus arquivos aos Comissarios Norte-Americanos que vieram
a Europa estudar a questéo de limites entre a Guiana Inglesa
e Venezuela, e tomou essa resolu¢do espontaneamente, sem
que o favor tivesse sido solicitado pelo Embaixador Bayard
ou pelos Comissérios. O Governo Francés, porém, procede de
modo diverso, pois passou ordens rigorosas para que fiquem
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secretos todos os documentos relativos & Guiana. Ainda ha
dias fui informado por um Comisséario Venezuelano de que no
Depésito de Cartas da Marinha recusaram-se a mostrar-lhe os
mapas que pedia da Guiana e da América do Sul. O Embaixador
Americano que o recomendara, recorreu ao Ministério dos
Negdcios Estrangeiros, o qual respondeu que ndo podia fazer
exce¢do alguma, apesar da seguranca que se lhe dava de que o
Comissario Venezuelano queria estudar a questdo de limites
entre o seu pais e a Inglaterra e ndo a questdo entre a Francaeo
Brasil. No terceiro artigo o Sr. Meyniard apresentou a tradugio
do resumo da Contra-Memoria de Rouillé feito por Monteiro
Paim, preferindo esse resumo ao original para utilizar um erro
de cépia que assinalei na Confidencial n® 50. Neste quarto
artigo comeca a traduc¢io da Contra-Memoéria portuguesa. Em
nota a pagina 67 da revista, procura o Sr. Meyniard corrigir
Caetano da Silva na parte em que este erudito explica o trecho
da primeira Memoéria portuguesa relativa a distdncia de 60
léguas entre o rio Vicente Pinson e Caiena. Os trechos da
Memoéria em que o Vicente Pinson estd a 2°50’ de Latitude
Norte podem ser explicados, reforcando-se a argumentagio
de Caetano da Silva, mas nio sei se o Arbitro achard muito
aceitdveis as nossas explica¢des, e por isso, e pelas declaragbes
inconvenientes que fizeram no Memorandum de Janeiro de
1815 os Plenipotencidrios Portugueses em Viena, sé atribuo
o desanimo dos Srs. Hanotaux e Nisard ao fato de nio terem
podido estudar a fundo esta questio de limites. Penso que
ambas as causas podem ter boa defesa, e que é muito possivel
e até provavel que o Arbitro estabeleca o limite no Cunany ou
no Calgoene. Por essa ocasido devo observar que a censura feita
a Caetano da Silva pelo St Meyniard na nota a que me refiro
encontra-se também em uma das notas do conde Le Serrec
de Hervilly a obra desse nosso compatriota, escritas para
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Pierre Margry, entdo Conservador dos Arquivos das Colénias.
Depois da morte deste funciondrio e escritor pude comprar
as notas originais, de que havera cépia no Ministério dos
Negdcios Estrangeiros, e assim fiquei conhecendo uma parte
dos elementos que este Governo tem reunido para combater
os argumentos de Caetano da Silva. Tenho a honra de reiterar
a V. Ex. os protestos da minha mais alta consideracio.

(ass.) R1o-BrRANCO

[Seguem 9 péaginas de recortes da revista Marine Frangaise.]

*

Em 31 de janeiro, Rio-Branco expediu o oficio Reservado n°
39 (22 Segdo) ao ministro Dionysio Cerqueira, com o qual informa
ter recebido da lega¢io informac¢io de que Pichon havia recebido
novas instrug¢des para insistir na transferéncia da negociagio (para
o Rio).

Comissdo de Limites com a Guiana Francesa
Paris, 31 de Janeiro de 1897.
22 Secdo / N. 39
Reservado

Indice: Recebimento do telegrama anunciando que a negociagéo
com a Franga fica transferida para o Rio de Janeiro.

Sr. Ministro.

O Sr. Piza deu-me conhecimento do seguinte telegrama por
ele recebido ontem de V. Ex.: “Pichon recebeu novas instrucées
insistir transferéncia negociagdo. Governo concorda e neste
sentido respondo hoje sua nota Comunique Rio-Branco.”
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Muito nos alegra essa noticia, e fico fazendo votos para que
a negociacdo corra sem grandes embaragos e tem o resultado
feliz que desejo e espero. Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os
protestos da minha mais alta consideragéo.

(ass.) R10-BRANCO

*

Em 31 de janeiro de 1897, Hanotaux passa aviso confidencial
(s/n) ao ministro das Colénias, André Lebon, pelo qual encaminha
trecho de relatério preparado por Pichon, referente a diferentes
elementos da negocia¢do. Hanotaux solicita o parecer de Lebon, no
caso de haver dificuldades quanto a questdo da comissio mista, se
nao seria oportuno propor ao Brasil de fazer funcionar a comissédo
de exploragio, sobre cuja organizagdo os dois paises haviam entrado
em acordo, em 1843. Nesse aviso, Hanotaux informa ainda que
a transferéncia das negocia¢des para o Rio havia sido aceita pelo
governo brasileiro.

[31 de janeiro de 1897].
[S/N]° / Confidentiel

[Indice:] Au sujet du territoire contesté franco-brésilien.

Monsieur le Ministre et cher Collégue,

J'ai honneur de vous transmettre ci-joint en extrait d'un rapport
de notre Ministre a Rio relatif aux pourparlers concernant le
territoire contesté. M. Pichon aprés avoir examiné les divers
éléments de la négociation a été amené a le demander si dans le cas
si des difficultés se produisaient sur la question de la commission

9 Ficou arquivado apenas o rascunho manuscrito — o que explica a falta de nimero, provavelmente
acrescentado no original, na carteira de saida, por ocasido da expedicéo.
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mixte, il ne serait pas expédient de proposer au Gouvernement
Brésilien de faire entrer en fonctions la commission d'exploration
sur lorganisation de laquelle on s'était déja mis daccord de part et
dautre en 1843. Notre agent rappelle a ce sujet que a différentes
reprises en 1845 notamment des ouvertures nous ont été faites
dans ce sens par le Gouvernement fédéral. Il ajoute quaux termes
de l'entente intervenu a la suite des négociations conduites par M.
Gérard, alors Ministre au Brésil, les membres de la dite commission
devaient recevoir des ‘instructions communes’. Il n’y aurait dés lors
qua donner aux commissaires leurs instructions et les pouvoirs
de police nécessaires pour assurer lordre jusqua la sentence de
larbitre. Cette solution aurait, suivant M. Pichon, lavantage
de permettre la nomination immédiate des commissaires et de
soustraire aux débats du Congrés, qui s'est déja prononcé la partie
du projet dont le vote serait le plus aléatoire. Jattacherais du prix,
Monsieur le Ministre et cher Collégue, a connaitre votre sentiment
sur la combinaison suggérée par notre Représentant. Par un
télégramme du 29 de ce mois, M. Pichon vient de m'annoncer que
le Gouvernement fédéral a accepté le transport des négociations d
Rio et qu’il entamera Mercredi prochain les pourparlers./.

Agréez, Monsieur le Ministre, lassurance de ma haute
considération.

GABRIEL HANOTAUX
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André Lebon, Ministro das Colénias.
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“I...] C’est donc a Para bien plus qu’a Rio Janeiro qu’il est pour nous

nécessaire de veiller sur toute tentative d'empictement. |...]

(Eugene Daubigny, trecho do oficio n° 10, de 27 de junho
de 1895, dirigido ao ministro dos Negocios Estrangeiros em
Paris)

“O sistema dos Franceses que ultimamente tém escrito sobre o
assunto (nomes geogrdficos) e pretendem levar a colonia francesa até
0 Amazonas, consiste em dar como provado que ainda na época do
Tratado de Utrecht o nome Amagonas era dado ao rio Pard, sendo
entdo conhecidos com o nome de Rio de Filippe’ os canais que formam
as verdadeiras bocas do Amazonas. Para eles 0 Cabo do Norte da
doagao de 1637 ¢ 0 Magoary, e o Vicente Pinson on Japoc do Tratado
de Utrecht ¢ o falso Oyapoc da ilha de Marajs.”

(Rio Branco, Oficio Reservado n° 40,
de 4 de fevereiro de 1897)
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1897

Fevereiro'®

1 Segunda-feira

FEVEREIRO DE 1897

Lev[antei] as 7. Das 4 as 5% estive 1o
convlento] com as wleninals. Fui a R.
Chaptal [quadros). De volta as 7.
Deitei-wie as 9%.

2 Terca-feira

Leulantei] as 8. Sai a 1%. Fui ver
Labure (Impr. Générale). Almocei no
Foyot. Estive na Livraria Cbabenat, e
deploils na leglacldo com Piza. Visitei
Camiillo J. 0e olfiveir]a. Cb[eguei] a casa
ds 6. Deito-me ds T1.

3 Quarta-feira

Lev[antei] 7@. Sai as 3.20. Estive no
Convlento] O’ Auteuil. Voltei plavia casa
as 4. Deitei-wie ds I11%5.

4 Quinta-feira
QL

oG

o Hil.

Levlantei] s 7). Excpedi officilos. Sai
ds 2. Estive com Landlonzly e Ger,
e Oeplois] em conversa com Hillarilo.
Cbeguei d casa as 7. Deit. Hb.

5 Sexta-feira

Levlantei] ds 6. Excpedi officilos ds 4.
Ndo sai. Deitei-me ds 10.

6 Sabado*

@ Tillanx
(%) Ma“yéné

Lev[antei] as 6. Sai ds 2%. Estive na A

[eg[ag]do. Voltei ds 7

<2? aniviersdrilo da notificacdo do lando
do Presidenlte Cleveland. jantaram aqui
O[[:qnt[oo] 0e Mag[a[bde]s e Dom[icilo 0a
Gama.

Deitei-nte ds I0.

10 As anotagoes referentes a fevereiro de 1897 encontram-se na Caderneta de Notas
ntmero 31, 1032 & 1152 paginas contadas, excegdes registradas em nota.
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7 Dowmingo Levlantei] 6%. Sai ds sh. Jantei no Le
© Mal. Doyen. De volta ds 8Y%.
o Hilario Deitei-me d 1(7 0a madr{ugaodal.

8 Segunda-feira  Leviantei] ds 6%. Sai as T1. Estive na

tipog[mfi]a Labme. Alwocei no Vacbette.
Estive comprando [ivvos. Fui vislitalr
Hiortensia] no convento. De volta as
6Y. Deitei-me ds 9.

9 Terca-feira Levlantei] ds 6. A 1% cheguei ao

Convlento] O’ Auteuil onde estive com
as wenfinals e com o Pladrle Lebercier.
Sai as 2. Estive na leglaclao com Piza.
Jantei com Hillarilo e com ele [m' d noite
visitar os vliscon]des 0e Cavalcanti. De
volta as 11 Y. Deitei-me 1%.

10 Quavta—feim Lev[antei] as 6. As 5% sai. Estive

na tiplografila Lahure e na livvaria
Cbabenat. Jantei no Lapérouse. De volta
as 8%.

11

Seguem-se oito’paginas com anotagoes diversas: 12 — anotagoes de despesas com
Raul. Na parte superior da pagina, desenho de quatro variagoes sobre a bandeira
brasileira. Logo abaixo, a ocupar a lateral esquerda da pagina, um pensamento
em francés: “Se répand en trop de métiers pour lesquels il manque détudes ou
lentrainement. La perfection ne sacquiert que par la localization de leffort.”; 22
- sob as anotagdes dos gastos com Raul, dados sobre a sessao de 27 de janeiro
de 1897 da ABL ocupam a metade inferior da pagina, que incluem uma lista de
membros presentes, de eleitos — entre os quais figuram os nomes dos diplomatas
Aluizio Azevedo, Domicio da Gama e Salvador de Mendonga — e daqueles que ndo
obtiveram maioria de votos, na qual figuram seu proprio nome e o de Assis Brasil.
Na parte inferior da pagina, R-B desenhou trés excelentes caricaturas, uma das quais
do Jodo Ribeiro; 3@ — uma pagina com anotagoes de despesas com o convento
onde estudava Clotilde e pagamentos em favor de Raul e Paulo, para seus estudos.
Seguem-se duas paginas com alguns calculos de sua conta 2821, na Agéncia V
do Crédit Lyonnais, 66 Rue de Rennes; duas com despesas de comunicagoes; e
uma sobre viagem exploratoria, a partir do Pard, dos rios e aguas proximos ao rio
Amazonas, realizada em 1857, sob a égide do governo francés, que convidou para
fazer parte um representante do governo inglés e um brasileiro.
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Deitei-we as 10.

11 Quinta-feira

Lev[antei] as 6. Mandei, por um carro,
provas a tiplografial Lalure. Sai ds 11%.
Alwmocei no Durand. Bstive nas
[ivivarilas Nouwelle e Fontaine. Deplois]
1o convlento] de Auteuil com as
wen[inals. Cbeguei da casa as 6. Deitei-
-mie 4ds I10.

12 Sexta-feira

Leulantei] ds 6h. Ndo sai. Escpedi officiol
$ a gouferno). Deitei-wie ds 9. Periotite,
dentlistal.

13 Sdbado

Lev[antei] as 4. Sai as 3. Bstive na
Agéncia Mayence (18 Rue de [a Grange-
Bate[iéve) ena [egagdo. De volta as 6

V4. Rlaul] e Planlo fomm con[idaoos]

a cear a OF. C'.. Deitei-mie ds 0.
Valevianato de quinina 0oz doses 9. 1.

14 Dowmingo

Lev[antei] 3-4 0a wanhd. Deiltei] de
1ovo 4. Até 7. Continua a periostite.
Leoni chegou ds 5. Saiu ds 11%. Deitei-
-me as 11%. Valerianato de quinina 4
dozes a [0.]1s.

15 Segunda-feira

Levantei-e e estive [endo das 4 dss.  * OFn5

Deitei-ne de novo ds 5 da manhd. Lev.
s 8%. Todo o dia mal. Val. quin. 4 doses
— 1.

Deitei-we “s 9%4. Dor 0as 3 ds 4 0a
mao[rugaoal.

16 Terca-feira:

Lev{antei] ds 6%. Dor de cabeca. Tomei ¢ Tels/n
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aconyto. Mandei buscar Amelia plavia
jantar aqui. Chegaram ds 7 e s 8%
volton plarla o conuvento.

Deitei-we ds IO.

17 Quarta-feira

Acordado das 3 [ds] 4 lendo. Dorwmi de
1novo e levantei-me as 7 0a manha. Veio
visitar-mie o caplitdo] 0e mlar] e gluerrla
Marques Oe Ledo. Deitei-wie ds 10.

18 Quinta-feira

)

Levlantei] s 6f. As 3 84i 0e carro

com Gama. Estivemos na Agléncila
Mayence. Deplois], passeio a pé. Visita
a Piza, 0as 6 a 6%a. Jantar no Lucas.
Volta a casa 9. Telégrafo Havas diz
glvel foi assinado no Rio o Trat[ado] de
Arblitramenito: arbitro o plresidenlte da
Confebemgdo Suica. Deito-me ds 10Y5.

19 Sexta-feira

Levlantei] s 6. Fez hoje 20 anos o meu
sob[rinhlo Luiz Pamndos Cavalcanti.
Deitei ds II.

20 Sdbado’ Lev[antei] ds 6. Faz boje 24 anos o0 meu
fi[bo wais vellho Raul. Almocei no Foyot.
Estive comprando [ivvos. Chieguei] a
casa das 5. Deito-wie ds 11.

21 Dowmingo Leuv[antei] as 6. [As 2] men[inal

s estiveram aqui. Sai ds 6 2 plarla
receber Arthur Monteiro, gue] chega de
Londres. Jantamos 1o Brébant. Chieguei]
d casa ds 10", Deito-mie ds I1.

12 Pequena mancha de tinta dificulta a leitura dos dois primeiros termos da frase.



¢ Memo interno
conf.n. 26 e
Of.n. 6

22 Segunda-feira:

FEVEREIRO DE 1897

Levlantei] ds 6. As 3% fui a leglacldo e
de [a woltei trazendo o brasdo e o selo do
Brasil. Chegaram jornais do Blraslil

até 3 feviereiro], trazendo noticias do
glue] Ruy Barbosa a 28 de jan[eirlo teve
conferéncia com o vficel-presfiden]te e
aceiton a wiissdo de discutir com Pichon
as questdes pendentes com a Franca.
Jantou aqui o Arthur Monteiro.
Deitei-mwie a mieia-noite.

23 Terca-feiva

Lev[antei] as 7%. As 3% cbegou Hilario
0e Gonvea, qlue] veio visitar-we e
conversar. Saiu as 4.

Deitei-nte ds 11h.

24 Quarta-feira

@ B.N!

Levantei ds 66. Sai ds 10. Estive lendo
jornais 00 Blraslil na casa Mayence.
Almocei no Brébant. Estive na Bibl.
Nlaciona]l (Man[uscrito]s e Cartas). As
2% cbeguei ao Dr. Wa[[er, oentista (16
R. Auber). As 3% fui d legacdo <Piza ja
tinba $ai00.> As 4% sai. Cbeguei a casa
ass.

Deitei-wie ds I0.

25 Quinta-feira

Lev[antei] ds 6Y.

As 3 sai de carvo. Fui a Argollo (escrito
do Brésil) levar a traoucdo 0a parte 0a
mensagem e Paes de Carvalho velativa
ao territ[orio] contestado. Deplois] ao
dentista e ao Convento O Autewuil.
Cb[eguei] a casa as 5%.

Deitei-mte ds I0.
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26 Sexta-feira  Levantei ds 6%. As 2 sdi e fui ao
dentista. Depois ao Convfento] 0as
Dowilinicanals visitar Clot[ilde]. De
volta as 6. As 6% sai de novo para
tomar no convienito Amelia e Mlle.
Marte[, Daisy. Levei-as a jantar 1o
vest. Rougemont. Jantaram tawbém
comigo meus filhos Raul e Paulo e
Avthur Monteiro, e ew seguida fowos
d igreja Oe S. Eugeénio ouvir o sermdo
do dominicano Fr. Garcia. Voltawos ds
0Y4. Deixei as mieninds no convento e
recolhi-we com os rapazes. Conversei
com o e querido filho Raul até as 2/
da madrugada. Deitei-me a essa ova.
Levantei-me ds 4 da manha.s

27 Sdbado Lev[antei] ds 4 0a manbd. As 2 sai de
carro com Rlaull. Fomos a [ivfrarila
Fontaine. Dep[ois] fomos ao convlen]to
vislitalr Cliotildel. De wolta das 5%. A
noite, Rlaull e Plau]lo acompanbamm a
wide do teatro.
Deitei-wie ds 10. Levantei-me d weia-

-noite.
28 Dowmingo Deitei-we ds 2 0a maorugada.
Levlantei] ds 6. Eacpedi os officilos ds
@ Waller 3. Sai 0e carro ds 4. Passeio ao Bosque

oe Boulogne. Depois fm' a4 Prlaca] 0a
Madeleine. De volta ds 7.
Deitei-wie ds I0.

13 Seguem-se duas paginas de resumos e relatérios de assuntos pessoais e de trabalho
e despesas.
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Em 4 de fevereiro, Rio-Branco expediu o oficio n® 33 (2?2
Sec¢do) ao ministro Dionysio Cerqueira, com o qual remete recorte
de noticia por ele (Bario) inserida no Temps.

Comissao de Limites com a Guiana Francesa
Paris, 4 de fevereiro de 1897.

22 Se¢io / N. 33

Indice: Artigo no Temps de 4 de fevereiro.

Sr. Ministro.

Anexa a este oficio, e marcada com o n° 1, tenho a honra
de remeter a V. Exa. uma pequena comunica¢io que fiz ao
Temps para atenuar o efeito das ultimas noticias do territério
contestado, as quais s6 poderdo ser desmentidas quando
chegar a resposta ao pedido de informagées feito ontem pelo
telégrafo ao Governador do Para. As noticias publicadas ontem
no mesmo jornal (Anexo n° 10 ao oficio n° 32 desta série'?)
também foram dadas por mim. Tenho a honra de reiterar a
V. Exa. os protestos da minha mais alta considerac¢io.

(ass.) Rio-Branco

ANEXO
CONTESTE DE LA GUYANE

On nous comunique les informations suivantes: Par une note du
29 janvier adressée a M. Pichon, notre ministre a Rio de Janeiro,
le général Dionysio Cerqueira, ministre des affaires étrangéres
du Brésil, a accepté la proposition du gouvernement frangais
tendant a ce que les négociations au sujet du territoire contesté se

14 Oficio ndo reproduzido neste trabalho.
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poursuivent a Rio. Le sénateur Ruy Barbosa, ancien membre du
gouvernement provisoire, a été nommé ministre plénipotenciaire
pour négocier avec le ministre de France la convention a intervenir.
Au sujet des nouvelles relatives aux agissements de Cabral dans
le contesté, une dépéche de Pard affirme qu'aprés son départ de
Mapa, en Novembre 1895, il na fait qu'une courte apparition
dans ces parages, en Juin 1896, et que, depuis le mois de Juillet,
il n’y est plus retourné. Les habitants de Mapa ont renversé deés le
commencement de 1896 le triumvirat dont Cabral faisait partie et
ont organisé un gouvernement municipal.

*

Em 4 de fevereiro, Rio-Branco expediu o oficio Reservado n°
40 (22 Se¢do) ao ministro Dionysio Cerqueira, com o qual analisa
diversos mapas da regido que inclui o Contestado e expde o sistema
dos Franceses de pretenderem, com afirmagdes relacionadas a
localiza¢bes de rios, confundir a questio, com o objetivo de levar
a colénia francesa até o Amazonas. (O oficio foi encaminhada ao
Ministério da Justica, com o aviso n° 11, de 21 de maio de 1897; e
respondido em despacho n° 10 de 28 de junho de 1897).

Comissao de Limites com a Guiana Francesa
Paris, 4 de fevereiro de 1897.

22 Secdo / N. 40
Reservado

indice: Pedido de um mapa do engenheiro Simées de Carvalho.
O mapa do Estado do Pard do Sr. Santa Rosa. Falso Oyapuci ou
Oyapoc na ilha de Marajo. Inquérito necessdrio para corrigir esse
engano.
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Sr. Ministro.

Comeco pedindo a V. Ex. que se digne de fazer procurar
remeter-me a Carta Topografica da Ilha Grande de Joannes,
levantada em 1800 pelo engenheiro José Simdes de Carvalho,
segundo refere Baena no seu Compéndio das Eras. Desejo
verificar se naquele tempo era conhecido na ilha de Marajé
por Oyapuct um “furo” ou rio que aparece com esse nome
no “Mapa do Estado do Pard” / organizado pelo Engenheiro
Henrique Americo Santa Rosa / segundo as notas do Illmo.
Sr. Domingos Soares Ferreira Penna / e as melhores plantas
existentes... 1892.” Remeto com este oficio uma cépia da
costa setentrional da ilha de Marajé segundo o Sr. Santa
Rosa, e um exemplar da Carta Marinha Francesan® 1,104,106
(Carte réduite du Cours de I'Amazonie ...). Rogo a V. Ex.
que faca verificar se em algum outro mapa portugués ou
brasileiro — e particularmente nos que estio mencionados
na minha Confidencial n® 23 - existe um rio ou “furo”
Oyapuct ou Oyapoc na costa setentrional da ilha de Marajo,
e acho conveniente que um oficial de marinha discreto e
competente seja encarregado quanto antes de levantar a
carta hidrografica dessa costa completando e corrigindo a
carta marinha francesa, designando por seus nomes todos
os cursos d’dgua, e procedendo a um rigoroso inquérito para
saber se aqueles dois nomes sdo conhecidos dos habitantes da
ilha. Se sdo conhecidos, pior para nés; se nao sdo conhecidos,
é preciso desfazer o engano, no interesse da defesa de nossa
causa contra a Franca. A Carte de la Guyane Frangaise dressée
dapreés les documents les plus dignes de foi trouvés aux archives
du Gouvernement — par ordre et sous la direction de M. J. Chessé,
Gouverneur de la Guyane Frangaise (1883, Manuscrita) da ao
rio das Tartarugas os nomes de “R. Oyapock ou Tartarugal”.
O Sr. Santa Rosa chama “Furo Oyapuci” um canal que corre
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paralelamente a costa desde a margem esquerda do rio
Ganhoio até a direita de um riacho sem nome. V. Ex. sabe que
o Governo Francés tem sustentado que o Japoc ou Oyapoc
é um nome genérico significando - rio grande. Em 1694 M.
de Ferrolles informou que os Galibis davam a ilha de Marajé
o nome de Quepo. Em outro documento francés, de 14 de
maio de 1699, citado por d’Avezac, essa ilha é chamada de
Hyapoc (Caetano da Silva, §§ 171 e 173). Mais tarde, em
1731, d’Audiffrédy inventou um rio Oyapoc, em Marajo,
desembocando no canal, a que deu esse mesmo nome de
Oyapoc, entre Marajo6 e as ilhas Caviana e Mariana (C. da Silva
§§ 662 e 965). Em 1748, na sua Carta da América Meridional,
d’Anville figurou pela primeira vez um rio Oyapoc em Marajo,
tendo a foz entre as ilhas Jurud e Mexiana. Foi, portanto,
ao Arapixy, - que d’Anville aplicou aquele nome. Bellin em
1763 (Guyane Portugaise et Partie du Cours de la Riviére des
Amazones), Olmedilla em 1775 (América Meridional) e d’Arcy
de la Rochette em 1807 (Colombia Prima) copiaram d’Anville.
Em 1797 Buache sustentou que o Japoc do tratado de Utrecht
é o Oyapoc da ilha de Maraj6. Em 1834 d’Avezac escreveu
que o primitivo Cabo do Norte e o Cabo Magoary, para que o
improvisado Oyapoc de Marajé ficasse tendo a Leste um Cabo
do Norte, ponto incoativo da doagdo de 1637 a Bento Maciel
Parente. Na citada Carta do Governador Chessé, de 1883, o
Cabo Magoary aparece também com o nome de “Cap Nord.”
O sistema dos Franceses que ultimamente tém escrito sobre o
assunto e pretendem levar a colénia francesa até o Amazonas,
consiste em dar como provado que ainda na época do Tratado
de Utrecht o nome Amazonas era dado ao rio Para, sendo
entdo conhecidos com o nome de “Rio de Filippe” os canais
que formam as verdadeiras bocas do Amazonas. Para eles o
Cabo do Norte da doagdo de 1637 é o Magoary, e o Vicente
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Pinson ou Japoc do Tratado de Utrecht é o falso Oyapoc dailha
de Marajé6. Ainda mesmo quando o Governo Francés repudie
isso e declare no Tratado de Arbitramento que o seu Vicente
Pinson e o Carapaporis ou o Araguary, é conveniente mostrar
que nio ha e nunca houve essa multiplicidade de Oyapocs;
que os nomes de Mayapoco, Yapoco, Yapoc, Japoc, e outros
variantes, foram sempre aplicados ao rio que desemboca
junto ao Cabo d’Orange. Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os
protestos da minha mais alta consideragéo.

(ass.) R1o-BRANCO

P.S.[comaletrade Rio-Branco] Examinando mais atentamente
o mapa do Sr. Santa Rosa vejo que o falso Oyapoc de d’Anville,
Bellin, Olmedilla e outros parece ser o Ganhéo e ndo o Arapixy.
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Trecho do “Mapa do Estado do Pard” (parte setentrional da Ilha de Marajd), pelo Engenheiro
Henrique Americo Santa Rosa (1892).

*
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Em 5 de fevereiro, Rio-Branco expediu o oficio n® 35 (22 Se¢io)
ao ministro Dionysio Cerqueira, com o qual reproduz texto de
telegrama recebido, através da legacio em Londres, do governador
do Pard, Paes de Carvalho, que desmente a noticia veiculada em
jornais franceses sobre a prisio de um francés e a morte de outro,
por brasileiros no Cassiporé.

Comissao de Limites com a Guiana Francesa

Paris, 5 de fevereiro de 1897.

22 Secdo / N. 35

Indice: Telegrama do Governador do Pard desmentindo a noticia
da morte de um Francés e da prisdo de outros no Cassiporé.

Sr. Ministro.

Referindo-me ao que ficou dito nos oficios n° 32 e 33 desta
série, tenho a honra de participar a V. Ex. que o Sr. Corréa
recebeu ontem a seguinte resposta ao pedido de informacio
feito no dia 3 ao Governador do Para: “Para, 4 de fevereiro,
2.50 p.m. — Ministro Brasileiro, Londres. — Tilbert e alguns
franceses estdo trabalhando em Cassiporé com Brasileiros
sob direcio engenheiro minas José Pires. E inexato prisio
Franceses, muito menos morte alguma segundo informacées
obtive dois companheiros do mesmo Tilbert aqui estiveram.
— (Ass.) Paes de Carvalho.” Acabo de comunicar ao Temps e ao
Journal des Débats este desmentido e pedi ao Sr. Piza que o
torne mais publico ainda pela Agéncia Havas. Tenho ahonra de
reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais alta consideracio.

(ass.) Rio-BRANCO
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Em 5 de fevereiro, Rio-Branco expediu o oficio n® 36 (22 Se¢io)
ao ministro Dionysio Cerqueira, com o qual encaminha recortes
do Times de Londres, com resumo da integra do Tratado de
Washington, concluido entre a Gra-Bretanha e os Estados Unidos
de Venezuela, e o Tratado de Arbitramento entre a Gri-Bretanha
e os Estados Unidos da América. Rio-Branco ja havia adiantado
a matéria em seu oficio confidencial n° 54, e sustentou como o
acordo poderia favorecer o Brasil, visto que a Inglaterra nio se
oporia a que os Estados Unidos aplicassem a Doutrina de Monroe
as questodes territoriais das na¢des do continente sul-americano,
com outras Poténcias europeias. Salientou, ainda, o interesse para
o Brasil do tratado, no litigio com a Franca. (acusado recebimento
pelo despacho n° 2 de 4 de marco de 1897).

Comissao de Limites com a Guiana Francesa
Paris, 5 de fevereiro de 1897.

22 Secio / N. 36

Indice: Resumo da integra do Tratado de Washington, de 2 do
corrente, concluido entre a Gra-Bretanha e os Estados Unidos de
Venezuela, e o Tratado de Arbitramento entre a Grd-Bretanha e os
Estados Unidos da América.

Sr. Ministro.

No incluso retalho do Times de ontem tenho a honra de por na
presenca de V. Ex. a integra do Tratado de Washington, de 2 do
corrente, concluido entre a Gra-Bretanha e os Estados Unidos
de Venezuela, e algumas noticias sobre a sua negociagio e
sobre o Tratado de Arbitramento entre a Gri-Bretanha e os
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Estados Unidos da América. Tenho a honra de reiterar a V. Ex.
os protestos da minha mais alta consideracio.

(ass.) R1o-BRANCO

(Seguem em anexo duas paginas com recortes do Times de
Londres.)

*

Em 7 de fevereiro de 1897, o ministro Pichon enviou a Paris
o oficio n. 4 (dado entrada no Gabinete do Ministro Hanotaux, em
28 de fevereiro). Com o oficio, Pichon informou que, apds diversos
encontros com Cerqueira e com o vice-presidente Victorino Pereira
(presidente interino, de 10 de novembro de 1896 a 4 de marco
de 1897), chegou-se a um principio de acordo de arbitramento,
cujos pontos principais seriam: 1. Que a Franca reclamava como
fronteira maritima o Araguari, enquanto o Brasil reclamava o
Oiapoque; 2. Nomeagdo imediata de uma comissio mista, sobre
a organiza¢do da qual os dois governos ja haviam acordado em
1893. Pichon tece diversas considera¢des sobre os pontos acima,
baseadas em desenvolvimentos das gestdes que fizera, por ocasido
dos encontros para a elabora¢io do texto basico do acordo. Com
relacio ao 4rbitro propriamente dito, Pichon informou que
Cerqueira havia desistido de indicar o Papa, por se encontrar ja
muito doente e, por conseguinte, sem condi¢des de apressar uma
sentenca. Informou, ainda, que, por levar em conta as obje¢ées
do sr. Louis Renault™ referentes 4 escolha do presidente da
Confederacio Suica, indicou a Cerqueira que poder-se-ia indicar
como arbitro o préprio Conselho Federal, sugestdo que parece ter
sido bem acolhida pelo ministro brasileiro. Pichon propés ainda
que os prazos para entrega das memorias fossem reduzidas: seis

15 Louis Renault (1843-1918), a partir de 1890, foi nomeado jurisconsulto do ministério dos Negdcios
estrangeiros, cargo criado especificamente para acomoda-lo. Em 1907, dividiu com Ernesto Teodoro
Moneta o Prémio Nobel da Paz.
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meses depois da troca de ratifica¢gdes da convencéo, para a entrega
das duas primeiras memorias e oito meses, para as réplicas que as
partes quisessem fazer. Ainda que afirme que o governo de Victorino
Pereira seja menos combatido do que a de Prudente de Moraes,
Pichon pede poderes especiais para concluir a negociagdo, de medo
de intervenc¢des de Rio-Branco e de Piza, “autores de projetos
anteriores que os franceses conseguiram abortar”. Pichon termina
seu longo oficio com quatro considera¢des sobre concessdes e
vantagens francesas sobre a divisdo do territério contestado e um
comentdrio sobre recentes atos de violéncia contra franceses na
regido que apontam para a necessidade da comissio mista.

Légation de la République Fran¢aise au Brésil Petrépolis
7 Février 1897.

Direction Politique 22332079

Protectorats

n°4

[indice:] Au sujet du Contesté. Transfert des négociations a Rio.
Résultat des premiers pourparlers.

Monsieur le Ministre,

Mon télégramme n° 004, en date du 29 Janvier, a fait connaitre
a Votre Excellence que le Gouvernement fédéral avait accepté
le transfert a Rio de nos négociations sur le Contesté. Je joins
a la présente dépéche la traduction de la lettre par laquelle M.
Dyonisio [sic] Cerqueira ma fait connaitre cette résolution, et
le texte de ma réponse. Il a fallu toutes nos instances, et tous les
efforts que jai faits conformément a mes instructions, pour que
nous obtenions cette premiére satisfaction. Le jour ou elle nous a
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été accordée, jétais a Rio. Jen ai profité pour entretenir de suite
du fond de la question le Ministre des Relations Extérieures et le
Vice-Président de la République. Jai eu deux nouvelles entrevues
avec M. Dyonisio Cerqueira, le 3 et le 6 courant. Il en résulte que
je me crois en mesure de soumettre a votre approbation le principe
d’un accord dont les données générales seraient les suivants:

1° - Compromis darbitrage, court et simple, stipulant que nous
réclamons comme frontiére maritime [’Araguary, tandis que
le Brésil réclame I'Oyapoc. Droit de larbitre de choisir I'une
quelconque des riviéres situées entre I'Oyapoc et I'Araguary. S'il
se décide pour l'une de celles qui sont entre [ Oyapoc et 'Amapa, la
frontiére intérieure de la Guyane sera fixée aux montagnes Tumuc-
Humac. S’il se décide pour I'un des cours deau qui sont entre
I'Amapa et I'Araguary, il aura a se prononcer sur la prétention que
nous avons formulée dans la deuxiéme Conférence de 1856 et qui
porterait notre frontiére au Rio Branco.

2° — Nomination immédiate de la Commission mixte sur
lorganisation de laquelle les Gouvernements de Paris et de Rio de
Janeiro se sont entendus en 1893, et qui serait pourvue
d’'instructions communes répondant aux exigences de la situation
actuelle du Contesté. Cette commission serait composée de soldats
et dofficiers frangais et brésiliens. Je me suis chargé de rédiger,
suivant ces données, un projet de compromis darbitrage et le
Ministre des Relations Extérieures sest engagé a préparer un
projet de commission mixte. Il est probable que, dans quelques
jours, nous pourrons discuter les termes de ces deux documents.
En ce qui concerne la Commission mixte, la solution que jai
proposée et fait accepter en principe par le Gouvernement fédéral
sous réserve de votre approbation, a lavantage détre
immeédiatement applicable. Elle nous dispense d’une autorisation
du Congrés que M. Dyonisio Cerqueira déclare indispensable si
nous maintenons notre projet précédent, et que je persiste d
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considérer comme extrémement douteuse. En dépit des démentis
que le Gouverneur du Para, - M. Paes de Carvalho comme M.
Lauro Sodré, - continue dopposer a nos renseignements sur les
incidents du Contesté, la situation du territoire livré aux opérations
des chercheurs d'or ne permet pas, a ce qu’il semble, d'ajourner les
mesures de préservation aux-quelles nos nationaux ont droit.
Subordonner l'exécution de ces mesures au vote plus qu'incertain
des Chambres Brésiliennes, c'est se condamner au statu quo pour
six mois au moins. C'est en outre courir le risque d'une décision des
Chambres fédérales qui, en nous refusant les moyens daction
nécessaires, nous acculerait a des résolutions qu’il est prudent
déviter dans lintérét de nos négociations. Au contraire, la
Commission mixte qui devait étre nommée en 1898, a la suite des
négociations de M. Gérard approuvées par le Département, a été
dotée par le Congrés Brésilien de la somme nécessaire pour couvrir
les frais de son fonctionnement. Aucun vote nouveau nest a
demander a la représentation fédérale. Il suffit*® que les Chambres
frangaises accordent une somme égale a celle qui a été allouée par
les Chambres brésiliennes. Sans doute, la Commission ainsi
constituée ne sera pas a proprement parler celle que nous
demandons. Mais elle sera, ce qui est lessentiel dans les
circonstances. Elle pourra, sans plus attendre, commencer son
ceuvre. Elle nous renseignera de visu sur la portée des informations
contradictoires qui nous viennent du Contesté. Elle exercera, par
sa seule présence, une influence inévitable sur les aventuriers qui
portent le trouble dans la région neutralisée. Elle saura, si elle est
bien composée, prévenir les conflits ou les apaiser jusqua la
sentence arbitrale. Cest dailleurs des instructions qui lui seront
données que me parait dépendre surtout le caractére pratique de
son action. Je me propose de réclamer a cet égard, toutes les
garanties compatibles avec les conditions de mise en vigueur de

16 Intervengdo a margem do documento: “la est la difficulté”.
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larrangement intervenu en 1893. Notre résolution de ne pas
poursuivre les pourparlers sur la rédaction d'un projet de
commission mixte de police, qui serait lobjet de discussions
passionnées aux Chambres fédérales et dans la presse de Rio, offre
un autre bénéfice. Elle nous permet de prétendre a des concessions
importantes dans les dispositions du projet darbitrage. Cest le
principal a mes yeux. Si je navais suggéré a M. Dyonisio [sic]
Cerqueira le procédé que je viens d'exposer, je suis convaincu que je
ne laurais jamais rallié a lidée dun arbitrage portant sur
lintégralité de nos prétentions maritimes et territoriales. Or tel
serait en somme le résultat du compromis qu'il a accepté et dont il
reste a arréter les termes. Que prétendons-nous en effet? Que la
riviére Yapoc ou Vincent Pingon n'est autre que le premier grand
cours d'eau aprés ’Amazone en remontant vers le Nord, c'est-a-
dire Araguary, et que ce fleuve doit étre la limite entre le Brésil et
la Guyane. Le Ministre des Relations Extérieures n'objecte rien da
Iénoncé de cette prétention. Quajoutons-nous? Qua l'intérieur le
traité d’Utrecht n'ayant rien stipulé pour la limite des deux Etats
et nayant pas infirmé par conséquent nos revendications
traditionelles, nous avons le droit de nous étendre dans les régions
Amazoniennes suivant une ligne qui, partant de lendroit ou
I'Araguary cesse d'étre navigable, se prolongerait a égale distance
de la rive gauche de ’Amazone jusquau Rio Branco. Le Ministre
des Relations Extérieures accepte cette seconde définition. Il ne
fait qu'une seule réserve qui revient a dire: silarbitre donne tort a
la France sur la céte, la question de frontiére intérieure se trouvera
tranchée, et la ligne de partage des eaux servira de limite naturelle.
Voila le seul point qui puisse, je crois, donner lieu a des observations.
Examinons le: ‘Si Larbitre, dirait le traité, choisit pour limite une
des riviéres comprises entre I'Oyapoc et IAmapa, la frontiére
intérieure sera fixée aux montagnes Tumuc-Humac.” Est-ce bien
une concession que nous faisons au Brésil ? Dans la forme, oui,
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puisque nous n‘avons renoncé en aucun cas d nos prétensions da
l'intérieure. Dans le fond, non, puisque si nous sommes battus
dans nos revendications maritimes nous le serons a fortiori dans
nos revendications territoriales. Si larbitre nous reconnait la
possession de la rive gauche de I'Araguary ou de I'une quelconque
des riviéres entre ce fleuve et le Mapa, nous pouvons maintenir
avec quelque raison la formule de M. de Butenval dans la conférence
du ler Juillet 1856 et demander que la Guyane Frangaise ne soit
pas limitée par la chaine de partage des eaux. Mais si nous n'avons
pour limite sur la céte ni lAraguary, ni le Carapaporis, ni l'un des
cours d'eau situés plus bas que les montagnes Tumuc-Humac, il
tombe sous le sens qu'aprés nous avoir refusé une concession ou un
droit dans la partie vraiment contestée du territoire en litige, dans
celle ot le Brésil est obligé de celle qui devrait, a mon avis, suffire a
nous le faire adopter, - c'est de rendre possible la présentation au
Congreés et le vote par celui-ci d'un traité conforme a la conception
premiére du Ministére des Colonies. Mon avis sur ce point n'a pas
varié. Il est impossible d’une part, de ne pas énoncer nos
prétentions; il n'est pas moins impossible d'en faire accepter la
formule par les Chambres Brésiliennes sans une garantie qui en
restreigne, en apparence au moins, la portée considérable. Tel qu’il
serait, dapres les indications de ce rapport, le projet souléverait
encore ici des objections et des critiques ardentes. Il provoquerait
probablement des déclamations contre nous. Mais le Ministre des
Relations Extérieures maffirme que le Gouvernement fédéral
réussirait a le faire voter. En enlevant la clause qui prévoit un
jugement transactionnel de larbitre (cest a dire, daprés les
Brésiliens, la conclusion trés-probable du différend) nous nous
dtons toute chance d’'une approbation des Chambres. Maintenant,
comment ai-je abouti a cette conclusion (toujours sous réserve des
questions de rédaction)? Clest, bien entendu, la proposition
limitée, telle que vous l'aviez acceptée, et telle que M. le Ministre
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des Colonies I'a formulée dans sa lettre du 24 Octobre 1896 a
Votre Excellence, que jai soumise a M. Cerqueira. Je continue
méme d’étre convaincu que si le Ministre des Relations Extérieures
a consenti a négocier a Rio, c'est en grande partie parce qu'il savait
que je le saisirais d’une proposition de cette nature. C'est aussi
parce qu'il nous a sentis décidés a agir si nos pourparlers restaient
plus longtemps sans effet. En réponse a mes ouvertures, le Ministre
du Gouvernement fédéral a rendu justice aux sentiments
conciliants dont nous étions animés. Il ma déclaré que, s’il le
pouvait dans l'‘état de l'opinion publique brésilienne, il traiterait
laffaire par négociation directe. Il n'a pas nié la valeur de notre
argumentation relative a l'ancienne offre de cession du Carsewéne.
Lorsque je lui ai rappelé la lettre de M. Ferry a M. le Baron de
Itajuba, en date du ler Février 1884, il ma répondu quil la
connaissait trés-bien et quelle lui paraissait un document
important dans le litige. Cest lorsqu'il sest agi de constater
pratiquement, par une déclaration écrite et formelle, labandon a
la France de la région que nous avons refusée par l'organe de M. de
Butenval, que les difficultés ont commencé. M. Cerqueira ne
voulait pas confirmer cet abandon dans un mémoire confidentiel.
Il disait qu'il ne pouvait faire ce qu'il considére comme une cession
de terrain sans que les représentants de son pays en fussent
informés. Aller devant eux pour un acte de ce genre, cétait le faire
échouer fatalement. Javais fini par proposer au Ministre de lui
renvoyer une lettre analogue a celle de M. Ferry en demandant
une réponse qui aurait été la consécration de la thése que jaurais
reprise. Jaivu le moment ot nous nous entendrions sur ce procédé.
Mais M. Cerqueira et le Vice-Président de la République, quil a
consulté, répugnent a un arrangement confidentiel qui serait la
condition de l'accord publique. Ils ont peur d'étre accusés plus tard
davoir livré a la France, par une convention illicite, une portion de
la patrie Brésilienne. Bref, ils en étaient venus a me demander — ce
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qui était singuliérement avantageux pour eux - la limitation pure
et simple de la contestation au triangle maritime, et par suite la
renonciation a nos prétentions au-dela de 'Araguary. Je m’y suis
refusé, et cest alors que jai imaginé le systéme de compromis dont
je viens de développer les lignes générales. Je l'ai fait adopter dans
son esprit, comme je compte le faire dans sa lettre si Votre
Excellence m’y autorise, en insistant vivement sur la nécessité
d’un accord, sur l'urgence d’une détermination, sur notre bon
vouloir et notre patience, et sur nos concessions en ce qui touche la
Commission de police. Il resterait encore a choisir larbitre. M.
Cerqueira me parait avoir renoncé a proposer le Pape, qu'il dit
maintenant trés-malade et peu en situation de rendre une sentence
rapide tenant compte des objections de M. Louis Renault contre la
désignation du ‘Président’ de la Confédération Helvétique, jai
indiqué que nous pourrions choisir le ‘Conseil Fédéral suisse, ce
qui supprimerait les causes de retard, dont le projet de M. de Piza
‘faisait ressortir les inconvénients pratiques’ suivant les
expressions du jurisconsulte du Département. Cette suggestion a
paru plaire au Ministre des Relations Extérieures. Jai proposé en
outre que les délais pour la remise des Mémoires fussent réduits :
six mois apres [‘échange des ratifications de la convention pour la
présentation des deux premiers Mémoires, huit mois pour les
réponses que pourront faire les deux parties. Croyant qu'il importe
dagirvite, jevais mefforcer d’étre prét a adresser a Votre Excellence
par le courier du 17 courant le texte de nos projets d arbitrage et de
Commission mixte. Je me permets de solliciter d’urgence les
pouvoirs nécessaires pour les signer s’ils ont la chance d'étre agrées.
Si, comme je l'espére aprés mes conversations avec M. Dyonisio
Cerqueira, je réussis a surmonter, fort de votre assentiment, les
premiers obstacles que jai rencontrés, jen aurai d autres a vaincre.
Vous estimerez peut-étre qu’il y aura un intérét a parvenir ou d
calmer une campagne de certains journaux de Rio contre nos
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projets. Nous serons, d ce point de vue, dans une situation meilleure
actuellement qu’il y a quelques mois. Le Gouvernement de M.
Manoel Victorino est moins combattu que celui de M. Prudente de
Moraes par lopinion Jacobine. M. Cerqueira est plus ménagé par
les éléments exaltés que ne l'était M. Carlos de Carvalho. Ce que je
crains un peu, sans mappesantir sur les polémiques de la presse,
cest l'intervention des spécialistes, M. de Rio Branco, M. de Piza,
des auteurs des projets antérieurs que nous avons fait avorter.
C'est aussi pour cela que je prends la liberté de demander des
pouvoirs pour la conclusion de l'affaire, aussitot que vous croirez
possible de me les donner. Il va de soi, dailleurs, que je pourrais
reprendre les négociations sur dautres bases et leur donner une
autre forme, reconnaitre la force de nos prétentions, larbitre ne
nous accordera pas la propriété des terres Amazoniennes ol hos
prétentions sont purement théoriques, historiques, difficiles a
défendre, et affaiblies par des arguments de fait tels que
l'installation des Brésiliens dans ces territoires et les actes de
souveraineté qu’ils y ont accomplis. Peut-on se représenter
raisonnablement un arbitre disant la limite est le Carsewéne ou la
riviere de Mapa, et ajoutant: toutefois en arrivant aux sources de
cette riviére [ cest-a-dire trés-probablement aux monts Tumuc-
Humac] la frontiére descendra brusquement au Midi, traversera
les cours d'eau dont jai réfusé la possession a la France (tels que la
Menaye et 'Araguary), puis prendra (a une hauteur qui resterait a
déterminer) la direction de I'Ouest et ira joindre le Rio Branco.
Cette solution est triplement invraisemblable : dabord parce
qu'elle est irrationnelle, suppose lescalade de montagnes et la
traversée de rivieres en dehors d'une ligne de démarcation
naturelle; ensuite parce quelle n'est pas appuyée sur des droits
nettement définis par nous; enfin parce qu'elle ne correspond a
aucune de nos réclamations antérieures. En effet, nous avons
toujours subordonné la fixation de la frontiére intérieure a celle du
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littoral. Tous les documents officiels en font foi. Leur énumération
serait trop longue. Il est, dailleurs, facile de les consulter. Je me
borne a signaler les déclarations faites par notre plénipotentiaire
aux conférences de 1856. Dans la douziéme séance, M. le Vicomte
de I'Uruguay ‘dit quavant de poursuivre cette partie de la
négociation il désir savoir quelles sont les intentions et l'opinion de
son honorable collegue sur la ligne divisoire qui doit séparer en
allant de I'Est a ['Ouest, les territoires des deux pays.” M. de
Butenval répond: ‘qu'a son avis le point de départ de toute limite
étant la limite maritime, celle du point de la céte ot débouchera le
cours deau commun aux deux Etats, il lui semble impossible de
soccuper de la limite intérieure avant davoir arrété ce point de
départ, cest-a-dire avant davoir résolu la difficulté créée par la
diversité d'interprétation du traité d Utrecht par la France et par
le Brésil. “ Le plénipotentiaire du Brésil ‘déclare partager cette
appréciation ‘. Cette maniére de voir a été plusieurs fois exprimée
par les deux plénipotentiaires, et elle n'a cessé détre celle du
Gouvernement Frangais dans toutes les négociations pour la
délimitation de la Guyane depuis le traité d’'Utrecht. Subordonner
a la frontiére maritime la frontiére terrestre, cest évidemment la
faire monter au Nord a mesure que la riviére qui séparerait les
deux pays serait plus septentrionale. Or la chaine méridionale des
montagnes Tumuc-Humac est au-dessous du 2éme degré de
latitude, alors que tous les cours deau situés entre Mapa et
I'Oyapoc sont au-dessus. Il semble donc que la ligne frontiére
partant de la Céte, aussi bas quon la suppose entre Mapa et
I'Oyapoc, rencontrera forcément les montagnes qui constituent la
ligne de partage des eaux. Donc, et méme en admettant que nos
revendications sur le bassin Occidental de I'’Amazone aient
beaucoup dautorité et de force, je ne crois pas que ce soit une
concession sérieuse de les restreindre a la reconnaissance par
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larbitre de notre droit sur la cote. En échange de cette transaction,
quobtiendrions nous?

1° - Le Brésil consacrerait pour la premiére fois dans un document
officiel notre droit de soumettre a la discussion des prétentions
quil n'a jamais admises. Il prendrait cette attitude, en dépit de ses
historiens, de ses géographes et de ses diplomates, - contrairement
a lopinion de tous ses ministres jusqu'a ce jour et notamment a
celle dont M. de Piza faisait la base et la condition de son projet
du 18 Juin 1896. Dans ce dernier acte, comme il est facile de s'en
convaincre, leffort principal du représentant du Gouvernement
fédéral portait sur [l'‘établissement préalable dune frontiére
intérieure en dehors de la compétence de larbitre et avant toute
discussion.

2° — La frontiére provisoire de 1817, fixée au paralléle de 2 degrés
24 minutes de latitude septentrionale, serait abaissée au-dessous
du 2éme degré dans le cas ou I'une des riviéres quelconques situées
entre I'Oyapoc et le Mapa servirait de frontiére. Ceci encore est
contraire aux prétentions brésiliennes intransigeantes qui visent
a la possession des deux versants des montagnes Tumuc-Humac
depuis les sources de I'Oyapoc jusquau méridien de 58 degrés a
I'Ouest de Paris.

3° — Le fait qu'en abaissant jusqua Mapa la ligne de séparation
entre le Brésil et la Guyane la question de frontiére a l'intérieur
serait en méme temps tranchée, donnerait a larbitre un moyen
de conciliation qui n'est pas a dédaigner. Que demandons-nous
surtout? La région du Carsewéne. En compliquant notre demande
d’une prétention a l'intérieur, ne risquons-nous pas d'embarrasser
larbitre? Au contraire, en lui offrant un terrain de transaction
qui va plus bas que le Carsewéne [autre considération a noter],
ne facilitons-nous pas sa tiche? Ne laidons-nous pas a sortir, s’il
en sent le besoin, de l'obscurité des textes et de l'incertitude des
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documents par une sentence équitable? Je dirai tout a I'heure
pourquoi jai dii renoncer a la combinaison qui nous etit assuré la
possession du Carsewéne en échange de labandon complet de nos
prétentions a ['Ouest. Je me contente de dire ici qu'en tout état
e cause je considére comme bien difficile que l'arbitre ne tient
d d bien difficil l
pas compte de loffre faite par le Brésil a la France en 1856. Le
Gouvernement fédéral reconnait lui-méme, officieusement mais
franchement, par l'organe du Ministre des Relations Extérieures
que cette solution serait satisfaisante pour les deux parties et
quelle est trés-vraisemblable. En fixant davance, dans cette
othése la frontiére & lintérieur, nous laissons — tout en
hypothése 1. t [
reservant intégralement nos droits territoriaux s’ils triomphent
sur la cote — la voie ouverte a un accord qui représente le minimum
e nos desiderata.
d desiderat.

4° - La conséquence capitale de larrangement — si Votre Excellence
ne partageait pas les opinions que je viens d'essayer de justifier.
Jai fait, comme lannongait mon télégramme n° 004, la demande
que vous me prescriviez au sujet des violences commises contre nos
nationaux au Contesté. Le 3 Février, M. Cerqueiram'a communiqué,
en réponse d nos renseignements, un télégramme de M. Paes de
Carvalho, Gouverneur du Para, dont vous trouverez le texte ci-
joint et qui est un nouveau démenti opposé a nos informations.
Le 6 courant, jai remis au Ministre des Relations Extérieures une
note contenant lexposé des faits signalés dans le rapport de M.
Brousseau que vous m'avez transmis chiffré. Toutes ces nouvelles
contradictoires démontrent la nécessité de la Commission Mixte.
C'est seulement par cette derniére que nous établirons la vérité.
Quant aux explications brésiliennes, elles se borneront, je le crains,
soit a des démentis purs et simples, soit a des considérations tirées
de la neutralisation diplomatique du Contesté pour justifier la
non-intervention du Gouvernement fédéral. Cest une raison de
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plus pour sortir du statu quo aussitot que possible et pour activer,
par conséquent, l'issue de nos pourparlers.

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma trés-
haute considération.

S. PICHON

*

Em 10 de fevereiro, Rio-Branco expediu o oficio n°® 37 (22
Secdo) ao ministro Dionysio Cerqueira, com o qual encaminhou
recortes de jornais franceses sobre o alegado incidente com o
cidadio francés Théophile Tilbert no Cassiporé, onde se encontrava
em prospeccio de ouro. E surpreendente que a informacio da
legacio do Brasil, pela qual se transmite telegrama do governador
do Para de desmentido das noticias veiculadas na Franca de prisdo
de Tilbert e de morte de um de seus companheiros franceses,
tem pouco ou nenhum peso perante a imprensa francesa que
prefere confiar em informacdes fornecidas por outros franceses,
companheiros de Tilbert, em visita posterior ao Pard e que
confirmam o que informou Paes de Carvalho. Por outro lado, a
noticia acerba publicada no periédico La Politique Coloniale (de 6
de fevereiro) repete a versio da prisdo de Tilbert e de “nova” morte
de compatriota francés e continua com ataques contra a politica
colonial francesa na Africa e no Brasil, em decorréncia da fraqueza
do Quai d’Orsay, sob a direcio de Hanotaux.

Comissao de Limites com a Guiana Francesa
Paris, 10 de fevereiro de 1897.

22 Secdo / N. 37
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Indice: Retificacio publicada sobre a noticia da prisdo de Tilbert
e outros Franceses no Cassiporé. Editorial da Politique Coloniale
relativo a negociagdo no Rio de Janeiro.

Sr. Ministro.

O telegrama do Governador do Pard desmentindo as noticias
aqui publicadas sobre Tilbert e seus companheiros, telegrama
transcrito no meu oficio n° 35 desta série, foi publicado no
Temps da tarde de 5 do corrente (anexo n° 1) e em outros
jornais, mas apesar de ter aparecido na folha didria da Agéncia
Havas, nido teve a grande publicidade que desejavamos. A
aten¢do da imprensa estd voltada desde alguns dias para
os conflitos entre Gregos e Turcos na ilha de Creta para o
entusiasmo guerreiro que reina na Grécia, acontecimentos
estes que vieram agravar a chamada questio do Oriente.
Das folhas parisienses que mais especialmente defendem os
interesses coloniais apenas a Dépéche Coloniale (anexo n° 3)
transcreveu a nossa retificacio sobre o caso Tilbert. Antes de
ter conhecimento desse desmentido, a Politique Coloniale de
6 do corrente deu um artigo de fundo (anexo n° 2) em que
discorre sobre o nosso segundo comunicado, no Temps de 4,
e insiste sobre a prisio de Tilbert e a morte de um dos seus
companheiros. Como V. Ex. vera, esse periédico pronuncia-
-se de novo contra a transferéncia da negocia¢do para o Rio
de Janeiro. “La tactique est claire”, diz ele. “On s'est dit que Rio
est loin et qu’il sera impossible de se tenir au courant de ce qui se
fera la-bas. La convention une fois signée, on pourra protester a
Paris. Les doléances n'auront aucune suite devant le fait accompli.
Nous verrons bien. Le Ministre des Affaires Etrangéres ne saurait
avoir la prétention de ne pas soumettre a la ratification des
Chambres une convention réglant entre la France et le Brésil des
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difficultés territoriales séculaires. Eh bien, nous affirmons notre
foi entiére dans le Parlement; nous avons la conviction absolue
que si la convention comporte, ainsi que nous le craignions, un
abandon inadmissible de certains de nos droits, elle sera rejetée
par les Chambres frangaises...”. Pergunta em seguida se é exato
que o Governo Francés apenas reclama do Brasil o territério
compreendido entre o Oyapoc e o Calsoene, propondo que
fique neutro até decisdo do litigio o territério entre o Calsoene
e o Araguary: “Ne prendre le Contesté que jusqua Carsewéne
serait abandonner Mapa ot nous avions une garnison depuis 1780,
Mapa que nous avons réoccupé sous la monarchie de Juillet, Mapa
ou a été assassine, em 1895, le capitaine d'infanterie de marine
Lunier, qui n'est pas encore vengé. Nous ne devons rien ceder
de nos droits sur les territoires qui sétendent entre 'Oyapoc et
I'Araguary. Voila notre conclusion sur ce premier point”. O artigo
termina com as costumadas censuras a fraqueza de Hanotaux:
“Les complaisances du Département des Affaires Etrangéres pour
le Brésil sont inexplicables. Et nous avons le regret de constater
que depuis quelques mois l'intervention de l'administration du
Quai d’Orsay dans le réglement de nos difficultés d'ordre colonial
naboutit qua des échecs lamentables. Sur le Niger nous sommes
joués; au Siam nous sommes bafoués; au Brésil on nous amuse
par des négociations dilatoires. Il serait vraiment temps d'en finir
avec cette politique deffacement qui prévaut dans les conseils
de M. Hanotaux”. Os protestos da Politique Coloniale nio
encontraram eco nos outros jornais, ocupados agora, como ja
disse, com o perigo iminente de uma guerra entre a Grécia e
a Turquia. Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da
minha mais alta consideracio.

(ass.) R1o-BrRANCO

(Seguem em anexo duas paginas com recortes do jornais Le
Temps, La Politique Coloniale e Dépéche Coloniale.)
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Em 11 de fevereiro, Rio-Branco expediu o oficio reservado n°
41 (22 Sec&o) ao ministro Dionysio Cerqueira, com o qual remeteu
a carta Marinha n° 1,105 (Carte particuliére du cours de '’Amazone
depuis le Cap Magoary jusqua Macapd...), porque apresenta em escala
maior a costa setentrional da ilha de Marajé. Informou, ainda, que
o oficial encarregado de retificar a planta da costa e de verificar os
nomes de todos os rios, igarapés e canais que nela desembocam
no seu Relatério nio deveria fazer referéncia alguma ao mapa de
1892 de Santa Rosa, pois ele figura o Oyapoc “inventado” em 1731
por d’Audiffrédy e figurado pela primeira vez em 1748 por Anville
na sua Carta da América Meridional, e depois em outras cartas
francesas e estrangeiras.

Comissao de Limites com a Guiana Francesa
Paris, 11 de fevereiro de 1897.

22 Secdo / N. 41
Reservado

Indice: O falso Oyapoc da ilha de Marajo. Remessa de uma carta
marinha.

Sr. Ministro.

Ao meu oficio n° 40 desta série foram apensos um trecho do
mapa do Estado do Para pelo engenheiro Santa Rosa e um
exemplar da Carta Marinha Francesa n° 1,104 (Carte réduite
du cours de '’Amazone). Agora tenho a honra de remeter a
V. Ex. a carta Marinha n® 1,105 (Carte particuliére du cours de
I’Amazone depuis le Cap Magoary jusqua Macapa ...), porque
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apresenta em escala maior a costa setentrional da ilha de
Marajé. Penso que o oficial encarregado de retificar a planta
dessa costa e de verificar os nomes de todos os rios, igarapés e
canais que nela desembocam nio deve no seu Relatério fazer
referéncia alguma ao mapa de 1892 do Sr. Santa Rosa, caso
nio encontre, como espero que nio encontrard, o Oyapoc
inventado em 1731 por d’Audiffrédy e figurado pela primeira
vez em 1748 por Anville na sua Carta da América Meridional,
e depois em outras cartas francesas e estrangeiras. O Relatério
terd de servir como prova de que esse nome é desconhecido
na ilha e assim convém nio dizer que um mapa brasileiro de
1892 aceitou a invencio francesa de 1731. Tenho a honra de
reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais alta consideracio.

(ass.) Rio-BrRANCO

(A Carta Marinha Francesa n® 1,104 — Carte réduite du cours de
I’Amazone — ndo se encontra mais apensa ao oficio n° 40, mas
apenas o trecho do mapa do Estado do Par4, elaborado pelo
engenheiro Santa Rosa )

*

Em 15 de fevereiro de 1897, o ministro Pichon enviou a Paris

o oficio n. 5 (dado entrada no Gabinete do Ministro Hanotaux,

em 6 de marco), e com o qual encaminhou o texto do projeto de

convencido de arbitramento, que redigira com o ministro Cerqueira

(textos em francés e portugués); anexou, ainda, o texto do projeto

de estabelecimento de uma comissio mista, segundo entendimento

havido em 1893, com o sr. Gérard. O novo texto foi redigido pelo

Visconde do Cabo Frio. O projeto de arbitramento indica que o

arbitro seria o governo da Confederacio Suica (cuja duragio era

de 3 anos e que era revestido de carater impessoal), para evitar as

objecdes decorrentes da indica¢do do ‘presidente’ da Confederagio.
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Seguem diversas considera¢des atinentes a artigos do projeto de
convencio e Pichon termina ao afirmar que a situagdo politica
brasileira havia mudado radicalmente, e se encontrava muito
menos exposta aos movimentos de opinido popular. Mas Pichon 1é
incorretamente o contexto das negocia¢des, quando afirma estarem
essas muito mais sob o controle de Cerqueira do que de Rio-Branco.
Nesse sentido, procurava adiantar ao maximo o andamento da
questio e evitar qualquer mudanca dos termos do compromisso
que submetia a Paris, pois acreditava que eventuais modifica¢des
somente poderiam levar a retardamentos indesejados.

Légation de la République Frangaise au Brésil
Petrépolis, le 15 Février 1897.

Direction Politique
Protectorats
n°5
[Indice:] Projet darrangement pour l'affaire du Contesté."”
Monsieur le Ministre,
J'ai 'honneur d'adresser a Votre Excellence

1° - le texte du projet d arbitrage que javais rédigé conformément
aux données contenues dans mon rapport n° 4 pour le discuter
avec M. Cerqueira;

2° — [e texte portugais et frangais du projet darbitrage sur lequel
je me suis mis daccord avec le Ministre des Relations Extérieures;

3° — le texte du projet d'établissement d'une Commission mixte
suivant larrangement conclu par M. Gérard en 1893. Ce dernier
projet a été rédigé par M. de Cabo Frio, Directeur Général du
Ministére des Relations Extérieures. Je nai fait que le lire et en

17 Intervencao marginal superior: “Urgent. Il est tres urgent de donner réponse a M. Pichon - Envoyer aux
Colonies et voir le plus tét possible M. Lebon pour conclure. GH”.
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demander communication. Le temps m'a manqué jusqua présent
pour l'examiner de pres et le discuter. Il me semble comporter des
additions et des éclaircissements. Mon intention est de préparer
un contre-projet, ou tout au moins de préciser et de développer
celui du Ministére des Relations Extérieures. Je voudrais, sans
énoncer le principe d’'une Commission de police (qui nous obligerait
a un recours au Congrés brésilien et rendrait une entente
impossible), tirer de la Convention de 1893 tout ce qu'elle peut
donner pour assurer lordre au Contesté jusqud la sentence
arbitrale. Je m'occuperai de cette question aussitot aprés le départ
du Courrier. D'autre part, si vous voulez bien accepter le procédé
que jai cru le meilleur, je vous serais reconnaissant de préparer de
suite la rédaction des instructions communes que vous jugeriez
devoir étre données aux membres de la Commission. Je tiendrais
beaucoup a recevoir ce modéle d'instructions en méme temps que
les pleins pouvoirs pour la négociation du traité darbitrage. Le
projet de traité que je vous envoie, aprés en avoir accepté les termes
sous réserve de votre assentiment, différe, dans certaines de ses
dispositions, de celui que javais annoncé a Votre Excellence. Mais
les changements qu'il a subis touchent plus a la forme qu'au fond.
Le préambule désigne larbitre: cest le Gouvernement de la
Confédération Suisse. Jai demandé cette désignation pour faire
disparaitre les objections que suscitait le choix du ‘Président’ de la
Confédération. Le Gouvernement est nommé pour trois ans; il a
un caractére impersonnel; les changements qui pourront intervenir
dans sa composition ne sauraient retarder sa sentence; il jugera
sur les documents qu’il aura fait étudier, et lon peut croire que
nous aurons plus de prise sur lui, en raison méme de la diversité de
ses membres que sur une seule personne mal disposée en notre
faveur. Ensuite sont déterminées les deux questions qui doivent
étre soumises a Larbitre: limites de la cote, cest-a-dire quelle est la
riviére Vincent Pingon, et limite intérieur. Larticle 1 définit les
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prétentions des deux parties en ce qui concerne la premiére de ces
questions. Le Brésil déclare que suivant le sens de larticle 8 du
traité d'Utrecht, cest 'Oyapoc qui est la riviére de séparation des
deux pays. La France déclare que cest IAraguary, Il nest, a mon
avis, ni possible ni nécessaire de ne pas mentionner larticle 8 du
traité d’Utrecht. Il est constamment indiqué et invoqué dans les
négociations qui ont eu lieu a de nombreuses reprises depuis cent
quatre vingts ans pour fixer les frontiéres de la Guyane. Comment
en serait-il autrement puisque cest le point de départ des
contestations? Comment nous soustrairions-nous a une obligation
qui a été reconnue et confirmé dans la Convention par laquelle
notre Colonie nous a été remise aprés l'occupation portugaise? Ce
qu’il fallait éviter, cétait que larbitre fat constraint, par une
stipulation formelle, de se prononcer exclusivement dapreés le sens
de cet article. Or le troisiéme paragraphe de larticle 1 de notre
projet nous donne satisfaction a cet égard, en disant que s’il
l'entend ainsi larbitre pourra choisir une des riviéres comprises
entre I'Oyapoc et I'Araguary. Larticle 2 définit les prétentions
Brésiliennes a l'intérieur en leur donnant pour formule le texte de
la Convention de 1817, dont il proclame le caractére incomplet et
provisoire. Il définit les prétentions francaises d aprés la déclaration
faite dans la derniére Conférence de 1856 par M. de Butenval.
Depuis, M. Cerqueira m'a demandé dajouter aprés les mots ‘la
région en litige entre le Brésil et Angleterre’ ceux-ci: jusqu'a la
hauteur d’un paralléle passant par le point extréme de la Serra
Acarahy’. J'estime que nous pouvons souscrire d cette demande. Le
méme article 2 laisse a larbitre la faculté de fixer a l'intérieur une
frontiére intermédiaire entre celles qui sont revendiquées par les
deux parties. Cest un avantage pour nous. La solution
transactionnelle étant, en somme, la plus probable, nous ferons
bien de la prévoir dans nos Mémoires et d'en profiter pour réclamer
ce que le traité permet de nous accorder. Larticle 3 fixe a huit mois
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les délais pour la remise des Mémoires. Peut-étre ne sera-ce pas
trop pour nous. Quant au Brésil, je serais surpris qu'il ne fut pas
prét depuis longtemps a produire ses arguments. Larticle 4 fixe le
méme délai pour les réponses éventuelles que se feraient les deux
parties. Ce délai me parait également normal. Larticle 5 donne a
Larbitre le droit d'exiger des éclaircissements suivant les nécessités
de la procédure et les incidents qui seraient soulevés. Cette
disposition est, il me semble, de pure forme, et garantit une faculté
que nous n‘avons aucune raison de refuser. Larticle 6 repartit les
dépenses entre les parties contractantes, ce qui me semble
conforme a l'équité. Larticle 7 charge le Département des Affaires
Etrangéres de la Confédération Suisse des communications avec
les représentants de la France et du Brésil au sujet de larbitrage.
M. Cerqueira tenait a cette disposition, probablement a cause des
répugnances quaurait eues M. de Piza a communiquer directement
avec nous a propos d'un réglement contraire a ses sentiments
intimes. Larticle 8 donne a larbitre un maximum d’'un an pour
prononcer sa sentence. Je suppose que ce he sera pas une entrave
pour lacceptation du Gouvernement Suisse. Si je ne me suis pas
opposé a cette stipulation, cest parce que je suis convaincu que
notre intérét est dobtenir un jugement aussi peu éloigné que
possible. La comparaison entre ce projet et celui quavait élaboré
M. de Piza permet de faire les remarques suivantes: Le Ministre
du Brésil a Paris sétait attaché a restreindre larbitrage a
linterprétation de larticle 8 du traité d’Utrecht; a donner un
caracteére définitif a des conventions provisoires telles que celle du
28 Aoit 1817; a définir les prétentions frangaises daprés les
théories brésiliennes; @ méler dans une confusion savante les
arguments, les textes et les documents, authentiques ou
controversables, daprés lesquels larbitre aurait a se prononcer; a
empécher toute discussion sur la frontiére intérieure, en la
représentant comme fixée par des compromis imaginaires ; d
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rendre les solutions transactionnelles a peu prés impossibles, en
réclamant une sentence arbitrale accompagnée de considérants
basés sur ‘les allégations et les preuves produites’ et s appliquant a
des lignes naturelles d'un relief bien accusé sur le terrain’; a
compliquer les embarras de larbitre par une énumération
incompleéte des riviéres parmi lesquelles un choix pourrait étre fait
‘conformément a larticle 8 du traité du 11 Avril 1713’ a retarder
indéfiniment la conclusion de laffaire par une accumulation de
délais invraisemblables permettant au Brésil de perpétuer a son
profit le statu quo. Aucun de ces inconvénients ne subsiste dans le
nouveau projet. Cest bien larticle 8 du Traité d’Utrecht qui
continue d'étre partiellement en cause, comme il a toujours été
depuis qu’il existe, mais nous sommes maitres a discuter a notre
maniére et d’invoquer a lappui de notre theése tous les arguments
qu’il nous plaira; la convention du 28 Aoiit 1817 n'est mentionné
quavec son caractére provisoire; nos prétentions sont définies
dapreés les déclarations de notre plénipotentiaire de 1856 ; nos
revendications a l'intérieur sont soumises a larbitre aussi bien que
celles qui se rapportent au littoral; rien ne s'oppose aux solutions
transactionnelles; toutes les riviéres situées entre les deux lignes
marquant les prétentions extrémes des parties peuvent étre
choisies pour déterminer la frontiére; les délais paraissent réduis
au minimum; au lieu de 21 articles, la convention n'en a plus que
neuf. Aurait-il été préférable daboutir au réglement que javais
suggéré dans ma lettre du 7 Septembre 1896, et qui consistait a
nous assurer lapossession des terres entre [ Oyapoc et le Carsewéne
moyennant labandon de nos droits dans la région occidentale de
I'Amazone? Sans doute, puisque nous en retirions, dans tous les
cas, une satisfaction certaine. Mais ce n'était pas sans nous exposer
aux protestations des défenseurs de nos revendications anciennes,
auxquels nous naurions pu révéler les conditions de notre traité.
Comme je le disais, dailleurs, dans mon rapport du 7 courant, il
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me semble bien difficile que larbitre nous refuse ce que le
Gouvernement de Rio nous avait offert il y a quarante ans. Me
suis-je trompé en qualifiant naguére d'impraticable larrangement
qui comportait la définition intégrale de nos prétentions? On
pourrait le croire, a ne juger que par les apparences, puisque le
systéme que je soumets a votre approbation ressemble beaucoup a
celui qui me paraissait voué a un échec devant les Chambres
brésiliennes. Mais je demande a Votre Excellence de vouloir bien
remarquer que la situation a radicalement changé. Lancien
Congrés a disparu ; le nouveau, qui vient détre nommé est
beaucoup moins que le précédent a la merci des mouvements
d'opinion populaire, étant au lendemain et non plus a la veille des
élections; il échappe davantage, pour cette raison et pour d autres,
a laction des représentants de ’Amazone et du Para. Ce n'est plus
M. de Rio Branco qui dirige les négociations brésiliennes en
compagnie de M. de Piza, mais un Ministre avec lequel on peut
traiter la question par des considérations générales sans avoir d
discuter constamment toutes les piéces d’'un volumineux dossier
éclairant — ou obscurcissant — les moindres détails de laffaire. Le
Gouvernement fédéral nous a sentis résolus a terminer le litige:
soit par une limitation de l'arbitrage compensée par une concession
formelle en notre faveur, soit par un arbitrage portant sur la
totalité des terres disputées; je lui ai bien fait comprendre qu’il
n'échapperait a cette alternative que sous peine de nous voir
prendre une décision mettant un terme a l'état actuel de jour en
jour moins tolérable. Le principal obstacle a notre entente et a
ladoption d’un réglement sauvegardant nos droits était le projet
de Commission mixte tel que nous lavions congu; aucun doute
n'était permis a cet égard: nous devions nous considérer comme
surs d'une majorité hostile dans les Chambres brésiliennes. Jai
pensé quen négociant sur ce point, et en nous faisant payer
labandon de nos demandes primitives par des transactions
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équitables nous obtiendrions un arbitrage plus conforme a nos
prétentions. Je me suis inspiré de cette maniére de voir dans mes
pourparlers et M. Cerqueira m'a tenu compte du bon vouloir avec
lequel je consentais a écarter les dispositions du projet de
Commission de police combattues avec acharnement par les
députés du Para et par les journaux de Rio. Clest par cette
combinaison de compensations réciproques que nous sommes
arrivés au résultat que jai lhonneur de vous exposer. Je le trouve
aussi bon que nous pouvons le souhaiter, et je sollicite pour lui la
consécration de Votre Excellence. Je fais plus: j'insiste sur l'urgence
d'une détermination a ce sujet. Peut-étre M. Cerqueira
transmettra-t-il aujourd’hui a M. de Rio Branco et a M. de Piza le
texte de nos résolutions communes. Il me paraitrait indispensable
de devancer les critiques et [opposition qu'elles souléveront de ce
coté. Je ne redoute pas moins les indiscrétions de la presse. Jusqu
présent, nous avons pu les conjurer. Javais, dés le premier jour - ce
qui paraitrait insolite ailleurs qu'ici ‘ prié M. le Vice-Président de
la République d’user de son autorité pour que nos négociations
restent absolument secrétes. Ma démarche a réussi. Les journaux
brésiliens se sont bornés a annoncer dans des termes trés courtois,
que le Gouvernement frangais faisait preuve de sentiments
conciliants et que certainement il se mettrait daccord, a une date
prochaine, avec le Gouvernement fédéral. Mais cette discrétion
inaccoutumée risque dexcéder, en se prolongeant, les forces du
reportage. Je crains un éclat qui impressionnerait fdcheusement
M. M. Cerqueira et Manoel Victorino. Je ne serai tout a fait
tranquille que lorsque le document ci-joint sera revétu des
signatures qui doivent y étre apposées. Ces considérations font que
je vous prie de vouloir bien me communiquer sans retard la
résolution que vous aurez prise. Je prends méme la liberté de vous
demander de me la faire connaitre par le télégraphe. Si elle répond
a mon désir et a mon espoir, je vous serai reconnaissant de
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m'envoyer aussitot les pleins pouvoirs qui en assureront lexécution.
Je crois, en outre, qu'il serait important de ne pas modifier les
termes du compromis que je vous soumets, sans une nécessité qui
semblerait bien démontrée. Toute modification impliquera de
nouveaux pourparlers d’un succés trés-aléatoire, engendrant des
ajournements qu’il serait imprudent de provoquer. Je suis persuadé
que je suis arrivé au maximum de ce que nous pouvons attendre de
Tamour propre et de l'entétement brésiliens. Ils se sont infligé l'un
et lautre, sous notre pression, des démentis qu’il serait difficile de
rendre plus catégoriques. M. Cerqueira me garantit le vote du
Congres, pourvu quil n’y ait pas de Commission mixte de police et
que nous nous en tenions d ce que nous avons arrété. Cela me
parait assez honorable et équitable pour que nous nous considérons
comme satisfaits. Ai-je besoin d'ajouter que la Colonie frangaise du
Brésil saluera avec une véritable joie la fin d'un conflit qui
linquiéte, la géne, et qu'elle juge (non sans raison, peut-étre) plus
grave par sa portée que par les intéréts dont il dérive. Nos
nationaux sont peu convaincus que nous peuplions jamais, en
admettant qu'elle soit a nous, la région marécageuse, malsaine et
d’'une température insupportable ou nos marins ont succombé
dans une sanglante rencontre avec une bande d'aventuriers. Il est
probable que les chercheurs d'or eux-mémes, quelque soit lappdt
de laventure, auront de la peine a s’installer dans une contrée
meurtriére pour les plus courageux explorateurs. Navons-nous
pas, en revanche, une situation économique considérable a
ménager et a développer dans un pays comme le Brésil d’un
accroissement continu, de traditions latines, poussé vers nous par
des idées et des sentiments analogues aux nétres, inspiré dans sa
littérature, sa civilisation et sa politique, par notre exemple et par
nos lecons? Je l'ai dit dans d'autres rapports: les intéréts américains
se liguent peu a peu contre ceux de 'Europe et nous devons prévoir
le jour ou leur antagonisme se traduira par une lutte sérieuse.
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Mais cest une échéance encore lointaine. En attendant, si
américains qu'on les suppose dans leurs tendances, les Brésiliens
restent tributaires de I'Europe. Si chauvins qu'ils soient, ils sont
obligés demprunter tous leurs moyens dexistence a notre
Continent. Or, parmi les étrangers, cest encore nous qui avons
leurs préférences. Nous leur sommes moins antipathiques que nos
voisins. Ils apprennent notre langue, se pénétrent de notre
influence intellectuelle et morale, et continueraient dacheter nos
produits plutét que ceux des autres si nous savions mieux les faire
valoir et si nous étions d’humeur moins casaniére. Luaffaire de
Mapa, la prolongation de notre différend au Contesté nous ont été
nuisibles. Larbitrage effacera tout. Nous nous trouverons aprés sa
ratification, en mesure de nous occuper daffaires plus profitables
pour notre commerce, notre industrie, notre action économique et
politique. Si nous savons bien nous y prendre, la République
Brésilienne saura gré a la République Frangaise d'avoir liquidé une
vieille question dont les journaux officieux font remonter la
responsabilité a l'empire. Nous naurons pas perdu, pour cela, la
chance de s’étendre le territoire de la Guyane par un procédé qui
Ote aux protestations leur raison détre, puisqu’il repose sur un
jugement rendu suivant le droit et I‘équité.

Veuillez agréer, Monsieur le ministre,
les assurances de ma trés-haute considération.

S. PICHON

ANNEXE*® A LA DEPECHE DU 15 FEVRIER N. 5

Les Gouvernements de la République des Etats Unis du Brésil et
de la République Frangaise ayant résolu de soumettre a larbitrage
la question des limites en litige et désirant preparer suffisamment
a lavance les éléments nécessaires pour que la sentence arbitrale
prononcée il soit procédé sans retard et conformément a cette

18  Osanexos sdo tradugdes do portugués original.
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sentence d la démarcation de la frontiére commune, conviennent
de ce qui suit:

1° - Chacun des deux Gouvernements nommera une commission et
les deux commissions réunies procéderont alexploration du territoire
en litige, conformément aux instructions communes qui leur seront
expédiées de maniére que, la sentence arbitrale prononcée Elles se
constituent en commission de démarcation toujours conformément
aux instructions qui leur seront données d’'un commun accord.

2° — Chacune des commissions se composera d’un premier
commissaire, d’un second commissaire suppléant et de deux
adjoints avec le personnel que chaque Gouvernement jugera
nécessaire pour son service. Chacune des commissions aura d ses
ordres une escorte avec un nombre égal de soldats commandé par
un officier de rang égal ou équivalent. Il n'est pas nécessaire si les
commissaires sont militaires qu'ils soient d’'un rang égal.

3° - Les deux Gouvernements s’ entendront sur le lieu de la réunion
des commissions et sur la date de cette réunion. Fait, etc. Comme
le but que l'on se propose est darriver par le moyen de l'action
morale de la commission mixte d la conservation de lordre et de
la tranquillité dans les endroits peuplés du territoire, les deux
Gouvernements donneront a la dite commission les instructions
nécessaires pour qu'elle procéde dans ce sens.

ANNEXE A LA DEPECHE DU 15 FEVRIER N° 5

Copie du Projet sur lequel M. Pichon, Ministre de France s’est mis
d’accord avec le Ministre des Relations Extérieures.
[texto traduzido]:

Bases d’un Projet darbitrage pour la fixation des limites entre
la République des Etats Unis du Brésil et la Guyane Frangaise.
Le Gouvernement de la République des Etats Unis du Brésil
et le Gouvernement de la République Frangaise désirant fixer
définitivement les frontiéres du Brésil et de la Guyane Frangaise
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conviennent de recourir pour cela a la décision arbitrale du
Gouvernement de la Confédération Helvétique. L'Arbitre sera
invité a décider quelle est la riviére Japoc ou Vincent Pingon et d
fixer la limite du territoire. Pour la conclusion du Traité les deux
Gouvernements ont nommé comme Plénipotentiaires a savoir: Le
Vice Président de la République des Etats Unis du Brésil: le Général
de brigade Dionisio Evangelista de Castro Cerqueira, Ministre
d’Etat des Relations Extérieures; Le Président de la République
Frangaise: Mr. Stephen Pichon, Envoyé Extraordinaire et Ministre
Plénipotentiaire de ce Gouvernement au Brésil. Lesquels aprés
avoir échangé leurs pleins pouvoirs qui ont été trouvés en bonne
et due forme sont convenus de ce qui suit: Art. 1° - La République
des Etats Unis du Brésil prétend que, conformément au sens précis
de l'art. 8 du Traité d’'Utrecht, le Rio Japoc ou Vincent Pingon est
I'Oyapoc qui se jette dans 'Océan a I'Ouest du Cap d’'Orange et
qui, par son Thalweg, doit former la ligne frontiére. La République
Frangaise prétend que, conformément au sens précis de lart. 8 du
Traité d’Utrecht la riviere Japoc ou Vincent Pingon est la riviére
Araguary (Araouary) qui se jette dans 'Océan au Sud du Cap Nord
et qui, par son Thalweg, doit former la ligne frontiére. L'Arbitre se
prononcera définitivement sur les prétentions des deux Parties,
adoptant dans sa sentence qui sera obligatoire et sans appel, l'une
des deux riviéres énoncées ou, a son choix, 'une de celles qui sont
comprises entre elles.

Art. 2 — La République des Etats Unis du Brésil prétend que la
limite intérieure, dont une partie a été reconnue provisoirement
par la convention de Paris du 28 Aott 1817, est sur le paralléle
de 2° 24’ qui, partant de I'Oyapoc va se terminer a la frontiére de
la Guyane Hollandaise. La France prétend que la limite intérieure
est la ligne qui partant de la source principale du bras principal
de 'Araguary continue par I'Ouest, parallélement a la rive gauche
de la riviére des Amazones jusqua la rencontre de la rive gauche
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du Rio Branco, laissant de coté la région en litige entre le Brésil
et I'Angleterre. L'Arbitre résoudra définitivement quelle est la
limite intérieure, adoptant dans sa sentence qui sera obligatoire
et sans appel, une des lignes revendiquées par les deux Parties ou,
choisissant comme solution intermédiaire a partir de la source
principale de la riviére adoptée comme étant le Japoc ou Vincent
Pingon jusqu’a la frontiére hollandaise, la ligne de partage des eaux
du bassin des Amazones qui, dans cette région est constituée dans
sa presque totalité par la ligne de faite des monts Tumuc-Humac.

Art. 3 — Afin de permettre a I'Arbitre de prononcer sa sentence,
chacune des deux Parties devra, dans le délai de huit mois, a partir
de l'échange des ratifications du présent Traité, lui présenter un
Meémoire contenant l'exposé de ses droits et les documents s’y
rapportants. Ces mémoires imprimés seront, en méme temps,
communiqués aux Parties Contractantes. Art. 4 — Passé le délai
prévu a lart. 3, chacune des Parties aura un nouveau délai de huit
mois pour présenter a I'Arbitre, si Elle le juge nécessaire un second
mémoire en réponse aux allégations de lautre Partie.

Art.5-L'Arbitreauraledroit d'exiger des Partiesleséclaicissements
qu’il jugera nécessaires et réglera les cas non prévus pour la
procédure darbitrage et les incidents qui surviendraient.

Art. 6 — Les frais du Procés arbitral, déterminés par 'Arbitre,
seront partagés également entre les Parties Contractantes.

Art. 7 — Les communications entre les Représentants des Parties
Contractantes auront lieu par l'intermédiaire du Département des
Affaires Etrangeéres de la Confédération Helvétique.

Art. 8 — L'Arbitre décidera dans le délai maximum d'un an a
compter de la remise des premiers mémoires , ou des seconds si les
Parties ont répliqué.

Art. 9 — Ce traité, apres laccomplissement des formalités légales
sera ratifié par les deux Gouvernements et les ratifications seront
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échangées en la Capitale Fédérale de la République des Etats Unis
du Brésil dans le délai de quatre mois ou avant s'il est possible.
Etc.,

*

Em 16 de fevereiro de 1897, o ministro Pichon expediu a Paris

o telegrama confidencial (s/n), decifrado dia 17, com o qual resume

as informagdes constantes do oficio n. 5 (de 15 de fevereiro);

afirma que o arbitro seria o Governo suico e que os poderes desse

nao

seriam mais limitados, quanto a fronteira interior. Pichon

acrescenta que pensa ser essencial ndo divulgar & imprensa o

estagio em que se encontravam as negociagdes.
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[S/N]- (decifrado dia 17). Cépia deste telegrama foi enviado
ao Ministério das Colénias, dia 20.

Je me suis mis daccord hier avec le Ministre des Relations
Extérieures sur un projet arbitrage partant des données suivantes:
‘Fixation définitive des limites sur la cote et dans lintérieur ;
définition des prétentions visant frontiére Araguary sur la céte et
continuant a l'intérieur jusquau Rio Branco selon notre derniére
proposition de 1856; faculté pour Larbitre de choisir des solutions
intermédiaires’. Arbitre serait Gouvernement Suisse. Je vous
enverrai texte de ce projet le 17 de ce mois. Un rapport que jai
envoyé le 10 de ce mois vous expliquera mes négociations. Leur
résultat actuel est un peu différent de ce que jannongais: il ne limite
plus pouvoir arbitre en ce qui concerne frontiére intérieure. Mon
rapport du 10 vous renseignera aussi sur le systéme commission
mixte que jai proposé et qui est en voie aboutir. Je crois essentiel
de ne pas faire connaitre a la presse l'état de nos pourparlers.
Je réponds a votre télég. 7. M. Ambrogi confirme embauchage
expédition Tilbert par des agents du Dr. Pirez. Le Ministre des
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Aff. Etrang. a télégraphié Para pour avoir informations a ce sujet.
Pichon

*

Em 20 de fevereiro de 1897, o ministro Hanotaux expediu a
legacdo no Rio o despacho-telegrafico n. 8, pelo qual felicita Pichon
por ter assinado o projeto de tratado de arbitramento. Solicitou
esclarecimentos quanto a comissio mista proposta. Por fim,
informou que o ministro das Colénias considerou incompativel
com o acordo de arbitramento a constituicio de comissio de
exploracio.

n°® 8 - Ministére des Affaires Etrangéres. A chiffrer. n° 8. Le

Ministre des Affaires Etrangéres a Ministre Frangais a Rio

de Janeiro. Jai appris avec vive satisfaction signature projet

arbitrage dans conditions annoncées para votre télégramme n° 5.

Je vous remercie de vos efforts habiles et persévérants. Faites-moi

savoir quel est exactement caractére commission mixte proposée?

Le Ministre des Colonies consideérerait constitution commission

exploration visée dans votre rapport 22 comme incompatible

avec procédure arbitrage. Il estime en outre que ses travaux
rencontreraient difficultés matérielles presque insurmontables et
pour résultat incertain seraient trés cotiteux.

G. HANOTAUX

*

Em 22 de fevereiro de 1897, o Diretor Politico encaminhou
ao ministro Hanotaux o memorando interno n. 6, pelo qual
informou que Pichon havia insistido na aceitagdo do arranjo de
1893, a despeito da oposi¢do do ministro das Colénias. Segundo
o Diretor Politico, um meio termo que poderia ser adotado seria
incluir o referido arranjo, ao mesmo tempo em que se restringiria
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a comissio mista a circular pelo territério contestado e informar as
autoridades competentes de ambos os paises sobre atos delituosos
praticados que viesse a identificar. O Diretor Politico tece ainda
comentdarios sobre as publicacdes brasileiras sobre a questdo de
limites e assinala que Pichon recomendou que o redator da memoria
francesa lesse todas bem como outras que se encontravam nos
arquivos do ministério dos Negdcios Estrangeiros, tais como os
manuscritos apresentados em 1855-56 pelo sr. de Butenval.

[indice:] Au sujet du Contesté.

M. Pichon insiste sur lacceptation de larrangement de 1893
comme point de départ de l'organisation d'une commission mixte,
malgré les répugnances du Ministre des Colonies. Notre agent
estime qu'il faut pour arriver a une entente sacrifier ou larbitrage
ou notre plan de commission mixte: on n'obtiendra pas les deux; et
méme les Brésiliens ne consentiraient pas a notre conception de la
commission mixte, au prix de sacrifices sur larbitrage. Il ne restait
donc qu'une possibilité d aboutir: c’était de revenir a larrangement
de 1893 et de transformer la commission de surveillance se bornant
a parcourir le territoire contesté, a constater les actes délictueux
et a les signaler aux autorités compétentes. Actuellement voici la
situation: nous ne parlons plus de l'affaire de Mapa, nous avons
larbitrage pour nos revendications a l'intérieur et sur la céte et nous
renongons d la commission exécuter et de police, tout en obtenant
une commission de surveillance et d’inspection. Si nous voulons
revenir sur ces données, nous risquons de tout compromettre. On
pourra duailleurs se concentrer sur les instructions communes a
donner aux délégués des deux Gouvernements. Les documents
que nous possédons a lappui de nos revendications de frontiére
sont tous connus des Brésiliens et discutés par eux; dans son
livre L'Oyapoc et '’Amazone (1861) M. Gaetano [sic] da Silva les
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examine et les réfute un a un: il serait trés important d examiner la
valeur de cette discussion. Les annales de I'Instutut historique et
géographique de Rio de Janeiro contiennent aussi de nombreuses
dissertations sur la matiére. M. Pichon estime que le rédacteur
de notre Mémoire devrait connaitre ces diverses études ; il serait
aussi a souhaiter de trouver des cartes ou écrits antérieurs au
Traité d’Utrecht, qui ne seraient pas suspects de partialité; notre
Ministre signale les Memoérias da Paz de Utrecht de D. Luiz
da Cunha (qui doivent étre a Lisbonne); les archives du Conseil
de la Cie des Indes Occidentales (probablement a Amsterdam);
et les rapports des missionnaires de la Cie de Jésus (@ Rome?).
I faudrait aussi se reporter aux n° 33 et 34 des Archives du
Ministeére des Affaires Etrangéres, manuscrits présentés en 1855-
-56 par M. de Butenval, et dont la date avait été contestée. M.
Pichon congoit notre premier Mémoire comme le maximum de nos
demandes; le second mémoire contiendrait le maximum que nous
maintiendrions hors de toute discussion.

*

Em 22 de fevereiro de 1897, o ministro Pichon enviou a Paris
o oficio n. 6 (dado entrada no Gabinete do Ministro Hanotaux, em
26 de marc¢o), e com o qual abordou diversos assuntos. Com rela¢io
as obje¢des do ministro das Colonias (mencionadas no memorando
interno n. 6 acima), indicou esperar que seus relatérios de 7 e
de 15 de fevereiro o tivessem convencido dos argumentos que
ele, Pichon, apresentou quanto a estabelecer o arranjo de 1893,
como ponto de partida da organizacdo da comissido mista. Apds
apresentar os diversos motivos que o levaram a defender tal
ponto, Pichon concluiu ao afirmar que o entendimento que havia
chegado com o ministro Cerqueira foi baseado em um conjunto
de consideracbes que se sustentam e formam, em sua opiniio,
um conjunto no qual nio convinha tocar. Pichon entrou ai em
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longa digressdo sobre as diversas fontes (tratados, livros, anais,

conferéncias, oficios e textos diversos) em que se sustentaram

os argumentos das duas partes. Sugeriu que se procurasse tragar

com desenvolvimento metddico as linhas principais de defesa que

fundamentassem os direitos franceses como um todo, na primeira

memdria. Recomenda a utilizagdo de argumentos encontrados na

publicagdo Anais Historicos do Estado do Maranhdo, de Bernardo

Pereira de Berredo, editada em 1749 em Lisboa.
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Légation de la République Frangaise au Brésil
Petropolis, le 22 Février 1897.

Direction Politique
Protectorats

N.6

[Indice:] Au sujet du du Contesté. Considérations sur les projets
darbitrage et de commission mixte et sur la rédaction eventuelle
des Mémoires a soumettre a Arbitre.

Monsieur le Ministre,

Jai requ hier le télégramme par lequel Votre Excellence ma fait
connaitre les répugnances de M. le Ministre des Colonies a prendre
larrangement de 1893 pour point de départ de lorganisation
d’'une commission mixte qui serait envoyée au territoire Contesté.
Peut-étre mes rapports, du 7 et du 15 courant, ont-ils modifié les
dispositions de M. Lebon. Dans tous les cas, je tiens d insister sur
les avantages du procédé que jai suggéré et sur les raisons qui me
semblent devoir le faire admettre. Il ne ma jamais paru possible
d'obtenir a la fois, du Gouvernement fédéral un arbitrage conforme
d nos prétentions et une commission mixte répondant aux
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N

desiderata de notre contre-projet, annexé a la lettre du
Département, n® 6 du 19 Mars 1896. Jai toujours pensé que nous
aurions a faire des sacrifices sur I'une ou lautre de nos deux
propositions dentente générale. Mes rapports témoignent, en
outre, que je nai cessé de signaler la commission mixte comme
rencontrant au Brésil une opposition beaucoup plus vive que
larbitrage. A mon avis, il fallait choisir entre deux systémes:
labandon d’'un arbitrage, en tenant compte des revendications
persévérantes du Ministére des Colonies, et le maintien de notre
plan de commission mixte; ou labandon de notre conception
premiére de commission mixte et le maintien de notre plan
darbitrage. C'est le second systéme qui m'a paru préférable. Il est
facile de déduire les motifs de cette opinion. En premier lieu, rien
n'était moins sir que lapprobation du Congrés Fédéral pour
linstitution d’une commission mixte daprés nos vues, méme au
prix de concessions importantes sur larbitrage. Les représentants
du Para, aidés par la presque unanimité des journaux, ont réussi a
persuader aux Brésiliens que notre but était de nous créer des
titres a la possession du Contesté en y envoyant des commissaires
qui sen attribueraient le Gouvernement. Les épithétes d’
“hypocrite, ... honteuse ... odieuse ... ignominieuse” sont les plus
usitées dans les polémiques locales, pour qualifier la proposition de
modification du statu quo, dont M. de Carvalho avait accepté
2. 2, ) z )

l'idée en l'entourant de réserves sur lesquelles nous navons pu
nous mettre daccord avec lui. Autre chose est de sentendre
théoriquement sur un projet, autre chose de le rédiger et de le
mettre en pratique. Lorsqu’il sest agi de définir les droits et les
pouvoirs de la commission mixte dont le principe avait paru
naturel au prédécesseur de M. Cerqueira, nous nous sommes
heurtés a des difficultés, qui ont encore été aggravées par le
mauvais vouloir de M. de Piza et qui ont fait apparaitre des
différencesradicales entrenosintentions et celles du Gouvernement
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Fédéral. Il est probable que, méme si nous eussions pris notre parti
de transactions peu désirables, les Chambres Brésiliennes se
seraient prononcées contre notre intervention administrative et
politique au Contesté. Par suite il m'a semblé que si nous renoncions
a donner a cette derniére la forme que nous avions désirée, nous
consentirions un sacrifice plus apparent que réel. Ce ne serait
dailleurs que pour le compenser par les stipulations d’un arbitrage
qui nous permettrait de soutenir toutes nos prétentions. Pouvions-
nous hésiter sur le choix a faire entre les deux parties de
larrangement - arbitrage et commission mixte - qui
mapparaissaient comme ne pouvant étre liées sans compromettre
gravement le succés de nos pourparlers? N'était-ce pas larbitrage
qu’il nous importait surtout dobtenir? Sans doute, je voyais
l'intérét de la commission mixte, mais celui d’une sentence
arbitrale portant sur nos contestations séculaires était, selon moi,
beaucoup plus grand. Plus nous arriverions a restreindre le délai
pendant lequel le litige resterait pendant devant ’Arbitre, moins il
serait indispensable de modifier le statu quo diplomatique jusqu'a
Iheure ou il prendrait fin définitivement. Nous aurions besoin
principalement d'étre renseignés avec précision sur la situation
intérieure du Contesté, sur les incidents qui pourraient s’y produire
sur la sécurité dont y joinraient nos nationaux. Une commission
bien composée, avec des instructions secrétes sagement données,
exercerait par sa présence — sinon complétement au moins d'une
facon suffisante — laction que nous ne pourrions rendre plus
efficace. Le nouveau Gouverneur du Para nous étant relativement
sympathique et ses fonctions devant durer trois ans, nous
trouverions dans ses efforts, correspondant a ceux de M. Danel,
des gages pour lordre et la tranquillité publique dans la région ou
se rencontrent les chercheurs dor. Cette garantie, bien que
spécieuse a premiere vue, serait rendue plus certaine par le désir
de M. Paes de Carvalho de voir se terminer le litige et d'éviter des
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troubles éventuels contre lesquels nous aurions le droit de nous
protéger. Clest alors que jai songé a la mise en vigueur de la
convention négociée par M. Gérard avec la vive approbation du
Département. Je savais que l'administration des colonies s‘était
montrée peu favorable a l'exécution de cet accord. Mais ne pouvait-
il étre interprété de maniére a faire disparaitre les inconvénients
dont il avait paru susceptible? Ne pouvions-nous transformer la
commission mixte d exploration en une commission de surveillance
se bornant a parcourir le territoire contesté, a recueillir des
informations sur les incidents dont il serait le thédtre, a constater
les actes délictueux qu'elle observerait, a les signaler aux autorités
compétentes et a provoquer des mesures pour les prévenir ou les
réprimer? Il ne serait plus question dans ces conditions de loeuvre
que M. Grodet, dans son rapport du 10 Juin 1893, représentait
comme de nature a se prolonger pendant 10 ans a travers des
obstacles presque insurmontables et moyennant des frais énormes.
Tout autre serait le mandat des commissaires que nous désignerons.
De plus, leur compétence, sur les limites de laquelle nous avons eu
tant de discussions avec M.M. C. de Carvalho et de Piza, s'étendrait
a toute la région contestée, ce qui pourrait nous servir devant
IArbitre. En résumé, l'entente a laquelle je suis arrivée avec M.
Dionysio Cerqueira s'est inspirée d’'un ensemble de considérations
quisetiennent, et en font, d monsens, un tout auquelil conviendrait
de ne pas toucher. Comme je l'ai dit dans mon précédent rapport,
clest par une combinaison de concessions réciproques que nous
avons pu élaborer, le Ministre des Relations Extérieures et moi, un
projet de réglement, imparfait comme toutes choses mais trés
satisfaisant je crois. Si l'on remet en question la commission mixte,
je crains un retour offensif du Gouvernement Fédéral contre
I'Arbitrage. Actuellement, voici qu'elle est notre situation: Nous ne
parlons plus de laffaire de Mapa, nous avons larbitrage pour nos
revendications a Uintérieur et sur la cote, et nous renongons a la
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commission exécutive de police, tout en obtenant une commission
de surveillance et d’inspection. En revenant sur le caractére
transactionnel de cette solution, qui nous est certainement
avantageuse, nous courons les plus grands risques de la détruire.
Je continue de la considérer comme subordonée a une prompte
approbation de votre part. Ce n'est pas a dire que le projet de
commission mixte ne puisse étre amélioré. Il ne serait nécessaire
de mettre hors de cause que son principe, cest-a-dire lexécution
d’'un compromis qui, entre autres mérites, d celui de nous dispenser
d’'un vote des Chambres Brésiliennes. Partant de la, les deux
Gouvernements se concerteraient sur les instructions communes
qu’ils donnerait a leurs délégués et je m'éfforcerais de faire accepter
a Rio celles que vous arréteriez avec M. le Ministre des Colonies.
J'ajoute encore qu'il y aurait une grande urgence a me les adresser,
dans le cas ou jaurais la chance de faire prévaloir le raisonnement
que jai 'honneur de vous soumettre. Les documents que vous avez
bien voulu me transmettre a lappui de nos revendications de
frontiére, confirment des observations que javais eu l'occasion de
faire en comparant nos arguments a ceux des défenseurs des
revendications Brésiliennes. Nous nous ménagerions des
déceptions en considérant comme sans réplique les rapports de nos
explorations et de nos anciens Gouverneurs de la Guyane; les
travaux historiques et géographiques que nous croyons les plus
probants. Ces études ont toutes été discutées. M. de Lamothe
avait fait une remarque de méme genre en se reportant, dans son
rapport du 2 Décembre, 1895, a la correspondance de l'un de ses
prédécesseurs a Cayenne. Il avait constaté que, faute de connaitre
le livre de M. Gaetano da Silva 'L’Oyapoc et [Amazone’, M. Grodet
avait produit, comme des renseignements nouveaux et en quelque

sorte décisifs, des piéces sur lesquelles avaient porté les
investigations de nos contradicteurs. Depuis les négociations de
1856, il s'est passé un phenoméne trés explicable et dont nous
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avons a tenir compte. Tandis que nous étions occupés daffaires
plus graves et plus absorbantes que celle du contesté de la Guyane,
les Brésiliens se préoccupaient de plus en plus de la délimitation de
leurs frontieres. Ils multipliaient les recherches pour établir la
légitimité de leurs prétentions. Comme nous leur avions livré, au
cours des conférences de M. de Butenval et de M. de I'Uruguay, le
secret de notre argumentation, ils pourraient en étudier les points
faibles ou se prémunir contre ses déductions les plus solides. Ils n’y
ont pas manqué. En 1861, M. Gaetano da Silva a publié son livre
dans lequel il examine historiquement et géographiquement les
titres que nous avons produits pour démontrer la justice de notre
thése. Je ne crois pas qu'une seule des cartes que vous mavez
communiquées et un seul des textes que vous m'avez envoyés soient
omis dans cet examen. L'étude de M. de St. Quantin dans la Revue
Coloniale de 1858 n'échappe pas plus que celles de M. M. Bessner,
Carpentier, Carrey, d’Avesac, Ferroles, Le Serrec, Tardy de
Montravel, Termaux-Cocupans, etc., a la discussion de l'écrivain
Brésilien. Quelle est la valeur de cette discussion? Je n'oserais le
dire. Mais il est indispensable qu'on la connaisse. Ce serait aller au
devant de réponses trés dangéreuses que de réediter nos allégations
sans souci des objections quelles ont provoquées. Aprés M.
Gaetano da Silva, sont venus autres avocats de la cause contraire
a la notre, qui ont laborieusement exploré les archives ou ils
espéraient trouver des textes en leur faveur. Les annales de
I'Institut Historique et Géographique de Rio de Janeiro contiennent
des dissertations qui ont cette origine. Il serait intéressant d'en
avoir la collection. Existe-elle a Paris? Je l'ignore. Je sais qu'il est
trés difficile de se la procurer a Rio et que si on I’y trouvait elle
cotiterait assez cher. M. de Rio Branco, qui servait de conseil au
Ministre du Brésil a Paris dans ses négociations récentes, est un
des brésiliens qui ont travaillé avec le plus d'intelligence et de soin
‘et avec un parti pris dont il a donné maintes preuves’ a élucider la
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question débattue depuis si longtemps. Cétait lui qui
primitivement®® devait soutenir les revendications de son pays
devant I'Arbitre. On pense maintenant a charger de cette mission
M. Lauro Sodré, qui vient de céder a M. Paes de Carvalho le
Gouvernement du Para. Il sera difficile de savoir sur quelles piéces
nouvelles — s’il en existe — le représentant du Gouvernement
Fédéral compte appuyer ses affirmations. Mais la prudence exige
que nous ne formulions pas les nétres sans une lecture attentive
des publications de nos adversaires. Cest le premier point sur
lequel je me permets dappeler lattention du redacteur de notre
Mémoire. J'estime aussi que nous ferions sagement de recherches,
dans certaines archives, des documents qui nous ont échappé
jusqu'a présent. Ce qui serait a souhaiter ce serait de trouver des
cartes ou écrits antérieurs au traité d’Utrecht apportant des
éclaircissements a notre théorie si vraisemblable sur la situation
de la riviére Vincent Pingon. Ce qui est postérieur aux négociations
obscures sur les sens desquelles nous discutons vainement depuis
1713 risquera toujours d étre suspect de partialité dans un sens ou
dans lautre. Au contraire, ce qui a précédé la signature du Traité,
dont l'interprétation est litigieuse, pourra déterminer la décision
de I'Arbitre. Je signale a ce point de vue les ‘Memorias da Paz de
Utrecht oferecidas a El Rey» de Luis da Cunha Seu Embaixador
Extraordinario e Plenipotencidrio de Portugal no Congresso
da ditta Paz’, probablement a Lisbonne. Les archives du Conseil
de la Compagnie des Indes Occidentales (probablement a
Amsterdam) et les rapports des missionaires de la Cie. de Jésus
(probablement a Rome?). Il y aurait également lieu de consulter
les archives de Madrid et peut-étre de Londres. D'autre part dans
les Conférences de 1855-56, M. de Butenval avait mis sous les
yeux de M. de I'Uruguay deux manuscrits se rapportant au traité

19 Constata-se, pela leitura do texto acima do Pichon que, até aquele momento (22 de fevereiro de 1897),
os franceses ndo estavam certos do nome de quem iria defender a causa brasileira.
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provisionnel de 1700 et figurant sous les n°s 33 et 34 des Archives
du Ministere des Affaires Etrangéres. L'un de ces manuscrits, en
particulier, contenait un passage tout a fait significatif contre la
thése du Brésil. Le Plénipotentiaire de Don Pedro ne lui opposera
qu'une objection tirée de  doutes possibles sur la date et la
provenance de cet écrit. Si l'on pouvait déterminer 'une ou lautre,
la réplique - dailleurs insuffisante — faite au plénipotentiaire
Frangais tomberait. En ce qui touche la tactique a suivre pour
lexposé de notre doctrine, il pourrait étre regrettable de laisser
apparaitre dans notre premier Mémoire, comme une solution
admissible, un jugement intermédiaire nous accordant par
exemple jusquau Carsewéne ou jusqua Mapa. Mais ne serait-ce
pas risquer de tout perdre que de ne pas développer, dans une
réponse au premier mémoire de nos adversaires, les raisons qui
doivent nous assurer, quoiqu’il arrive, cet accroissement de
territoire? Nous aurons a cet égard des précédents, des cartes et
des actes authentiques a invoquer. IIs auront d autant plus de force
que nous les soumettront moins a lépreuve des contestations
Brésiliennes. A quoi servirait-il notamment de susciter un débat
sur la lettre écrite au Baron d’Itajuba par M. Jules Ferry le ler
Février 1884, lettre restée sans réponse et dont nous aurions tort
de ne pas tirer parti? Je congois notre premier Mémoire comme le
développement méthodique des arguments qui prouvent nos droits
dans leur intégralité et notre second Mémoire comme destiné a
nous réserver une satisfaction calculée d'aprés le caractére plus ou
moins rigoureux de la démonstration Brésilienne. Aprés avoir
réclamé le maximum, nous férions entrevoir le minimum en le
maintenant autant que possible hors de cause et en conservant
soigneusement d nos prétentions anciennes toute leur valeur et
leur autorité. Pour le littoral, jai la conviction que nous sommes
fidéles aux intentions des négociateurs du traité dUtrecht en
réclamant 'Araguary pour frontiére. Sous prétexte de montrer la
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fausseté de cette opinion, M. Gaetano da Silva en résume (en téte
du second volume de son ‘uvre) la justification d aprés nos dires, et
quoiqu’il en pense, il ne l'infirme pas sérieusement. Parmi les
documents assez nombreux auxquels il ne répond que par des
diversions ou des sophismes, je reléve les ‘annales historiques de
IEtat de Maragnon par Bernardo Perreira de Berredo’, éditées en
1749 a Lisbonne. Cest autant que jen puis juger, une des
meilleures publications a retenir pour la fixation du degré de
latitude de la riviére Vincent Pingon. Pour l'intérieur, jai les plus
grands doutes sur la possibilité d'établir nos droits. Je me plais a
croire que le Ministére des Colonies est mieux armé pour les
défendre que ne létait, en 1893, le Gouverneur de la Guyane
suivant une déclaration qui me frappe dans le rapport de M.
Grodet. Quoiqu'’il en soit, nous ne pouvons guére compter sur une
sentence darbitre pour étre mis en possession des terres baignées
par le Rio Branco. Clest déja beaucoup que le Gouvernement
Fédéral ait admis que son droit de propriété sur ces régions puisse
étre mis en question. Je ne saurais trop redire que le Brésil n'est
plus un pays peuplé de quelques millions d’hommes libres et d’un
chiffre a peu prés égal desclaves, comme au temps ou nous lui
disputions les affluents de 'Amazone; c'est une nation de plus de
vingtetunmillions d’habitants émancipés (d aprés un recensement
récent), et les Etats qui la composent ont assez de puissance pour
ne pas permettre au pouvoir central, qui la gouverne, de disposer
des territoires administrés par leurs soins. J'estime, en définitive,
que nous ne pouvons guére manquer dobtenir une satisfaction.
Elle peut étre compleéte en ce qui concerne la limite maritime, si les
Brésiliens n'ont rien de plus que leurs arguments anciens a nous
opposer; elle doit étre, dans tous les cas, partielle, en raison des
concessions qui nous ont été offertes a diverses époques et qui
nous créent une situation privilégiée. Il ne faut pas oublier que le
cours du Carsewéne a été, a diverses reprises, depuis et y compris
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le traité de 1797, indiqué par le Portugal ou par le Brésil comme
devant former la frontiére. Le premier Mémoire auquel nous
aurons a répondre réglera, dapreés sa teneur, les conditions dans
lesquelles nous serons appelés a indiquer les solutions
intermédiaires sans renoncer a la solution de principe. Lattention
du Gouvernement Fédéral et des Etats limitrophes de notre colonie
Sud-américaine n'est déja que trop éveillée sur les contestations
en cause. Il serait a souhaiter qu'elle ne le fut pas davantage. Peut-
étre M. le Ministre des Colonies pensera-t-il que, dans ce but, il
serait bon de soustraire a la publicité les rapports de nos agents
dans le territoire neutralisé. Aussitot qu’il parait un travail de M.
Brousseau ou de I'un de nos explorateurs, les journaux de Rio, de
Para et de ’Amazone s'en emparent, le reproduisant, le discutent
et prennent texte de son contenu pour exciter l'opinion publique,
déja prévenue contre nous. Je suis le dernier a révoquer en doute
les services que nous rendent les courageux Frangais qui affrontent
le climat terrible du Contesté pour veiller a la sureté de nos
compatriotes ou pour donner a nos revendications théoriques une
consécration de fait. Ces louables initiatives méritent détre
encouragées. Elles perdent une partie de leurs fruits par l'éclat
avec lequel il arrive quelles se révélent et par les divulgations
qu'elles occasionnent. Le bruit fait naquére autour de la mission de
M. Cascy n'a pas été sans dangers pour notre action diplomatique.
La presse brésilienne, qui s'en souvient, extrait soigneusement des
bulletins de la Société de Géographie Commerciale ou des
publications spéciales toutes les communications qui se rapportent
aux explorations géologiques ou miniéres et aux ressources des
contrées comprises entre I'Oyapoc et 'Araguary. Je ne vois pas
qu’il soit nécessaire duajouter dautres motifs a ceux que les
Brésiliens ont déja de nous barrer la route au dela de notre frontiére
provisoire de la Guyane. I suffit que nos nationaux soient édifiés
sur les richesses du sol ou nous espérons planter notre drapeau.
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Sans révéler davance les séductions de ces terres fécondes
marécageuses et vierges, ne serait-il pas de bonne politique d'y
installer quelques Frangais de plus, Guadeloupéens, Martiniquais
ou autres, pour faciliter a larbitre le moyen de nous en accorder la
propriété.

Veuillez agréer, monsieur le Ministre,

les assurances de ma respectueuse considération.

S. PICHON

L 2

Em 26 de fevereiro, Rio-Branco expediu o oficio reservado n°

38 (22 Se¢do) ao ministro Dionysio Cerqueira, pelo qual informa

que boletins financeiros da praca de Londres e Paris noticiaram a

assinatura do tratado de arbitramento e pediu confirmacio urgente,

através do ministro em Londres. Rio-Branco redigiu pessoalmente

a versio definitiva do oficio n° 38, ao contrério da pratica adotada

com a quase totalidade dos demais definitivos, a grande maioria

dos quais contava com a assessoria quer de Domicio da Gama

(quando disponivel), quer de outros seus auxiliares.
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Sr. Ministro.

Os boletins financeiros distribuidos em Londres e Paris e
as folhas das Agéncias Reuter e Havas publicaram na tarde
de 18 um telegrama do Rio de Janeiro dizendo o seguinte:
“O Ministro dos Negécios Estrangeiros e o representante
da Franca assinaram um Tratado relativo a delimitacdo da
fronteira do Oyapoc e nomearam Arbitro o Presidente da
Confederagdo Suica.” Pareceu-me logo prematura a noticia
e lancada nas duas Bolsas de Londres e Paris com o fim de
produzir alguma subida de fundos brasileiros, mas julguei
dever dar aviso a V. Ex. e pedir-lhe certas informagdes que
seria conveniente que eu tivesse com a possivel antecedéncia.
Dirigi-me, pois, ao Ministro do Brasil em Londres o qual, a
meu pedido, telegrafou nestes termos a V. Ex. no dia 20: “Rio-
-Branco pergunta se exato Havas dizendo tratado assinado
com Pichon. Estimaria saber linha da pretensido francesa,
prazos, arbitro.” O Sr. Corréa comunicou-me o seguinte
despacho de V. Ex. expedido do Rio de Janeiro na tarde de
22: “Diga Riobranco tratado ainda néo foi assinado.” Agradeco
muito essa resposta e aproveito a ocasido para reiterar a V. Ex.
os protestos da minha mais alta consideragéo.

(Ass.) Rio-BRANCO

*

Em 28 de fevereiro, Rio-Branco expediu o oficio n® 40 (2?2

Se¢do) ao ministro Dionysio Cerqueira, pelo qualremeteu trechosda

Mensagem do Governador do Par4, publicados no periddico Brésil.

Esse oficio e o que representa é mais um exemplo nio somente

da capacidade de Rio-Branco de se manter informado sobre os

diversos dngulos da questido sobre a qual trabalhava, como também

ilustra seu talento em tomar iniciativas imediatas e precisas,

1233



BarRAO DO R1o-Branco
CADERNOS DE NOTAS

sempre que essas se fizessem necessarias. Essas e tantas outras

demonstra¢des de lideranca preclara e pensamento desimpedido

certamente deviam incomodar pessoas de mentalidade e escopo

menos desenvolvidos, como era o caso de Cerqueira, que Rio-

-Branco voltaria a criticar severamente, no registro de 28 de maio
de 1897.

1234

Comissdo de Limites com a Guiana Francesa
Paris, 28 de fevereiro de 1897.

22 Secdo / N. 40

Indice: Trechos da Mensagem do Governador do Pard publicados
no Brésil.

Sr. Ministro.

Como V. Ex. j4 sabe, o novo Governador do Par4, Dr. Paes de
Carvalho, na Mensagem que dirigiu ao Congresso do Estado
no dia 1° deste més, tratou das nossas questdes pendentes
com a Franca. Estando essa exposi¢ido de acordo com as ideias
que ficam assentadas por nossa parte ao comecar a negocia¢io
em Paris o ano passado, mandei traduzir e publicar no Brésil
de hoje toda essa parte da Mensagem, para ser remetida as
principais folhas francesas que se ocupam da questéo, e a
tem apresentado mal, ignorando as estipulacées de 1815
e 1817, acreditando que o Governo Francés pode basear
a sua pretensdo no caduco Tratado de Amiens, e supondo
que em 1841 foi neutralizado todo o territério em litigio.
Na parte final o Governador do Para refere-se também aos
acontecimentos de 15 de maio de 1895 no Amapa. Eu lhe
tinha pedido que passasse em siléncio esse triste episédio. Ele
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concordou que seria melhor suprimir o trecho e prometeu-me
fazer isso. Nao pode, porém, cumprir a promessa sem davida
em consequéncia de informacdes que recebeu no Para sobre o
estado do sentimento publico a tal respeito. Remeto inclusa
a traduc¢io publicada no Brésil. Tenho a honra de reiterar a
V. Ex. os protestos da minha mais alta consideragio.

(ass.) R10-BRANCO

ANEXO
RECORTE DA PUBLICAGAO LE BRESIL, 28 DE JAN. '97:

Le Contesté Franco-Brésilien — Message du gouverneur du Para.
Dans son message d’inauguration que nous venons de recevoir,
M. Paes de Carvalho, le nouveau gouverneur de I'Etat de Pard,
limitrophe du contesté franco-brésilien, expose longuement et avec
une grande clarté cette question et sa position actuelle. En raison de
limpression de ses déclarations et de lexposé qui les accompagne,
nous les reproduisons in extenso, comme pouvant contribuer a
élucider le différend et a montrer lattitude correcte des autorités
brésiliennes a légard du Contesté. Jai des raisons bien fondées de
croire que les difficultés relatives a notre territoire contesté seront
bientot résolues de fagon satisfaisante et honorable pour les Etats-
-Unis du Brésil et pour la République frangaise. Ce territoire sétend
de la riviere Oyapoc ou Vicente-Pinson, a I'Araguary, selon la carte
de I'Amérique du Sud dressée récemment par le géographe du
ministére des affaires étrangeres de France. A la suite des guerres
du commencement de ce siécle, voici, comme vous le savez, ce qui
fut stipulé a larticle 107 de IActe final du Congrés de Vienne, le
9 Juin 1815 : “ Son Altesse Royale le Prince Régent du royaume
de Portugal et de celui du Brésil, pour manifester d'une maniére
incontestable Sa considération particuliére pour Sa Majesté Trés
Chrétienne, sengage a restituer a Sa dite Majesté la Guyane
frangaise, jusqu'a la riviére d’Oyapoc, dont l'embouchure est située
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entre le quatriéme et le cinquiéme degré de latitude septentrionale,
limite que le Portugal a toujours considérée comme celle qui avait
été fixée par le traité d'Utrecht. Lépoque de la remise de cette
colonie a Sa Majesté Trés Chrétienne sera déterminée, dés que les
circonstances le permettront, par une convention particuliére entre
les deux cours; et lon procédera a laimable, aussitét que faire se
pourra, a la fixation définitive des limites des Guyanes portugaise
et frangaise, conformément au sens précis de larticle VIII du traité
d’Utrecht. “Larticle cité du traité d’'Utrecht, de 1713, rétabli a
Vienne, avait fixé comme limite, entre les possessions portugaises
et frangaises en Amérique, la riviére Japoc ou de Vincent Pinson, et
déclaré que les “terres du Cap du Nord", situées entre cette riviére et
I'Amazone et neutralisées antérieurement par le traité de Lishonne
du 4 Mars 1700, appartiendraient au Portugal. Le traité d'Utrecht
désignait bien une riviére, mais il ne parlait pas de limites
intérieures. La convention de Paris du 28 Aotit 1817 répara cette
omission, en ce que, non seulement elle adopta comme limite la
riviere Oyapoc, - limite provisoire a déterminer par la suite d’une
fagon définitive, “conformément au sens précis de larticle VIII du
traité d'Utrecht”, - mais aussi elle établit comme limite intérieure,
ou est-ouest, une ligne droite formée par le paralléle de deux
degrés vingt-quatre minutes au Nord de 'Equateur, depuis la
rive gauche de I'Oyapoc jusqua la Guyane hollandaise, ainsi qu'il
appert des stipulations suivantes : “Convention de Paris du 28 Aot
1817 : Art. 1. — Sa Majesté Trés Fidéle, étant animée du désir de
mettre a lexécution larticle CVII de lacte du Congrés de Vienne,
Sengage a remettre a Sa Majesté Trés Chrétienne dans dans le
délai de trois mois, ou plus tét si faire se peut, la Guyane frangaise
jusqua la riviére d’'Oyapock, dont lembouchure est située entre les
4e et 5e degré de latitude septentrionale, et jusquau 322e degré de
longitude a lest de ile de Fer, par le paralléle de 2 degrés 24 minutes
de latitude septentrionale. Art. 2- On procédera immédiatement des
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deux parts a la nomination et a l'envoi de Commissaires pour fixer
définitivement les limites des Guyanes Portugaise et Frangaise,
conformément au sens précis de larticle VIII du traité d'Utrecht, et
aux stipulations de I’Acte du Congreés de Vienne; lesdits commissaires
devront terminer leur travail dans le délai d'un an au plus tard, a
dater du jour de leur réunion a la Guyane. Si, a lexpiration de ce
terme d’un an, lesdits commissaires respectifs ne parvenaient pas
a saccorder, les deux Hautes Parties contractantes procéderaient a
Taimable a un autre arrangement, sous la médiation de la Grande-
Bretagne, et toujours conformément au sens précis de larticle VIII
du traité d’Utrecht, conclu sous la garantie de cette Puissance.
“On voit donc que la France accepta la restitution de la Guyane
frangaise jusqu'a la riviere Oyapoc et jusquau paralléle de 2 degrés
24 minutes nord, le 'Oyapoc ver louest, le Portugal étant maintenu
dans la possession du territoire contesté jusqua décision a laimable
du litige, laquelle devait consister alors, comme aujourd’hui, dans la
détermination exacte de larticle VIII du traité d’Utrecht. En dépit
de ce qui avait été stipulé en 1815 et 1817, le Gouvernement du roi
Louis-Philippe établit en 1836 un poste militaire @ Amapd, (Mapa)
et ne lévacua que le 10 Juillet 1840, cédant aux réclamations du
Brésil et aux représentations instantes que la Grande-Bretagne
présentait, avec le droit qui lui donnaient le role prépondérant et
décisif joué par elle dans les négociations de 1713, 1815 et 1817,
et l'intérét naturel quelle a a maintenir [équilibre des possessions
européennes en Guyane. Lévacuation du poste frangais d’Amapd
(Mapa) avait été obtenue sans conditions; mais le 5 Juillet de
lannée suivante, le ministre des affaires étrangéres de France
déclara qu'on avait sous-entendu “l'inoccupation du poste de Mapa“
jusqua la décision du litige. Le Gouvernement brésilien accepta
tacitement cette déclaration , et cest ainsi que, par ce quon a
appelé laccord de 1841, la diplomatie frangaise remporta un grand
succés en obtenant la neutralisation de la partie septentrionale du
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territoire contesté comprise entre la rive droite de ['Oyapoc et le
bassin de '’Amapd (Mapa). La partie méridionale, cependant, oul les
Brésiliens possédaient bien longtemps avant loccupation frangaise,
et méme avant 1821, de nombreux établissements et exploitations,
principalement dans [I'Aporema, resta soumise a laction
administrative du Pard, cest-a-dire dans la situation provisoire ou
elle se trouve encore aujourd’hui, situation créée par larticle 107 de
Tacte final du Congrés de Vienne et par larticle 1er de la Convention
de 1817. Lorsque le Gouvernement frangais évacua Amapd (Mapad),
nous possédions déja sur la rive gauche de I'Araguary la colonie
militaire Pedro II fondée le 29 Avril 1840. Jui jugé opportun
de vous rappeler quels sont les traités en vigueur, ceux quil faut
prendre comme base des conventions projetées entre le Brésil et la
France, pour arriver a une prompte solution de cette question de
frontiéres qui a déja tant trainé en longueur. Mais il ne sagit pas
seulement d’une question de frontiéres a résoudre : il y a encore celle
de la violation de l'entente de 1841 et de la Convention de 1862 par
le gouverneur de la Guyane frangaise qui, en 1895, de son propre
mouvement, sans s étre concerté avec son Gouvernement, envoya au
territoire neutre une expédition militaire : procédé condamnable et
dont les douloureuses conséquences ont laissé dans vos esprits un
souvenir encore vivace. Attendons avec calme que les négociations
entreprises soient activées. Gardons-nous de manifestations
inopportunes qui puissent surexciter les esprits et entraver laction
de la diplomatie. Ayons confiance dans le zéle, l'intelligence et le
patriotisme avec lesquels le Gouvernement fédéral sest toujours
efforcé de défendre les droits et les intéréts nationaux. Et espérons
aussi que le Gouvernement frangais comprendra, comme celui du
Brésil, combien il importe aux intéréts les plus graves des deux
Républiques que les difficultés présentes soient résolues a laimable
et sans plus tarder.
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“I...] S7 Votre Excellence m’y antorisait, je profiterais de ces
renseignements pour demander, avec toute la discrétion possible, a
un Frangais dont je serais siir, de relever ce qui serait utile a notre
these. Mais je serats obligé de rétribuer ce travail, parce que je ne
pourrais en charger ancune personne touchant an Consulat on a la
Légation, sous peine d'éveiller des soupcons immédiats et de nous faire
fermer les archives. Je vous demanderais done de vouloir bien mettre,
§i vous le jugiez utile, un crédit de quelques centaines de francs a ma
disposition. Je n'entendrais ensuite avec un de mes compatriotes pour les
investigations a entreprendre a la Bibliothéque et, si possible, a ['Institut

historigue et géographique de Rio. |...]”

(Trecho do oficio n° 8, de 25 de margo de 1897, do ministro
Pichon ao ministro dos Negocios Estrangeiros, Gabriel

Hanotaux.)
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1897
Mar¢o®

1 Segunda-feira

@ Waller

Lev[antei] as 4 0a man[yd. As 3[7 sai
0e carro. Fui ao dentista. A Agencia
Mayence. De volta ds 7. Jantou agui
Monteiro. Deitei-me ds 10.

2 Terca-feira

@ Landouzy)

Levantei as 6%2. As 10%2 saimos de
carro: eu, Miarile, Awelia, Hortensia,
Mlle. Martel, Raul, Panlo, Luiz e
Laguiller. Fowos ao Restaurante
Durand. La estava A[rtbuv] Monteiro.
Almogamos e assistinos ao cortejo o 32
dia de Carnaval (Bmufgms).

Depois fui ao Dr. Landouzy. Passeio a pé
até 0 Avco de Triunfo, onde towei carro.
Cheguei a casa com Montleivlo ds 7.
Gama chegou tambéw. Deitei-we ds 10.

3 Quarta-feira

Levantei ds 6. As 2 0a t[aroe] Oeitei-me
e dormi até 4. Sai ds 5Ys e fui d
Livirarila Nouvelle. De volta as 7
Deitei-wie ds 20.

4 Quinta-feira
@ Landounzy)
Teymina presioéncia

Cleveland; comeca
McKinley.

Levantei-we ds 6%-.

Sai com R[au][ as 11 0e carvo. Banbo no
Glranld Hotel. Almoco. As 2 fomos ao
Dr. Landouzy. Consulta.

Depois visitei o 0. Ferreira, sec[vetdrilo
da leglaciao de Portugal. De wolta as 7.
Monteiro (Arthur) jantou aqui.

Deit[ei] 4s 10%5.

20  As anotagoes referentes a margo de 1897 encontram-se no Caderno de Notas
ntmero 31, 1152 & 1232 paginas contadas, excegdes registradas em nota.
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5 Sexta-feira

Lev. ds 5. $ai ds 4 0a tlarde]. Andei por
[iurarias. De volta s 6%,
Deitei ds 10.

6 Sabador

o7 D

Fui informado de
glne] Plruden]te Oe
Morades reassumin
govlerno] 0ia 4

Lev. ds 5Y.

Saidr bom. Dentista.

Sociedade de Geografia. Leglacldo onde
estive com Piza.

Jantei no Marguery, e Monteiro comigo.
Fowos deploils d Liivrarial Nowvlelle] e
ao teatro. Cb[eguei] acasad Ib.
Deito-me ds 2.

7 Dowmingo

Ndo sai.

8 Segunda-feira

Publicada a noticia
0a Oerrota Oe
Moreira Cesar

na Babia.

Leuvfantei] as 5%. Estive na Agence
Mayence ds 3 e ai [i 0 artigo de 17 few.
do Pais a que Piza se referin em carta.
Estive deploils na leglaclao. Mostrei a
Olyntho de Magalhaes o artigo. Ficou
contristado vendo de novo a md-fé de
Diomingos] Ollympilo. Bstava d'atyi
[sicl.

@ Estive no Dr. Walley, dentista.
Deitei-wie ds I.

9 Terca-feira

Lew. ds 6. Mandei a Correa o projeto

de tratado de [imiites] com a Guilanal
Tngllesal.

Gawma veio almocar. Disse-me que
O[;gntbo foi ontem mesmo bm—? e
noticia do artigo de 17 de fevfreiro]

1o Paiz (0e Dom[inglos Of;gmpio), e
estava indignado. Declarei a Gama
qiuel en [i 0 artigo com a maior
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indiferenca. Domlinglos Ollympio] é

um desequilibrado. £ téo indbil que
awesquinpou a negociacdo dirigida no
Rio pelo seu parente, a giuelm pensa
elogiar, e amesquinha-a so plavia ferir a
Piza, a mim e a Ttajubd. Nuwca dissemos
que a empresa eva éercv’t[ea. Qluan]oo
este Domlinglos Ollympiol telegrafou a
Gawma em dezembro pedindo-me glue]
propusesse plarla consultor técnico o
capitdo Felinto Aleixo, seu irmdo e
genro, Gama responden-lhe em carta
que se en pudesse daceitar a missdo
especial em Franga, isto é se Hanotaux
quisesse aceitar a 0isCUssAo Aqui, em seus
quinze dias ficaria tudo ultimado.

Os jornais publicaram wm telegirama
d0 Rio, 8. Os jacobinos destruiram as
tipografias da Liberdade e Gazeta

0a Tarde, jornais monarquistas;
assassinaram Gentil de Castro, gevente
dessas folhas. O viisconde de Ouro Preto
escapou Aos Seus agressoves.

O Times publicon um telegivamal do Rio
6, 00 seu corresplondente], dizendo:

- “At a Cabinet meeting yesterday

tbe Presioent assured Ministers of {71'5
intention to follow the policy initiated
by Dr. Victorino Peveira. Ministers
msisted on a pub[isbeb statement to that
effect, to which the President agreed.

The situation is a comyo[icateb one. The
opposition are evidently seeking to tie
the President’s hands. The canse of his
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sudden return to his duty is not yet
known."

As 5Y4 fui visitar as weninas no
Convlento] das Dom[inicanals. Estive
com Amelia. Hortensia a tarde estava
adoentada. Passei pelo dr. Malhené
pedindo-[he giue] a fosse ver. Depois

fui ao centro da cidade colher noticias.
Disse-we pessoa bem informada que

0 0r. Prudente Oe Moraes reassuntin
nesperadamente o governo 1o 0ia 4
porque os esbanjamentos (presentes

a amigo, etc.) estavam assumindo
proporedes colossais. Duvante a
fnterinidade do vice-presidente foram
colocados em posicdo de confianca vdrios
jacobinos. Os estados estdo, assin, de
novo com grande fored, e a situacdo de
Prudente de Movaes se torna wui dificil.
Deitei-me ds I1%a.

10 Quarta-feira

Levlantei] s 7. Tellegrama] do Rio nos
jornais diz qiue] os vepublicanos foram
convocar plarla um glranloe weeting
a fim de concertarew nas wiedidas

que devewm ser tomadas plarla salvar
a Repl&{)[ica e honrar a memoria do
coronel Moreira César. Este coromel

— dervotado e wiorto pelas garvas do
fanatico Antonio Maciel cZamabo
Conselbheiro — ficou célebre pelos muitos
fuzilamentos de revoluciondrios e
pessoas estranbas d revofugdo/ que
ordenou ew 1894 em S[anta] Catarina.
Dias antes 0a sua dervotd, qiuan]oo
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warchava contra Conselbeiro e estava a
umas seis [éguas do inimigo, telegrafava:
“O wen medo é 0e nao ac%ay mais
inimigo algum.

O London & Brazlilian Blanlk

recebeut este te[eg[mm]a: ”Rio, 8, 4.30
pm. — Great excitement today) there

is increasing irvitation against the
Imyoevia[ists. Serious disturbances have
occurred.” Ca[i[egive[] 7 15/16.
Deitei-mie a wieia noite.

1 Quinta-feira

Daisy Martel
doente desde o, fez
hoje uma operacio:
apenoicite.

Lev[antei] ds 6% Cartas e papéis

a Correa. Acabei de passer a [impo
com Rlaull o memorandum. Expedi-o
a Corread. A noite traduzi plarla o
portugues o memoranoum.
Deitei-me d weia-noite

12 Sexta-feira

Lev[antei] as 6%a.

Entreguei a Gama a 1 bom a trao[ucdo]
00 memorandum plarla ser passaoa a
[impo. Sai de carro ds 3. Estive na
[eg[ag]do com Piza e 0s mocos. De vo[m
as 6. Deitei-we ds I1.

13 Sdbado’

- @ Waller

@ Conferlencila

Dr. Landouzy plarla
Daisy Martel, a wen
1edioo

Levantei 6. S
Sdi a 1%. Bstive no dentista; na legacdo N
com Piza e 0s mocos. Na casa 0e sanoe

das Soeurs de Ste Marie de [a Famille

(136 R. Blowtet), onde fui saber noticias

da jo[vem] Martel, operada o dia 11.

Awmanba se fara consulta de médicos,

com 0 Dv. Landouzy), a q[uelm convidei

plar]a isso. Deitei-we 4s 10.
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14 Dowmingo

Levantei ds 5%. Mlarile e Amlelila
chegaram ds 11. Trouxeram a noticia de
qive] bouve a conferéncia esta manba‘:
Or. Landouzy (que foi a meu chamado),
Le Bec (0 operador) e Malhéneé. Nao ha
peritonite. A situacdo é muilto grave,
mas néo perdida. So dentro de 48)
poderdo os medicos dizer se hd weio de
salvd-la.

Levei das 4 Hort[ensia] plar]a o
convento.

Marile tin[ya voltado ds T

Awelia as 2.

As 75 recebo a noticia de que a

pobve jo[vem] Martel estd com uma
meningite. Fui ve-la. Estd cowm a priora
e outras religiosas. Todas as esperancas
perdidas. As 95, fui ver Hilario de
Gouvea. Escpus-lhe a situacdo e ele
Oisse-mie q[ue] nada mais bavia a fazev.
Recolhi-we ds 11.

15 Segunda-feira:

_|_

Levantei-we as 7b.

Recebi este te[eg[mm]a: ”Cbey pere:
Daisy nous a quittée a shao o watin.
Avant de wouriv, elle nous a reconnue.
Je veste prés b'e[(e aujowb'bui. Je
tembrasse. Amelie.”

Foi-se assim desta vida a nossa boa
awiiguinha Daisy, nascida em N. York
40s 10 Oe aglosto] de 1872.

Sai 0e carro as Hb e estive 1o convento
das Dowinicanals. Ofeveci a priora um
[ugar o jazigo de miinhla famiilila no
Pere Lacéaise. Agradeceu 0izendo que
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tinham resolvido sepultd-la no cemitério
das veligiosas ew Sevves. Fui encomendar
ﬂores, que [omm remetidas ds 2.

Estive na legacdo com Piza e 0s
rapazes.

As 4%, fm' d casa de sanoe e estive

na camara wortudria. Ai encontrei
Hiortensila, M[arile, Ame{ia, 0 Plaor]e
Olivier ominicano), Méve Tsabelle

e outra dominicand, uma irmda Oe St.
Marie (0a casa e sande), Mwmte Faro,
Mwe Araiijo e a filba oesta.

Recolhi-me ds 6.

Sai de novo. Estive com o Hilario e fui
deploils ao Foyot, onde cheguei ds 7Y.
Raul, Paulo e Luiz, depois de terem
visitado a wiorta, ai chegaram. Jantamos.
As 9", saimos Oe novo e estivenos na
camara wovtudria, e vecolhewo-nos s
10%.

Deitei-me ds 11%5.

16 Terca-feira

Levantei-me ds 6'5. Sai ds 10"5. Estive
1o Convento 0as Dom[inicanals e
Auteuil. Andei pelo centro de Paris.
Alwocei no Campeansx. De wolta a casa
1h. Sai de novo as 3. Mandei mais floves
plavia a R. de ['Abbé Groult. La estive
das 6 ds 7. Jantei no L’ Avenue. Voltei
plarla a R. Oe ['Abbe Groult as 8. As

9, sai com a M. Priova e M. Tsabelle e
deixei-as no convento. De volta a casa
9.20. Hoje teria feito 78 anos wien pai, se
fosse wivo.

Deitei-me ds 12.

1247



BarAo Do Rio-Branco
CADERNOS DE NOTAS

o+ Telinud 1

17 Quarta-feira

+

Levlantei] ds 6. As 9%, de carro fui

a Sevves, para acompanhar o enterro
da pobre Daisy Martel. Foi sepu[taba
1o cemitério Oe Seures, onde as
Dominicanas tém um terreno.

Depois fui com M. e Mmte Araiijo,
Mlle. Dioni e Paulo até st. Cloud, onde
alwocamos no Pavillon Blen. De wolta
as 3.

As 5 estive no Convento de Auteuil. Sai
com Awelia para comprar tres imitacdes
que ela vai ofevecev as irmas que
cuidaram Oe Daisy. Jantamos no Lucas.
Deixei-a no conv. ds 9.10. Recolhi-we e
Oeitei-me 4s I1.

18 Quinta-feira:

@ Waller

Lev[antei] ds 6.

Sai com Gama as 2. Estive no dentista,
depois, na leglaldo até 4. No
Conwvento de Auteuil.

Recolhi-me as 6.

Deitei-mie ds 10.

19 Sexta-feira

Lev[antei] as 7.10. Sai ds 2% com
Gawma e fowos ao bairro [atino. Depois,
towei um carro e fui ao Convento das
Dowilinicanals visitar Clotilde. De wolta
d casa ds 7. Esta noite Marile, Awilelila,
Riaull e Plauilo foram d casa de M. e
Mwie De [a Vi[{e, conwioados plaria um
a veuwido intima, wisical.

Deitlei] 4s I1O.

20 Sdbador

@ Waller

Levantei ds 6%. As 2 sai com Amielila.
Fowos ao dentista Waller e deploils

¢ Tel.n. 10
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visitar 0s Gonveas. Deixei-a no
convlento]. Deitei ds 10Y.

21 Domingo

Levantei ds 5%.

Awilelila e Hortensila estiveram aqui
ate as 4.

Deit. ds 10.

22 Sequnda-feira

Lev[antei] as 5%%. Sai ds I1. Banbo e
premagem no Glrand] Hiotel].
Massagelm.

Almoco em casa de 0. Francisca Faro.
As 3% estive na leglacldo com Piza. Em
casa as 6.

Deitei ds 115

23 Terga—feim

Lev[antei] 4s 7. Sai a 1%.

Estive na [eg[ag]do e deploils no
convento de Auteuil com as menfinals.
De volta ds 6.

Deit. I1.

24 Quarta-feira’ Leviantei] ds 6. As 2 sai e fui ao ok

@ Waller

dentista Waller.

Deploils a legacdo. A mostrou-me Piza
um supllemen]to do Correio Paulistano
creio que de 28 de fev. com um vetrato
e bioglrafial do general Cerqlueirla,
falando das witorias diplomticas do
ilustre “estadista”. Piza viu-se ao ler
este qua[ificativo. Jd no Paiz, creio que
12 de marco, [i outro artigo, do
Dowilingols Hipergio em que 0iz que o
gevlerall “afeito a [ides diplomdticas”
etc. Deitei-me ds II.
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25 Quinta-feira:

Levantei ds 5'2. As 7 sai Oe carro,

e também Miarile e Rlau]l. Fomos

a0 Convento 0as Dominicanas. Ai
assistimos 4 cerimonia 0a vestition

de uma novica, de que Clotilde foi
mabvinba, eda profissdo 0e sete novicas,
sendo seis plor] trés anos e umd, voto
perpétuo.

De wolta ds 12.

Ndo sai. Chegaram joynais até 7. No
Rio, intrigas entre os amigos 00 Ufice]-
~plresiden]te, Manuel Vitorino Perfeirla
e 00 plresiden]te Movaes. Este reassumin
0 governo no 0ia 4 0e marco.

Deitei-mie ds 10.

¢ Avisoconf. 54 Sexta—f@iya'
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2

Levantei ds 5%.

As 3 fui ao dentista mas ndo o pude

ver. Estive depois na R. de St.-Sulpice
comprando [ivvos. No Convento de
Auteuil das 5% ds 6 V4. Recolli-we as
6" Deitei-we s II.

< Lond Salfisbur1y, chegado ontem, visita
Hanotaux e o presidente, vecebe isita
0e Hanfotanlx e parte d noite plarla a
villa Beanlien.>

27 Sdbado

@ Waller

Lev[antei] ds 5%.

As 3 estive no dentista Waller. Depois,
passeio a pé até a Bibl. Nacfional.
Encontrei Suarez. Com ele fui a
Livraria Dufossé. Jantamos no Foyot.
Voltei plaria casa ds 8%a.

Deit. ds II.
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Levantei ds 0.

Das 5% as 7 estive no Convlento]
O Auteuil.

Deit. ds 10%5.

29 Sequnda-feira

Lev[antei] as 6. Sai ds 2.

Estive na Bibl. Naclionall, impressos
e cartas. Nas [ivrlarials Dufossé e
Chadenat. Recollyi-we as 7.

Deit. ds 10%5.

30 Tevca-feira

Lev[antei] as 6. Sai ds 10Y5.

Estive no Conv. &' Autewuil cow a
M{ade] Prlioral. Almocei no Cbanteau.
Bibl. Nactionall, sala da geoglrafila.
Deplois] fui visitar Clotilde no
convlentlo. Passeio a pé. Livrarias
Flammarion e Fontaine.

Visita ao Hillarilo, o qiuall den-me
not[icials 0o Rio, segiunldo carta Oe

um negociante. Situacdo péssima. Os
jacobinos dando a lei etc. Receberam com
glvanoe irvitacdo a volta de Prudente de
Moraes.

Descreven-we Vitorino Per[eir]a como
entregue aos jacobinos. Inventado por
Ruy Bavbosa, feito goulernadlor 0a
Blahila, desamparou o porto diante de
0esordens 0d Tua e bec[zlvou glve] ndo
queria mais saber de politica. Ruy o fez
senador. Recebeu a este com glrandes
festas na Babia. Em uma manifestacéo
piiblica, beijou-lhe os pés. Vindo plarla o
Senado, intrigon o Ruy com o Eloriano
Peixoto plarla sev apresentado para
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vice-presfidenite. Por ocasido da revolta,
constando que Ruy passavia pela

Balyia em um paquete ingles, Floriano
0eu orOent plaria que o prendessem. O
gen[em]{ Galvao consulton o Vitorino e
este respondeu gue] fizesse 0 Seu Oevey,
cumprindo a ovdem. Ruy ndo estava a
bordo. Agova, duvante o govierino
ntlerilno, acusaram-no Oe haver
consentido no esbanjamento dos
dinbeiros piiblicos em proveito de amigos.
Eis 0 que onvi boje ete.A++

Chiegueil a casa as 7.

Deito-me ds 10%a.

31 Quarta-feiva

@ Wer. Dent.

Lev[antei] ds 6%5. Sai as 2%5.

Estive no dentista Waller. Na [eg[a(;]do
com O[;gntbo e 08 0UtY0Ss MOCOS.

No Conw. de Auteuil. Recolli-we ds 6%.
Deit. ds 10%.
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Em 6 de marco, o ministro Pichon enviou a Paris o telegrama
confidencial n. 8, com o qual informa que se absteve de negociar
a comissdo mista e que na préxima mala enviaria relatério sobre
o assunto. Pichon informou, ainda, que o presidente Prudente de
Moraes (inopinadamente) reassumiu o exercicio de seu cargo (4 de
margo) e que era necessario prosseguir com urgéncia, para garantir
as vantagens obtidas durante a interinidade de Manoel Victorino
Pereira.

N. 8 - Petrépolis, 6 Mars 1897. A la suite de votre télégramme.
n°8, je me suis abstenu de négocier sur la commission mixte. Vous
recevrez para le prochain courrier un nouveau rapport sur cette
question. Je verrais par ce qui concerne larbitrage les plus grands
inconvénients a un ajournement de la solution que jai obtenue
sous le Gouvernement de M. Pereira. Il serait trés urgent de me
mettre en mesure de faire connaitre votre résolution. Jai les plus
sérieuses raisons d'insister pour la prompte adoption du projet
annexé a ma dépéche n° 5. Mr. Prudente de Moraes Barros vient
de reprendre inopinément la Présidence de la République./.

*

Em 11 de marc¢o, Rio-Branco expediu o oficio n°® 42 (22 Se¢io)
ao ministro Dionysio Cerqueira, pelo qual volta ao assunto Tilbert
e se refere a artigo publicado no periddico La Politique Coloniale,
que sustenta que o territério entre o Oyapoc e o Araguary nio
deveria ser submetido a arbitramento, pois sua reda¢do considera
incontestaveis os direitos da Franca sobre aquela regido. Com
relagdo ao grupo de franceses que procuravam jazidas auriferas
na regido, o periédico aproveita para valer-se de episédio que,
sabidamente inveridico em seus pormenores mais contundentes,
como os alegados assassinato e prisio, foi utilizado para exacerbar
o relacionamento entre os dois paises. O peridédico Politique
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Coloniale voltaria, em 16 do mesmo més, a afirmar que Germain

Metura fora morto no Cassiporé, bem como que o governo francés

deveria insistir no estabelecimento de uma comissio mista; em

novo artigo sobre o contestado, publicado em 23 de marc¢o, voltou

a combater o tratado que supunha concluido entre o Brasil e a

Franca. Os recortes referentes aos artigos desse periédico dos

dias 16 e 23 foram encaminhados ao ministro Cerqueira, com este

oficio.
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Comissdo de Limites com a Guiana Francesa
Paris, 11 de marco de 1897.

22 Secdo / N. 42

Indice: Remessa de dois artigos da Politique Coloniale. Tratado
de Arbitramento. Alegada prisdo de franceses no Cassiporé e
fuzilamento de Germain Metura.

Sr. Ministro.

Tenho a honra de remeter a V. Ex., apensos a este oficio, dois
retalhos do periédico La Politiqgue Coloniale desta manha. O
primeiro retalho contém o editorial com o titulo Le Contesté
Franco-Brésilien, o segundo uma carta de Belém do Parj,
escrita em 30 de Janeiro. Ambas tratam da alegada prisdo de
Franceses no Cassiporé e do tratado de arbitramento, cuja
negocia¢do ficou ultimada, segundo telegramas do Rio de
Janeiro publicados aqui e em Londres no dia 18 de fevereiro
e também nos jornais do Recife e de Belém agora chegados. A
Politique Coloniale pretende que o texto do tratado ja chegou ao
Quai d’Orsay, o que nido parece possivel porque, em telegrama
de 22, V. Ex. me fez o favor de responder que o tratado ainda
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nio tinha sido assinado e nio me pode dizer qual a linha
da pretensdo francesa, que o Sr. Pichon fora autorizado a
declarar desde novembro, nem quais os prazos ajustados
e o Arbitro escolhido. V. Ex. notara, pelo final do artigo de
fundo, aqui incluso, que a Politique Coloniale parece pretender
que o territério entre o Oyapoc e o Araguary nio deve ser
submetido a arbitramento porque considera incontestaveis
os direitos da Franca. A Politique Coloniale manifesta assim
a absurda pretensdo de que abandonemos agora os nossos
direitos a esse territério para submeter apenas ao Arbitro o
que se estende para o interior até o rio Branco. Quanto aos
acontecimentos de novembro ou dezembro no Cassiporé,
V. Ex. vera que a Politique Coloniale, com informacdes que diz
ter obtido, contesta as noticias que recebemos do Governador
do Para. Transcrevo aqui o trecho essencial: “Nous sommes
en mesure de donner le nom du malheureux frangais compagnon
de Tilbert, qui a été fusillé par les bandits du territoire contesté,
commandés par ce soi-disant ingénieur des mines, dénommé
José Pires, ex-agent de Cabral. Le Frangais sappelle Germain
Metura ; il est de la Guadaloupe. Il avait été amené de Cachipour
a Counani par les Brésiliens. Il a été tué au moment ou, cherchant
a s’échapper, il sest jeté dans le fleuve. Tilbert a été ramené a
Cachipour avec Arthur Brachet, bien connu a Cayenne, et un
autre homme de son expédition. A Cachipour, le bandit Pires lui a
enjoint de la conduire sur les terraines auriféres qu'il connaissait.
Il a refusé et il a été roué de coups. Il a été séquestré. On ignorait
a Cayenne lors du départ du dernier courrier ce qu'il est devenu.
“E provavel que tudo isso tenha sido inventado em Caiena
para indispor aqui a opinido contra néds, e que sejam mais
exatas as informac¢des que obteve em principios de fevereiro
o Governador do Para. Conviria, entretanto, averiguar se tem
algum fundamento as novas noticias da Politique Coloniale e
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desmenti-las inteiramente, sendo possivel. Outros jornais
desta manha ji falam no alegado fuzilamento de Germain
Metura. Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da
minha mais alta consideracio.

(Ass.) R10-BRANCO

*

Em 13 de marc¢o, Rio-Branco expediu o oficio n° 9 (12 Se¢io)

ao ministro Dionysio Cerqueira, com o qual informa endereco

telegrafico que adotara desde 1895, junto aos correios franceses,

para agilizar a entrega de telegramas. Embora este oficio nio seja

de teor relacionado a questdo de limites, foi aqui incluido como

exemplo da maneira pratica com a qual Rio-Branco equacionava

problemas - ainda que administrativos — que tivessem reflexo

sobre o andamento de sua missao.
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Comissao de Limites com a Guiana Francesa
Paris, 13 de marco de 1897.

12 Se¢do /N. 9
Indice: Endereco telegrdfico adotado por Rio-Branco, para agilizar
entrega de telegramas.

Sr. Ministro.

Peco licenca para prevenir a V. Ex. que os telegramas que me
forem dirigidos sem o endereco de “Legacio Brasileira” me
serdo imediatamente entregues vindo assim enderecados:
“Riobranco — Paris.” No telégrafo aqui fiz desde 1895 o
registro do nome “Riobranco” como “palavra convencional”, o
que dispensa o endereco. Acrescentadas as palavras “Lega¢io
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Brasileira” vai o telegrama a nossa Legac¢do, onde o entregador
toma nota do meu endereco, e sé recebo o telegrama depois
disso, com o atraso de umas trés horas, porque é muito
demorado o servigo telegrifico por tubos pneumadticos no
interior de Paris. Os telegramas dos Estados Unidos da
América, Inglaterra e outros paises estrangeiros, sdo entregues
aqui ordinariamente duas horas depois de expedidos, apesar
de virem de longe, ao passo que os telegramas de Paris
dirigidos a outros pontos da cidade gastam trés horas e mais.
Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais
alta consideracio.

(Ass.) Rio-BraNCO

*

Em 13 de mar¢o, o ministro das Colénias passou aviso
confidencial n. 109 ao ministro dos Negdcios Estrangeiros
(recebido no Gabinete do ministro Hanotaux dia 14) e com o qual
o ministro Lebon acusa recebimento dos textos do projeto de
arbitramento e daquele da comissdo mista. Junto com os textos
acima, o aviso também incluiu trés relatérios do ministro Pichon.
Lebon nada tem a comentar quanto ao projeto de arbitramento,
exceto que considera muito positivo ter-se dado ao arbitro a
latitude de poder optar por solu¢io intermediéria e que a Franca
obteve vantagem em levar o Brasil a admitir que as reivindica¢bes
francesas pudessem chegar até ao rio Branco. Por outro lado, Lebon
fez determinadas observagdes sobre o texto do Visconde do Cabo
Frio sobre a comissio mista.

Ministére des Colonies
Paris, le 13 Mars 1897.
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2¢ Direction
1¢ Bureau
N. 109 / Confidentiel

[indice:] Territoire Contesté franco-brésilien. Confidentiel.

Monsieur le Ministre et Cher Collégue,

Jai regu la lettre du 9 Mars courant par laquelle, complétant
les indications que vous aviez bien voulu me fournir les 20 et 24
Février, vous mavez donné connaissance:

1° du projet darbitrage, relatif au territoire contesté franco-
brésilien, sur lequel notre Représentant a Rio sest mis daccord
avec le Ministre des Relations Extérieures du Brésil;

2° d’un projet d'établissement d’une commission mixte, rédigé
para le Directeur Général du Ministére des Relations Extérieures.
A votre communication étaient également annexés, soit en copie
soit en original, trois rapports de M. Pichon, commentant les
arrangements dont il a arrété les bases et insistant sur le prix
qu’il attache a leur prompte approbation. Lexamen du premier de
ces projets ne motive de ma part aucune objection. La question
y est nettement posée, et la combinaison qui laisse a larbitre la
latitude dopter pour une solution intermédiaire me parait des
plus heureuses en ce sens qu'elle assure la conclusion du litige. Il
est également favorable a nos intéréts que nous ayons pu amener
le Brésil a admettre que nos revendications s'étendent jusqu'au Rio
Branco; la question se présente ainsi dans son intégralité compleéte,
alors que l'intransigeance du précédent Cabinet brésilien faisait
craindre a M. Pichon que nous ne pussions pas nous maintenir
sur ce terrain sans compromettre irrémédiablement le succés des
négociations. Je ne vois pas d'inconvénients a la modification que,
sur la demande de M. Cerqueira, notre Représentant propose
d’introduire dans le 2éme paragraphe de larticle 2 du projet.
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Quant aux délais impartis pour la remise des mémoires et les
réponses éventuelles des parties, ils me paraissent suffisants pour
nous permettre de soutenir efficacement nos intéréts, en méme
temps quassez courts pour ne pas laisser séterniser laffaire.
Je ne verrais donc que des avantages d ce que vous missiez
immédiatement M. Pichon en mesure de profiter des bonnes
dispositions qu’il a su se concilier a Rio et de rendre définitif le
projet darbitrage qu’il vous a soumis. Les propositions de M. Cabo
Frio tendant a la constitution de la commission mixte provoquent,
par contre, de ma part certaines observations. Ces observations
sont, toutefois, de détail, car, en présence des conditions nouvelles
dans lesquelles fonctionnerait ladite Commission, je ne crois
pas devoir maintenir les observations trés sérieuses qua faites
mon Département contre la nomination dune commission
d'exploration, et que jai rappelées tout récemment dans ma lettre
du 5 Mars. Quand, en 1893, le Brésil suggéra cette combinaison,
il sagissait, en effet, d'une mission devant explorer, en vue d’une
délimitation possible, la totalité de la région en litige; les travaux
a mener a bien embrassaient une immense étendue de pays, sans
voies de communication et sans aucune facilité de ravitaillement.
La réussite de cette tdche était donc bien incertaine, tandis que
les dépenses devaient, dans tous les cas, étre fort élevées. Les
conditions dans lesquelles se présente la suggestion qui nous est
indiquée aujourd’hui sont tout autres: si la Commission proposée
est toujours chargée du soin dexplorer le territoire contesté,
laccord qui la constituerait ne fait pas mention, d ce point de vue,
de l'étendue de son role; il laisse a des instructions communes le soin
de déterminer les travaux a accomplir, et il entend seulement, que,
une fois la sentence arbitrale prononcée, la Commission se trouve
en mesure, grdce a ses reconnaissances préparatoires, de tracer
sans retard la frontiére nouvelle. Il me parait trés important que
ce mode de rédaction soit maintenu, et que M. Pichon soppose, le
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cas échéant, a la détermination précise, dans l'acte a intervenir, de
la région a explorer. Sans parler des difficultés que rencontreraient
les commissaires dans lintérieur, et qui seraient, a [l'heure
actuelle, aussi insurmontables que jamais, il faut, en effet, que la
Commission soit a méme d'exercer efficacement les pouvoirs que
lui attribue le projet, ‘en vue de la conservation, de l'ordre et de
la tranquillité dans les endroits ‘peuplés’. Or, pour ce faire, il est
indispensable qu'elle se maintienne a proximité du littoral; elle
pourra, dailleurs, se livrer dans les bassins cotiers a des travaux
d’une grande utilité. Lensemble de la délimitation définitive doit,
en effet, avoir pour base premiére, le Thalweg de l'une des riviéres
de la région contestée, jusqua la source principale de ce cours deau.
La Commission pourra donc étre chargée de relever 'hydrographie,
encore imparfaitement connue, des rios qui se jettent dans la mer,
et il est probable que le temps relativement court qui sécoulera
avant la décision de larbitre sera a peine suffisant pour lui
permettre dachever ce travail. Comme je lai rappelé plus haut,
je tiendrais essentiellement a ce que la Commission remplit avec
fruit les attributions de police qui, dans le projet, paraissent avoir
été placées tout a fait au second plan. Le Brésil a maintenu en cela
les répugnances qu'il a marquées déja a ce point de vue, mais il n'en
sera que plus expédient de retenir la concession qu'il nous consent
et de nous refuser a donner le nom de ‘Commission d’Exploration’
a la commission ainsi constituée. Je crois que, sans froisser aucune
susceptibilité, on pourrait lappeler simplement ‘Commission
mixte’. Sous le bénéfice des observations qui précédent, je donne
donc, en principe, mon adhésion a la proposition dont M. Pichon
sest fait l'interpréte, et je passe a l'examen du détail des mesures
a prendre pour en assurer la réalisation. Je ne crois pas inutile de
me reporter, a cet effet, au projet de protocole dont vous avez saisi
mon prédécesseur le 13 Mars 1896, en vue de l'institution d’une
Commission mixte de police dans le contesté. Les dispositions
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de larticle ler de ce document, en partie reproduites dans le
projet actuel, se rapportaient a la composition de la Commission.
J'estime qu'il serait nécessaire de simplifier cette composition et
de ne pas nommer de commissaires civils. Un officier du grade de
capitaine suffirait, d mon sens, d représenter chacun des deux pays;
il serait assisté d’'un autre officier, lieutenant ou sous-lieutenant,
remplissant les fonctions de commissaire-adjoint; il serait
accompagné d’une escorte de cinquante hommes et appuyé par la
présence d un bdtiment deguerre sur lelittoral. Lesarticles 2, 3, 4 et
5 du projet frangais de l'année derniére pourraient étre maintenus,
au moins dans leurs lignes principales. Les articles 6, 7, et 8, dont
la mise a exécution pourrait soit sanctionner lexistence de centres
brésiliens dont nous ne devons pas reconnaitre officiellement
lexistence, soit compliquer la question des difficultés relatives a
la propriété des gisements auriféres devraient étre supprimés.
Enfin, il n’y aurait, je crois, pas d’inconvénients a maintenir
le sens des articles subséquents. Jaime a espérer, que, dans ces
conditions, la Commission mixte pourra rendre de réels services,
et je serai heureux que vous veuilliez bien partager la maniére
de voir que je viens d’indiquer. Conformément au désir que vous
m'avez exprimé, je vous renvoie ci-joint les documents originaux
qui accompagnaient votre lettre du 9 Mars; le temps m'a manqué
pour en faire prendre copie, et je vous serai reconnaissant de m'en
adresser de nouveau le texte, dés que cela vous sera possible.

Agréez, Monsieur le Ministre, lassurance de ma haute
considération.

Le Ministre des Colonies,

ANDRE LEBON
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Em 14 de marco, Rio-Branco expediu o oficio Reservado n°
43 (22 Se¢do) ao ministro Dionysio Cerqueira, com o qual acusa
recebimento de instrucgdo referente a questdo tratada na legacio
em Londres, mas que contava com orienta¢io sua. De maneira
diplomaticamente sutil, Rio-Branco nio deixa de acrescentar
comentdrio que sustenta a iniciativa negada por Cerqueira, ao
esclarecer que essa mesma questdo impediu a conclusio de tratado
em 1843 e que, no presente, o nimero de Indios devia ter-se
reduzido consideravelmente (o que implicava que a nacionalidade
escolhida deixava de ter importincia). Termina com ligeira
ironia, ao fazer votos que o Colonial Office ndo se mostrasse tdo
intransigente como em 1843 (o que, por sua vez, implicava que,
por causa desse ponto sem maior consequéncia, arriscava-se de se
repetir o revés do passado).

Comissdo de Limites com a Guiana Francesa
Paris, 14 de marco de 1897.

22 Secdo / N. 43

Reservado

Sr. Ministro.

Na tarde de 12 do corrente me foi entregue o seguinte
telegrama de V. Ex. em resposta ao meu do dia 1°, relativo a
parte final do oficio que tive a honra de dirigir-lhe a 18 de
dezembro, n°® 30 desta série: “Rio de Janeiro, 12 de marco.
RioBranco, Legacdo Brasileira, Paris. — Sugestdo Indios oficio
30 inaceitavel. Razdes por escrito. (Ass.) Ministro Exterior.”
Imediatamente escrevi ao Sr. Corréa, remetendo-lhe cépia do
telegrama e informando-o de que V. Ex. declara inaceitavel a
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sugestdo do Sr. Villiers para que aos Indios do territério do
Pirara, neutralizado em 1842, seja permitido escolher entre
a nacionalidade brasileira e a inglesa. O Sr. Corréa combaters,
portanto, essa indicacio, se, como é provavel, for apresentada
oficialmente nas negocia¢des que se vao agora abrir. V. Ex.
sabe que foi esta questdo dos Indios Macuxés do Pirara que
impediu a conclusido de um tratado de limites em 1843. Penso
que eles estdo hoje muito reduzidos e faco votos para que o
Colonial Office se ndo mostre tio intransigente como naquele
tempo. Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da
minha mais alta consideracio.

(Ass.) Rio-BraNCO

*

Em 15 de mar¢o, o ministro Pichon enviou a Paris oficio s/n
(dado entrada no Gabinete do Ministro Hanotaux, em 3 de abril),
e com o qual abordou problemas havidos com a transmissido de
mensagens cifradas.

Légation de la République Frangaise au Brésil
Petrépolis, le 15 Mars 1897.

Direction Politique
Protectorats
[S/N]

[indice:] Duplicate de la dépéche adressée au Cabinet (chiffrée) en
date du 15 Mars 1897.
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Monsieur le Ministre,

Monsieur Bonnardet a plusieurs fois appelé lattention du
Département sur les erreurs commises dans la transmission
des télégrammes adressés a la Légation. Jai moi-méme écrit a
plusieur reprises a ce sujet et notamment le 3 Janvier dernier a
M. le Chef du Bureau de Chiffre. Je me vois contraint a revenir
sur cette question en présence de l'impossibilité ou je me trouve
de déchiffrer complétement aucune des communications
télégraphiques de Votre Excellence. Jamais ces communications
ne me sont parvenus sans des altérations qui les défigurent au
point de les rendre — partiellement au moins — incompréhensibles.
Le télégramme que jai recu hier et dont le texte est ci-joint,
peut donner une idée de l'état dans lequel les mots expédiés par
le bureau du Chiffre marrivent a la Légation. Encore est-il bon
dajouter que ce spécimen est ['un des moins altérés que j aie reus.
D'autres télégrammes m'ont été remis avec les trois quarts des mots
indéchiffrables. Je prends la liberté de faire remarquer que les deux
vocabulaires correspondant aux tables G.G.4 et aux répertoires
14, rendent extrémement difficile une bonne transmission a
Pétropolis. Il y a trop d’intermédiaires entre le Département et
la Légation pour que des erreurs nombreuses soient évitées. Ce
qui les complique et les multiplie, c’est la longueur et la bizarrerie
des mots employés. De plus, la combinaison des groupes de cing
chiffres se décomposant en groupes de quatre, 6te souvent la
possibilité de réparer les défigurations constatées, et creuse des
vides que la lecture ne permet pas de combler. L'ingéniosité du
chiffre en garantit assurément le secret, et je comprends le soin
qu’il faut mettre a la sauvegarde pour répondre aux désirs de
Votre Excellence. Mais quel que soit le travail matériel auquel je
me condamne avec le personnel de la Légation et quels que soient
nos efforts d’imagination le résultat auquel nous aboutissons
aprés des recherches prolongées reste par trop insuffisant. Je
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signale ce fait en raison des inconvénients qu’il peut avoir, tant
au point de vue de laugmentation du prix des transmissions qu'il
faudrait presque toujours répéter qu'au point de vue de la rapidité
des communications. Ainsi hier nous avons passé plusieurs heures
(et nous avions a préparer la valise qui part demain) a essayer de
deviner les instructions que vous muadressiez et les faits qui les
motivaient. Jai di demander que votre télégramme fit répété
avec les anciennes tables et je crains de ne pas le recevoir assez
tot pour en entretenir le Ministre des Relations Extérieures que
je dois voir demain. Je crois que tant qu'on emploiera les mots du
vocabulaire 94 ou 95 ces inconvénients subsisteront. Ils n‘auraient
des chances de disparaitre quavec des mots moins longs, plus
simples et plus connus.

Veuillez agréer, monsieur le Ministre,
les assurances de ma trés-haute considération.

S. PicHON?

*

Em 18 de marc¢o, o ministro Hanotaux enviou a Stephen

Pichon o despacho-telegrafico confidencial n. 11, pelo qual informa

que, depois de consultar o ministro das Colénias, autorizava o

representante francés no Rio a notificar com urgéncia o governo

brasileiro da adesio francesa ao texto francés/portugués, recebido

com o relatério n. 5, de 15 de fevereiro. Apenas quanto a comissio

mista a chancelaria francesa mantinha algumas davidas com os

termos do documento elaborado pelo Visconde do Cabo Frio. Pelo

despacho-telegrafico informou-se que as cartas de plenos poderes

seriam enviadas pela préxima mala.

21

Esse oficio, muito embora trate de matéria que é de interesse marginal ao propédsito do presente
trabalho, foi incluido para ressaltar as dificuldades que os antigos meios de cifragdo causavam as
missoes diplomaticas, ndo somente as francesas como também as dos demais paises que recorriam a
esse modo de transmissdo de mensagens.
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N. 11 - Le Ministre des Affaires Etrangéres a Ministre Frangais
a Rio de Janeiro. Aprés entente avec Colonies je vous autorise a
notifier d'urgence a Gouvernement Brésilien notre adhésion a la
Convention darbitrage dont le texte frangais portugais était joint
avotre rapport 5 du 15 Février. Vous pouvez accepter modification
demandée par M. Cerqueira a 2éme paragraphe article 2 projet.
En ce qui concerne commission mixte je vous ferai part de nos vues
définitives quand jaurai recu votre contre-projet visé dans votre
rapport 5 et annoncé par votre télégramme 8, étant cependant
entendu: que la commission sera déterminée “commission mixte”
et non commission exploration; que suivant projet Cabo Frio
on mentionnerait sans autre spécification “territoire contesté”
comme champ opérations ou laissant si nécessaire d instructions
communes soin déterminer travaux exploration a accomplir.
(Ces travaux pourraient tout dabord porter sur hydrographie
bassins cétiére.) M. Lebon exprime avis que soit dans rédaction
arrangement soit dans texte instructions il conviendrait voir
inspirer de notre contre-projet commission mixte de Mars
1896, soit les réserves suivantes: Les commissaires seraient des
officiers grade capitaine assistés chacun d’'un commissaire adjoint
lieutenant ou sous-lieutenant d’une escorte 50 hommes et d'un
navire de guerre. Les articles 2, 3, 4 et 5 seraient maintenus dans
leurs lignes principales. Les articles 6, 7 et 8 seraient supprimés.
Les sens des articles subséquents pourrait étre maintenu. Je serais
heureux que ces indications pussent faciliter vos négociations dont
il importerait faire concorder conclusion avec signature traité
arbitrage. Pleins pouvoirs établis dans forme la plus large vous ont
été expédiés par dernier courrier du 12. Tenez moi au courant. Je
vous remercie a nouveau du dévouement et de 'habilité que vous
apportez dans cette laborieuse et importante négociation.

G. HANOTAUX
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*

Em 20 de marc¢o, o ministro Pichon enviou a Paris o telegrama
confidencial n. 10, com o qual informa ter feito a gestdo (protesto,
provavelmente referente ao incidente Tilbert) solicitada pelo
despacho-telegrafico n. 10 (ndo encontrado) e agradece os elogios
recebidos de Hanotaux, referentes ao seu trabalho.

N. 10 - Petrépolis, le 20 Mars 1897. Regu le 21 a 2h30m. Je
réponds a vos télégrammes 11 et 12. Hier en revenant de Rio de
Janeiro ou jai remis au Ministre des Aff. Etr. protestation écrite
contre les faits signalés dans votre télégramme 10. Je prie V. Ex.
dagréez mes plus vifs remerciements pour les encouragements
si précieux quelle veut bien m'accorder. Jai notifié acceptation
arbitrage et je vais agir de suite dans le sens indiqué par votre
télégramme 11. Il n'a jamais été question affaire Mapa dans mes
négociations sur arbitrage et je naurai accepté aucune discussion
sur ce sujet. Mais la démarche de M. de Piza ne me surprend pas.
Elle est la conséquence du retour de M. Prudente de Moraes au
pouvoir et de la pression exercée par l'opinion du Para. Je crois
que si M. de Piza renouvelle démarche il conviendrait de ne pas le
décourager complétement avant signature de nos arrangements,
lui faisant entrevoir cependant que nous aurons, s’il insiste, de
graves réclamations a formuler sur les incidents du Contesté. Le
Ministre des Aff. Etr. ma déclaré spontanément qu’il ne ferait
connaitre dispositions arbitrage a M. de Piza quaprés leur
adoption définitive.

PicHON

*

Em 24 de marco, o Diretor Politico encaminhou ao ministro
Hanotaux nota em que desaconselhou a preparagdo de publicacio
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(“Livre Jaune”), sobre o contestado franco-brasileiro, com corres-

pondéncia trocada entre os dois ministérios franceses e alegagio no

Rio de Janeiro. O Diretor Politico justificou seu parecer por conter

tal troca de correspondéncia informacdes de natureza sensivel e,

até, polémica, cuja divulgacio poderia, ademais, ter consequéncias

inconvenientes junto ao arbitro.

1268

Paris, le 24 Mars 1897.

[Indice:] Au sujet du territoire contesté franco-brésilien. Projet de
Livre Jaune. Note pour le Ministre.

Le Ministre a prescrit au Service de soccuper de la préparation
dun Livre Jaune relatif au Contesté franco-brésilien. Aprés
examen du dossier, on a été amené a se demander s’il n'y aurait
pas des inconvénients a publier la correspondance échangée entre
le Département, le Ministére des Colonies et la Légation a Rio
de Janeiro au sujet de cette affaire. D’'une part, des incidents s’y
trouve étroitement mélés, ceux de Mapa et de l'affaire Tilbert par
exemple, qui pourraient, soit au Brésil, soit en France, soulever
des polémiques. D'autre part, notre correspondance, tant avec
le Ministére des Colonies quavec Rio, montrerait qu'en derniére
analyse nous avions résolu de renoncer, sil le fallait, a toute
réclamation dans l'intérieur, et la divulgation des instructions
envoyées a cet effet a M. Pichon pouvaient avoir des conséquences
facheuses devant larbitre. A un autre point de vue, il semblerait
également peu opportun de livrer a la publicité, en supposant
que le Cabinet de Rio y consentit, les lettres que nous avons
échangées avec lui ou avec son Ministre a Paris, ainsi que le texte
des projets et contre projets présentés sucessivement de part et
dautre. La négociation a été, en effet, laborieuse; elle a donné lieu
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a des discussions souvent trés délicates et il y aurait a craindre
dexciter certaines susceptibilités qui pourraient trouver leur écho
a Paris ou a Rio. Dans ces conditions, la publication d’'un Livre
Jaune paraitrait assez difficile. Dailleurs, le traité darbitrage
devra étre soumis au Parlement, comme on la fait récemment
dans une circonstance identique a propos du réglement, par voie
arbitrale, des litiges concernant la frontiére des Guyanes frangaise
et hollandaise. Le Gouvernement trouvera la une occasion toute
naturelle de faire connaitre la politique qu’il a suivie et de donner
telles explications qu’il jugera a propos dans l'exposé des motifs du
projet de loi. La Direction Politique prie le Ministre de vouloir bien
faire savoir s'il approuve ces observations.

*

Em 25 de marg¢o, o ministro Hanotaux passou aviso s/n ao
ministro das Colénias para informar que, conforme combinado
entre os dois ministérios, Pichon havia comunicado ao ministro
Cerqueira a adesdo da Franca a Convencio de arbitramento e que
se propunha agir sem demora junto ao governo brasileiro, quanto
ao projeto de comissdo mista.

Ministére des Affaires Etrangeéres

Direction des Affaires Politique

[indice:] Affaires du Contesté franco-brésilien.

Monsieur le Ministre et cher Collégue,

Notre Ministre a Rio vient de m'annoncer par le télégraphe qu'’il
a, suivant les instructions contenues dans mon télégramme du 18
de mois [sic], dont le texte avait été arrété de concert entre nos

1269



BarRAO DO R1o-Branco
CADERNOS DE NOTAS

deux Départements, notifié au Ministre des Relations Extérieures
notre adhésion a la Convention darbitrage annexée a son rapport
du 15 Février dernier et qui se propose d'agir sans retard auprés du
Gouvernement Brésilien dans le sens indiqué par mon télégramme
précité, en ce qui concerne le projet de Commission mixte. Comme
suite a ma communication du 19 de ce mois, jai 'honneur de porter
cette information da votre connaissance./.

Agréez, Monsieur le Ministre et Cher Collégue,
les assurances de ma haute considération.

G. HANOTAUX

L 2

Em 25 de margo, o ministro Pichon enviou a Paris o oficio n. 8
(dado entrada no Gabinete do ministro Hanotaux, em 18 de abril),
e com o qual informara ter comunicado ao ministro Cerqueira o
interesse francés em apressar a redagdo do projeto de comissdo
mista e que regressara ao ministério das Rela¢bes Exteriores,
dia 23 de mar¢o, ocasido em que entregara ao visconde do Cabo
Frio (na auséncia do ministro Cerqueira) nota com as indica¢des
do ministro Lebon, sobre o mandato que convinha confiar aos
membros da referida comissdo. O visconde lhe dissera que se
ocupava ativamente de completar a proposta e que levaria em
consideracido os pontos adiantados pelo ministro das Colénias,
exceto o de introduzir no documento estipulacdo que obrigasse
o governo brasileiro a submeter o documento a votagio no
Congresso. Sobre esse ponto, Pichon tece diversas considerag¢oes,
a luz da situac¢io interna no pais e sobre as consequéncias politicas
quanto a questdo do Amap4, resultantes da recente reassun¢io de
Prudente de Moraes e de sua maneira de tratar dessa matéria que
havia seguido, desde seu agravamento com o incidente de maio de
1895. Pichon esclarece que, em decorréncia da situagio interna no
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Brasil, que passava por momento de instabilidade durante o qual
se esperava atrasos e complica¢des, era importante ndo tardar
finalizar os dois documentos, antes de meados de abril, em vista do
relatdrio que o governo brasileiro deveria apresentar ao Congresso,
dia 30 do referido més. No fim de seu oficio, Pichon se refere a mapa
que anexou ao seu oficio e que cobre os rios Paru e Alto Maroni e
que teria sido utilizada pelo ministro Cerqueira, por ocasido das
negocia¢les preliminares sobre a Convencdo de arbitramento, e
que, segundo ele, seria 0o melhor mapa de que dispunha Rio-Branco.
Pichon acrescenta que fora-lhe dito que a Biblioteca Nacional no Rio
de Janeiro continha diversos documentos importantes, inclusive
mapas e que se o ministro Hanotaux autorizasse a despesa ele,
Pichon, encarregaria um francés residente no Rio para, com toda
a discricdo, efetuar pesquisas na referida biblioteca. Contudo, essa
pessoa ndo poderia ser do consulado ou da legagio, “sob pena de
levantar suspeitas imediatas e, em consequéncia, os arquivos lhes
seriam fechados”.

Légation de la République Frangaise au Brésil
Petropolis, le 25 Mars 1897.

Direction Politique
Protectorats
N. 8

[indice:] Au sujet du du Contesté. Etat des Négociations. La
Commission Mixte. L’Affaire de Mapa. Incidents du Cachipour.
Carte brésilienne du territoire situé entre I'Oyapoc et Araguary.

Monsieur le Ministre,
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Je prie Votre Excellence d'agréer la nouvelle expression de mes
remerciements et de ma reconnaissance pour lapprobation qu’Elle
a bien voulu donner é ma conduite dans les pourparlers relatifs au
territoire Contesté. Mes efforts ne pouvaient obtenir une
récompense dont je me sent plus honoré. Je me suis empressé de
notifier au Ministre des Relations Extérieures, par une lettre dont
est ci-joint copie, votre approbation de la Convention darbitrage.
En méme temps, jai fait savoir a M. Cerqueira, par un mot
personnel, qu’il y aurait grand intérét a presser la rédaction du
projet de Commission mixte, et qu’il me paraitrait essentiel de
faire concorder la conclusion des deux négociations. M. de Cabo
Frio mavait duailleurs promis — le jour méme ot me parvenait
votre télégramme n° 11 et avant que j ‘en eusse connaissance de
me saisir prochainement du texte de ses propositions d'instructions
communes. Le 23 courant, je suis retourné au Ministére ou jai
remis au Directeur Général, en labsence du ministre, une note
contenant les indications de M. Lebon sur le mandat qu'il
conviendrait de donner aux membres de la Commission. M. de
Cabo Frio ma répété qu'il soccupait activement de compléter la
proposition que jai eu I'honneur de vous transmettre en annexe a
mon rapport n° 5. Il m'a donné lassurance qu'il tiendrait le plus
grand compte des désirs exprimés par M. le Ministre des Colonies,
tout eninsistant sur l'impossibilité d'introduire dans larrangement
des stipulations qui obligeraient le Gouvernement fédéral a
réclamer un vote du Congres. C'est, en effet, la, le point délicat de
la Convention qu’il nous reste a conclure, et je crois devoir le
signaler. Jespére que mon rapport n® 6 aura suffisamment fait
comprendre le systéme dont je me suis inspiré pour arriver au
résultat approuvé par Votre Excellence. La Commission Mixte
qu’il sagirait de constituer serait soustraite aux délibérations du
Congres, puisqu'elle fonctionnerait en vertu de l'entente de 1893.
Mais elle ne serait pas pour cela une Commission d'exploration, au
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moins comme lentendait il y a quatre ans le Gouvernement
fédéral. Sa mission serait beaucoup moins dexplorer que
d’informer. Lexploration serait le prétexte, et la surveillance la
réalité. Le but serait dassurer jusqua la sentence arbitrale, par la
présence de représentants des deux pays, lordre et la tranquillité
dans le territoire en litige. En principe, laction de la Commission
ne serait que morale, car toute jurisdiction de police qui lui serait
formellement accordée entrainerait — dapreés les engagements de
M. Prudente de Moraes — lobligation de consulter les Chambres
brésiliennes. En fait, il me semble bien difficile que le Brésil se
refuse d sassocier aux mesures de répression que nous pourrions
étre amenés a lui proposer aprés que des délits ou des crimes
auraient été constatés par ses commissaires et par les nétres.
Ainsi, tombent, je crois, les objections inspirées a M. le Ministre
des Colonies par la crainte d’'une mise a l'exécution de l'accord
conclupar M. Gérard. Ce serait bien cet accord qui nous permettrait
d'envoyer une Commission dans la région contestée sans nouvel
avis des Chambres fédérales, mais le programme des Commissaires
serait trés-différent de celui qui motivait les réserves des
prédécesseurs de M. Lebon les 9 Décembre 1893 et 29 Mai 1895.
il n’y aurait a craindre ni la lenteur des travaux d'exploration, ni
[élévation des dépenses, ni la difficulté des communications dans
limmensité des terres amazoniennes, puisque lobjectif de nos
mandataires ne serait plus de préparer les éléments d'une
délimitation mais de prévenir, ou de signaler aux deux
Gouvernements intéresés, les incidents qui troubleraient le
Contesté jusqua la décision de larbitre. Le défaut de cette
combinaison est dexclure des stipulations a intervenir tout ce qui
comporterait la création d’'un modus vivendi contraire a celui des
compromis de 1841 et de 1862. Cet inconvénient n'est-il pas
largement compensé par les clauses d’un traité darbitrage d’une
courte durée et s’étendant a toutes nos prétentions? Fallait-il
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courir le risque de voir rejeter par le Congrés un projet de
Commission Mixte, aprés avoir fait pour lobtenir (dans des
conditions qui n‘auraient jamais été conformes d nos desiderata)
des concessions importantes sur larbitrage? Ainsi, nos partirons
de larrangement de 1893. Nous renoncerions a modifier
officiellement le statu quo de neutralisation du Contesté. Nous ne
donnerions pas dattributions exécutives a la Commision Mixte.
Nous nous en tiendrions a [énoncé public d une proposition n'ayant
en apparence, pour raison d étre que la nécissitér d opérer quelques
travaux d’hydrographie et d'exploration dans les terres que doit
délimiter larbitre. Mais nous nous efforcerions de rédiger les
instructions communes des membres de la Commission de maniére
a leur donner toute l'efficacité possible et a échapper aux objections
formulées par M. Delcassé, Chautemps et Lebon. Ce serait, par
suite, non dans le texte de la proposition mais dans celui des
instructions quil faudrait introduire les dispositions indiquées
dans votre télégramme n° 11 comme répondant aux demandes de
M. le Ministre des Colonies. Parmi ces dispositions, il en est qui,
sortant des conditions générales de larrangement que je viens
d'exposer, seront difficilement admises par le Gouvernement de
Rio. Nous ne devons guére compter, par exemple, faire conférer
aux commissaires lautorisation dexpulser ‘tout individu, dans
lintérét de l'ordre et de la tranquillité’ et de désigner la jurisdiction
compétente’ pour juger les prévenus appartenant a dautres
nationalités que celles du Brésil ou de la France. Ces attributions
impliqueraient l'établissement d’'un état de choses différant trop
sensiblement du statu quo. Mais nous pouvons recourir d des
formules intermédiaires et donner a la Commission la faculté de
provoquer de la part des deux Gouvernements qu'elle représentera
les résolutions qu'elle serait incompétente pour prendre elle-méme.
Je ne crois pas, non plus, qu’il y ait lieu de stipuler, comme dans
larticle 10 de notre projet de lannée derniére, que ‘la décision
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arbitrale une fois prononcée la Commission mixte cessera ses
fonctions.” Peut-étre vaudrait-il mieux, pour la justifier vis-a-vis
des Brésiliens portés a la suspecter et a la combattre, la maintenir
en la transformant en ‘Commission de démarcation’, suivant le
projet de M. de Cabo Frio. Je pense, en revanche, que nous nous
entendrons avec le Gouvernement fédéral sur la détermination du
Champ dopérations des Commissaires, sur les travaux
d’hydrographie a entreprendre, sur le choix des endroits a visiter,
sur la composition de la Commission et sur le titre de cette derniére.
Toutefois, M. de Cabo Frio m'a exprimé le désir que les officiers
désignés eussent au moins le grade de Commandant au lieu de
celui de Capitaine, parce que, ma-t-il dit, il craidrait que le choix
deson Gouvernement neputporter sur des personnes suffisamment
compétentes et préparées au réle délicat qui leur sera confié. Nous
aurons dautant moins a redouter lexcés de dépenses et les
difficultés d'exploration, signalées par le Ministre des Colonies a
propos de laccord de 1893, que les points ou la présence de nos
délégués serait utile me semble plus limités. Il suffira sans doute
que les commissaires puissent se tenir dans le voisinage des places,
dans la région du littoral, dans les environs de Cachipour, de
Counani, de Mapa, vers l'embouchure des riviéres. On pourra
charger quelques uns d'entre eux daller reconnaitre les sources de
I'Oyapoc ou des cours d’eau voisins, pour achever de donner a la
Commission devant lopinion brésilienne laspect qu'elle doit avoir
en vertu de son origine. En raison de la situation intérieure du
Brésil, dont l'instabilité n'a pas diminué depuis mon rapport du 14
courant, et dans la crainte dune crise ministérielle ou
gouvernementale qui menacerait de remettre nos conventions en
cause, je demande a Votre Excellence la permission dajourner le
moins possible la conclusion des négociations. Si jattends les
instructions complémentaires que vous voulez bien mannoncer
relativement a la Commission mixte, je prévois (comme elles ne
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peuvent me parvenir avant la fin du mois d’Avril) des retards et
des complications qu'il serait préférable d'éviter. On prépare dés a
présent, au Ministére des Relations Extérieures, les documents
destinés a figurer dans le Relatorio qui doit étre adressé au Congrés
le 30 Avril. Si nous voulons que tout soit terminé en temps utile, il
importe de ne pas dépasser le milieu du mois prochain pour donner
a nos deux accords leur forme définitive. Jentends par la que les
textes qui seront livrés a la publicité, c'est-a-dire le texte d arbitrage
et le protocole de Commission mixte, devraient étre signés a peu
prés a lépoque ou vous parviendra ce rapport. Quant aux
instructions communes, je vous transmettrais le projet du
Gouvernement fédéral et réserverais votre approbation jusquau
jour ou vous me lauriez notifiée. Je mattacherais naturellement a
faire accepter tous les réserves que jai développées les données
auxquelles s'est, en principe, arrété M. Lebon. Je ne signerais,
duailleurs, le protocole de Commission Mixte quavec votre
assentiment et aprés avoir acquis la certitude que les instructions
communes répondraient a ce qui ne peut étre sacrifié de nos
intentions. La démarche de M. de Piza, que vous m'avez annoncée
par votre télégramme n° 12, vient a lappui des raisons qui
mavaient fait solliciter de Votre Excellence la réponse rapide que
jai recue au sujet de larbitrage. Les journaux de Rio et du Para
avaientinsinué, au cours de mes négociations, que le Gouvernement
de M. Manoel Victorino abandonnait les réclamations formulées
par le Gouvernement de M. Prudente de Moraes a propos de
laffaire de Mapa. Plusieurs dentre eux avaient dénoncé cette
attitude comme une reculade et une capitulation. Aussitéot apreés la
reprise du pouvoir par le Président de la République, les mémes
journaux ont publié des notes disant que laffaire de Mapa, dont
M. Prudente de Moraes s'était occupé personnellement, allait sans
doute faire l'objet de réclamations nouvelles. Il était indispensable,
daprés eux, d'obtenir une satisfaction pour ‘les massacres’ du 15
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Mai 1895, autrement la solution arbitrale serait ‘une victoire
indiscutable’ pour le Gouvernement frangais. La vérité est, comme
je vous lai télégraphié, que jamais M. Cerqueira ne ma dit un mot
de l'incident remis en question par M. de Piza. J’ignore si M.
Manoel Victorino était ou non disposé a laisser entiérement de
coté cette affaire, mais je la considérais (mon rapport n° 6 en
témoigne) comme disparaissant dans lensemble de nos
arrangements. Si le Ministre des Relations Extérieures m'en avait
parlé, je n'aurais pas manqué d’invoquer mes instructions pour me
refuser a une discussion étrangére a lentente que jétais chargé de
conclure. Néanmoins jaurais fait valoir incidemment et sans
aborder le fond du débat, les motifs qui doivent détourner le
Gouvernement fédéral de l'idée de revenir sur un épisode qui se
rattache aux illégalités commises par des Brésiliens dans le
Contesté. Mais je n'ai pas été appelé a me prononcer sur ce point.
Le Gouvernement de M. Manoel Victorino ne ma pas semblé
sémouvoir des polémiques qui le poussaient ouvertement a
subordonner l'acceptation de larbitrage au réglement de ce quon
appelle ici ‘le cas d’Amapa’. Le retour de M. de Moraes a modifié la
situation. Le Président de la République était au pouvoir quand la
malheureuse rencontre du Capitaine Lunier et de laventurier
Cabral s’est produit. Il en a subi le contre-coup. Les interpellations
qu'elle a motivés au Congrés l'ont amené a faire des promesses qui
n'ont pas été — et qui ne pouvaient étre — suivies d'effet. Il s’est vu
‘rappelé a son devoir’ par les Chambres du Para sous prétexte qu’il
ne savait pas nous imposer les satisfactions nécessaires. Il nous a
dabord demandé [linstitution d’une Commission denquéte
contradictoire. Puis il a cherché a lier la question darbitrage a celle
de l'incident du 15 Mai 1895. Il s’est laissé impressionner par les
discours violents prononcés contre nous dans les Assemblées de
PEtat et de I'Union, par les récriminations de la presse, par les
procédés de chantage de Cabral, par les manifestations de la rue

1277



BarRAO DO R1o-Branco
CADERNOS DE NOTAS

1278

en l'honneur de ce flibustier. Enfin, il est d’'un tempérament plus
faible, plus accessible aux intimidations que M. Manoel Victorino.
Aussin'ai-je pas douté, quandil a repris la Présidence, de I'influence
quauraient sur son esprit les tentatives de pression auxquelles le
Vice-Président avait résisté. M. de Piza n'est que trop porté a
réagir contre la bonne volonté dont son ministre fait preuve, sans
le consulter ni l'informer, dans la liquidation de notre différend
séculaire, et peut-étre nous ménage-t-il une série de démarches
analogues a celle qu'il vient de faire. Je pense qu'il serait de bonne
tactique de ne pas lui faire perdre l'espoir, Ne lui avons-nous pas
dit naguére que nous neredoutions pasl'examen des responsabilités
qu’il semble désireux de fixer? Il pourrait étre inopportun de
revenir sur cette déclaration dans les circonstances présentes. Il
nous est cependant permis de faire entendre quavant de nous
rendre aux sollicitations qu'on nous adresse, nous tenons d ce que
larbitrage soit voté. C'est une précaution qui ne serait surprendre
car si par impossible et au risque de conséquences peu désirables
pour le Brésil, la décision des Chambres de I'Union était contraire
d notre droit et a notre attente, nous aurions joué un réle de dupes
en entrant dans la voie ot nous sommes conviés. Quant au fond de
la question, nous sommes armés pour le traiter. Aux réclamations
portant sur lenvoi de troupes frangaises a Mapa nous pouvons
opposer nos protestations continuelles contre les empiétements
brésiliens dans le Contesté, et la patience dont nous aurons donné
tant de gages en présence des agressions répétées dont nos
nationaux ont souffert. L'installation de colonies militaires
brésiliennes au Nord de I'Araguary, sannexer en fait la région de
Mapa, le décret du Marechal de Fonseca sur ‘la colonisation de la
Guyane’, les exploits de Cabral et de ses acolytes, lassassinat du
Capitaine Lunier, les violences commises contre lexpédition
Tilbert, le transport darmes, de munitions et approvisionnements
aux chercheurs dor brésiliens sur des bateaux d'une Compagnie
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brésilienne etc. nous fournissent des arguments abondants pour
répondre aux imputations auxquelles pourra donner lieu
linitiative prise, il y a deux ans, par M. Charvein sans lavis
préalable et avec la désapprobation ultérieur du Ministére des
Colonies. Il n'y a quia chercher dans la correspondance de mes
prédécesseurs et dans mes lettres au Ministre des Relations
Extérieures pour trouver la preuve que lexpédition du ‘Bengali’ a
été précédée et suivie de provocations incessantes de la population
brésilienne a la population frangaise du Contesté. C'est en vue de
ces discussions éventuelles que jait engagé avec M. Dionysio
Cerqueira, au sujet des derniers incidents du Cachipour, la
correspondance dont vous trouverez la reproduction dans les
annexes de ce rapport. Je continue, d ce propos, de faire remarquer
que nos protestations auront toujours la méme réponse, a savoir
que le Gouvernement fédéral ‘n'ayant pas de jurisdiction dans le
territoire en litige, ne se juge pas responsable de ce qui se passe’. La
Commission mixte de surveillance, en nous fixant sur la valeur des
démentis que nos allégations regoivent de la part des autorités du
Para, serait un moyen de supprimer ces causes permanentes de
réclamations réciproques. Je joins également aux annexes de cette
dépéche une carte brésilienne du territoire situé a U'Est des riviéres
Paru et Haut-Maroni. C'est de cette carte (qui me parait étre celle
de M. J. da Costa Azevedo) que M. Dionysio Cerqueira s'est servi
dans les pourparlers préliminaires de larbitrage. Je lui en ai
demandé un exemplaire qu’il m'a bien voulu m'adresser. Je vous
lenvoi comme étant, je crois, le document cartographique récent le
mieux établi parmi ceux dont M. de Rio Branco dispose. Je lai fait
décalquer pour en conserver un specimen a la Légation. En ce qui
concerne les recherches a faire pour la rédaction du Mémoire que
nous soumettrons a larbitre, on ma signalé la bibliothéque
Nationale de Rio comme renfermant diverses publications
importantes (entre autres le Noticidrio Maranhense, de Joao de
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Souza Ferreira, la Relation des Evénements du Maranhao, de
Francisco Teixeira de Moraes, et une carte de 1642 due au
Cosmographe Antonio Sanchez). SiVotre Excellence m’y autorisait,
je profiterais de ces renseignements pour demander, avec toute la
discrétion possible, a un Frangais dont je serais str, de relever ce
qui serait utile a notre thése.”” Mais je serais obligé de rétribuer ce
travail, parce que je ne pourrais en charger aucune personne
touchant au Consulat ou a la Légation, sous peine d'éveiller des
soup¢ons immédiats et de nous faire fermer les archives. Je vous
demanderais donc de vouloir bien mettre, sivous le jugiez utile, un
crédit de quelques centaines de francs a ma disposition. Je
m'entendrais ensuite avec un de mes compatriotes pour les
investigations a entreprendre a la Bibliothéque et, si possible, a
I'Institut historique et géographique de Rio. Comme je le pensais,
le Mémoire brésilien sera vite prét. On parait étre revenu a l'idée
d’en confier la rédaction a M. de Rio Branco et M. de Cabo Frioma
dit que ‘quinze jours suffiraient’ pour coordonner les arguments de
fait et de droit que compte invoquer le Gouvernement fédéral.

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre,
les assurances de ma trés-haute considération.

S. PICHON

PS. Jattends les piéces judiciaires dont Votre Excellence ma
annoncé l'envoi pour compléter — au moins verbalement — les
informations et les protestations que jai portées par écrit a la
connaissance de M. Dionysio Cerqueira. P.S (30 Mars) Je viens de
recevoir les pleins pouvoirs que Votre Excellence m'a fait 'honneur
de madresser dans sa lettre n° 16 en date du 11 courant. Ceux

22

E curioso que os franceses ndo hesitassem em propor tais iniciativas, 20 mesmo tempo em que o
seu ministério dos Negocios Estrangeiros juntamente com o ministério das Coldnias procurassem
coordenar esfor¢os para bloquear o bardo do Rio-Branco de realizar pesquisas na Biblioteca Nacional e
em outros acervos em Paris, em busca de subsidios para o preparo de sua Memoria.
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de M. Dionysio Cerqueira ont été signés par M. Prudente de
Moraes aussitét aprés la notification de votre acceptation du
projet darbitrage. Je vais mentendre avec le Ministre des
Relations Extérieures pour la signature des deux Conventions
dont vous avez bien voulu me confier la négociation. Peut-étre,
lorsque ces conventions seront signées, conviendra-t-il daccorder
spontanément ladmission a la cote des titres d emprunt brésilien.
I est probable que le crédit du Gouvernement fédéral ressentirait
immédiatement les conséquences favorables de cette mesure et ce
serait, dans les circonstances actuelles, un service important que
nous lui rendrions. Nous pourrions le faire valoir ensuite, et le
Ministre des Relations Extérieures ne manquerait pas de l'utiliser
au moment des discussions au Congreés. Ce serait plus habile, a
mon avis, que d attendre le vote des Chambres fédérales. Je crois
méme qu'il serait bon, pour donner a M. de Piza une satisfaction
damour-propre, de charger le Ministre du Brésil a Paris d' annoncer
[ui-méme cette nouvelle a son Gouvernement sans dire que jai pris
la liberté de vous la proposer. Lorsque je la considérerai comme
opportune, jen informerai Votre Excellence par le télégraphe.

S. PICHON

ANNEXE A LA DEPECHE POLITIQUE N° 8 DU 25 MARS 1897.
CoOPIE.

Monsieur Pichon, Ministre de France au Brésil a M. Dionysio E. de
Castro Cerqueira, Ministre des Relations Extérieures. Petropolis,
le 17 Mars 1897. Monsieur le Ministre, Jai eu ['honneur
dentretenir Votre Excellence a plusieurs reprises des violences
commises contre des Frangais par des Brésiliens dans le territoire
Contesté. Les renseignements que vous avez regus d ce sujet de
M. le Gouverneur de Para, et que vous mavez communiqués en
réponse a mes protestations, sétant trouvés en contradiction avec
ceux dont je vous avais donné connaissance, mon Gouvernement
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a cru devoir procéder a une enquéte sur les plaintes dont il avait
été saisi. Dapreés les dépositions qui ont été recueillies, il ne
subsisterait aucun doute sur la détention de plusieurs membres de
lexpédition Tilbert a Counani, sur lassassinat de deux Frangais,
les nés Brace ou Brasselet et Montgaillat, et sur l'enrolement forcé
du Dr. Tilbert et de plusieurs de ses compagnons au service d’une
expédition Brésilienne. Ces actes seraient imputables au Dr. Pires
et aux chercheurs dor qui laccompagnent. Parmi les témoins
oculaires, qui ont attesté les faits que j'indique, figure un sujet
britannique, le Sr. Husband, que le Dr. Pires aurait envoyé au Para
comme malade aprés lavoir arrété au Cachipour. Daprés d autres
témoignages, Mr. Sales, Chef du Secrétariat du Gouverneur du
Para, aurait été vu plusieurs fois au territoire Contesté ou il aurait
procédé a linstallation de gouvernements locaux. Ce serait, en
outre, du Para et sur des bateaux Brésiliens, comme je lai écrit
a Votre Excellence a la date du 14 Octobre 1896 que seraient
envoyés des renforts, des armes et des approvisionnements qui
serviraient, dans le Contesté a des agressions contre des citoyens
Frangais. Conformément aux instructions que jai regues, je signale
a Votre Excellence la gravité de ces constatations. Je renouvelle les
protestations que mes informations antérieures avaient motivées,
et je réserve les réclamations que mon Gouvernement aurait a
formuler si, comme il parait vraisemblable, le Dr. Tilbert a été
constraint, avec plusieurs de ses compagnons, a travailler pour le
compte du Dr. Pires. Veuillez, etc.

(SIGNE) PicHON.

ANNEXE A LA DEPECHE POLITIQUE N° 8 DU 25 MARS 1897.
CoOPIE.

Monsieur Pichon, Ministre de France au Brésil a M. Dionysio E. de
Castro Cerqueira, Ministre des Relations Extérieures. Petropolis,
le 19 Mars 1897. Monsieur le Ministre, Je suis heureux d'informer



Marco DE 1897

V. E. que, par un télégramme de ce jour mon Gouvernement
ma autorisé a vous notifier son acceptation de la convention
darbitrage pour les limites de la Guyane Frangaise et du Brésil
dont nous avons arrété le texte d'un commun accord. Je me félicite
davoir été votre collabarateur dans une oeuvre de pacification et de
justice dont nos deux pays ont le droit d'atteindre laffermissement
de leurs relations amicales, et je saisis avec empressement cette
occasion de renouveler a V. E. les assurances de, etc.

PicHON

*

Em 26 de marc¢o, Hanotaux passa aviso confidencial (s/n)
ao ministro das Coldnias, André Lebon, pelo qual encaminha,
a pedido desse, copia para seus arquivos dos textos recebidos da
legacdo no Rio.

Ministére des Affaires Etrangéres
Direction des Affaires Politique

[indice:] Contesté franco- brésilien. Négociations. Confidentiel.

Monsieur le Ministre et cher Collégue,

Le 19 de ce mois vous avez bien voulu me restituer avec la dépéche
de notre Ministre a Rio du 15 Février et relative au territoire
contesté les projets dassurer garanties qui se trouvaient jointes.
Vous me signaliez en méme temps l'intérét quattacherait votre
Département a conserver les textes de ces documents. Pour
répondre au désir que vous m'avez exprimé, a ce sujet, j ai ’honneur
de vous adresser ci-joint en copie avec ses annexes ce document
précité de M. Pichon.

Agréez, Monsieur le Ministre et Cher Collégue,
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les assurances de ma haute considération.

G. HANOTAUX

*

Os arquivos franceses sdo omissos quanto a documentacio
de abril de 1897 a 30 de julho de 1898, com exce¢io de alguns
expedientes de dezembro de 1897. E possivel que os macos
correspondentes tenham-se extraviado em transferéncias de
arquivo.
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“Tratado assinado dia 10. Amanha resumo telégrafo. Diga Piza. —
Ministro Excterior”

(Texto de telegrama enviado pelo ministro Cerqueira e

recebido por Rio-Branco, dia 13 de abril)
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1897
Abril*®

1 Quinta-feira

Lev[antei] ds 6Y5. Sai ds 2. Encontrei
Hillarilo e com ele segui de carro até Av.
Kliéber].

Deploils Bibl. Nlacionall, secdo de cartas.
Brésil, Libirérile Nouvfelle].

Fui tomar winha fawilia na sala da

Rue Jean Goujon 19 (quadros novos 0a
Paixdo). As men[inals jant[aram] aqui e
Plaullo as [evou para o convientlo.
Deitei ds I10.

2 Sexta-feira

Levantei] ds 6%. Estive na Bibl.
Niacionall mapas e nas [ivririal
Cbabenat e Dufossé. Ewm casa as 5%.
Deitei-wie ds 11%.

3 Sabado Levlantei] as 6. Sai 0e carro as 9Ya.
Grlan] Hotel. De wolta a casa as 11%.
4 Domingo Lev[antei] 6.

Das § ds 6 estive no Convient]o

' Auteuil com Awmielila adoentada. A
mde esteve 1o quarto.

Deitei-wie ds 12.%.

5 Sequnda-feira

23 Asanotagoes referentes a abril de 1897 encontram-se no Caderno de Notas n. 31,

Levantei] ds 7. Sai ds 11"/, 0epois Oe

ter esperado Raul, que ndo chegou e

que devia ter do alwocar cowigo. Fui,
portanto, s almocar e conversar com E.
1o Rest. Foyot.

da 1232 a 1392 paginas contadas, excegoes registradas em nota.
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Até 6Y4 conversa e instrucoes.
Cbeguei a4 casa as 7.
Deitei-we 4s II.

6 Terca-feira

Lev[antei] ds 79. Sai as 3. Bstive na
[eglacldo e voltei.

Deit. as Hb.

7 Quarta—feim

Levantei] s sh. As 3 sai e estive

1o Convientlo o' Auteuil. Depois na
Livraria Dufossé. Jantei no Glranld
Hotel. Suavez meu convidado.

P-R. — Depois fui ver Cléx+. Estava com
Borel, 00 R. Club, e outro. Recolhi-we ds
10 %5

Deitei-we ds 12.

8 Quinm—feim

Lev[antei] as 7. Sai a 1%.

Estive no Convento & Auteuil com a
Amelia.

— 3h consulta. Os cinco votos conformes.
Deploils fui a Socliedade] de Geoglrafial e
a liviraria) Dufossé.

9 Sexta-feira

[nada registrou]

10 Sdbado Almoco Durand. Vislita] Cliotiloe].
A taroe estive com Corred, com qluelm
jantei e giue] chegou as 7.

11 Dowingo

Awielia e] Hiortensila almlocaram] a?m‘.
Acompanbei-as ao sermao em Auteuil.

24 Endereco registrado duas paginas adiante: Esther Clé, artiste. 42, Rue de La Folie
Méricourt. Esta em Toul (Meurthe + Moselle).



12 Sequnda-feira
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Correa e a sobvinpal almocaram aqui.
Fez 12 anos a wilinhla querioa fi{binba
Hortensia.

Acompanhei Awilelila e Mlle Dupont a
um leildio de cariofadel.

13 Terca-feira

Lev[antei] as 6.

Cbegou te[[egmma] 00 wmin[istr]o
anunciando que 1o 0ia 10 assinou

0 tratado e que o resumo reweterd
amanha. Respondi em tellegramla.
Oficiei a Piza. Bscrevi a Guillaine.
Mandei carro ao encader[nadolr com
carta.

14 Quarta-feira

Sai a pé as 4 e estive no Convento 0e
Autenil.

15 Quinta—feim

[naoda registrou]

16 Sexta-feira

da Paixdo. Girardot, chegado ontemt

0e L[onorels, almocon aqui, e também
O[;gnt(ao 0e Mag[a[bde]s e Gama.

As 7Y, sai tomar Awilelila no convientol.
Fomos ouvir o sermdo 0o Pladrle Olivier
(domtinfican]o) em Notre Dawe. De volta
as 10%5.

17 Sdbado

Sai as 2. Estive no Convlento] e
Autenil. Vigneron. Livrarias. Vis[itei]
Clotfiloe].

De volta ds 7

As 8% sentei-wie na poltrona e dormi
até 1. Deitei-we entdo.
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18 Domingo

Pascoa

Lev[antei] ds 6. Das 9 s II missa 1o
Conv. O Auteuil. Voltei plarla casa com
Awilelia] e Hlortensila. As 8% reconduzi
Awelial plarla o conventol.

Deit. d 1h.

19 Segunda-feiva

Lev[antei] as 6.

As 24 sai Oe carro plarla Courbevoie
com Marile, Hlortensila Panlo (que
entra na partida de football contra

0s escoceses). Os escoceses fizemm I
pontos. Os fmnceses, 3

Voltamos ds 6 plarla casa.

Deitei-wie 4s II.

20 Terca-feiva

Levlantei] s 6. Hoje completo 52 anos.
As 82 sai de carro com Hiortensila.
Fomos a Gare St.-Lazare, onde e
despedi de Girardot, qiue] volta plavia
Londres. Estivenos 0epois, eu e
Hortensia, na igreja da Madalena.
Almogamos no Durand. De

volta a casa as 11%.

Meu peso: 93 kilos = 203 pounos.

21 Qum'ta-feim

[nada registrou]

22 Quinta-feira

Deit. d 1%.

23 Sexta-feira

Lev[antei] ds 8. Estiveram aqui Correa
e Hilario. Este den-me wiuiltas noticias
dos acontecimentos do Blraslil e falou
indignado das invengoes dos jacobinos
que atribuem aos monarquistas
participacdo na vevolta do fanatico



Conselbeiro. Diz giue] Mioreivla César
era um epilético e teve vdrios ataques
ourante a mm'cfya. Ontem, a [eg[ag]do
em Londres vecebeu a resposta dessa
data de lovde Salisbury, a nota de Correa
0e 15 0e marco.

Deitei-me 4s IL.

24 Sabado Levantei ds 5.
Excpedi corresplonoencila ds s. Estive no
Conviento] O’ Auteuil. Deit. [sic]

25 Dowmtingo Lev[antei] as 5%.

Eacpledil um officio] conflidencial] e carta
a Féranot.

26 Segunda-feira

Visitei Cllotilde].

057 Terga—feim

Estive na Bibl. Naclionall. Mapas e
manfuscritos). Cloitilde] foi a Tillanx,
mas ndo pooe sev examinadal.”s

28 Quavta—feim

@ Hilario plaria
Loloca

Lev{antei] ds 6. Sai ds 3. Estive nas
[ivrarias Cbabenat e Dufossé (Hilario
veio examinar (Loloca).

Deitei-me ds 11%.

29 Quinta-feiva

Lev[antei] ds 69. Sai 0e carro as 105

e fui almocar com o Pladvle Denifle,
Dowmtinficanlo, autor do Cartuldrio da
Universidade Oe Paris. Depois, assistimos
eu, Mlarile e Plaullo a representacdo do

25 Onze paginas intermedeiam a continuagdo, com anotagdes diversas sobre
publicagdes de viagens ao Rio Negro e a llha de Marajo; contabilidade domeéstica;
relacdo de telegramas ostensivos, confidenciais e reservados; lista de governantes
holandeses; relagdo de oficios a responder do governador do Para.
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mist[ério] 0a Ress[ureicldo. Estivemos
com Clortilde]. A tarde estive na
Liv[rarila Dufossé.

30 Sexta-feiva

@ Hilario plaria
Loloca

@ Hillarilo foi
falar a Tillansx
esta manbd e
esteve d noite aqui

Lev[antei] ds 6.

A[mogou aqui Fran[cis]co Oe P. Suarez,
que esteve conversando sobre mapas

e questoes e [imites. Os poucos mapas
que citou sdo meus confyecibos, e muiltos
deles estdo na miinhla colecdo. O howem
apenas conbece a(guma coisa 0a questdo
entre Venez[ue{]a e Ing[[atevm].

Sai as 6 e estive no Conv. 0as
Dowilinicanals de Auteuil, com a priora,
Awelia e Hortensila.

Deitei-me ds I1.
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Em 18 de abril, Rio-Branco expediu o oficio confidencial n°
58 (2 Se¢do) ao ministro Dionysio Cerqueira, com o qual acusa
recebimento, por intermédio da legacdo do Brasil, do Roteiro de
1723 do capitdo Paes do Amaral, além de documentos da Biblioteca
Nacional.

Comissdo de Limites com a Guiana Francesa
Paris, 18 de abril de 1897.
22 Secio / N. 58
Confidencial

Indice: Recebimento do Roteiro de 1723, do Capitio Paes do
Amaral, de vdrias cépias de documentos e do Despacho de 11 de
margo.

Sr. Ministro.

Tenho a honra de participar a V. Ex. que no dia 14 do corrente
recebi da Legacido do Brasil o Roteiro de 1723, do Capitdo
Paes do Amaral, que eu pedira em Oficio Confidencial n°
56, e ao mesmo tempo varias copias de documentos feitas
na Biblioteca Nacional. Tive a honra de receber também o
despacho de 11 de marco, que encaminhou essa remessa, n°
1 (12 Se¢ao). Peco licenca para reiterar a V. Ex. os protestos da
minha mais alta consideracio.

(Ass.) R10-BRANCO

*
Em 19 de abril, Rio-Branco expediu o oficio n° 45 (22 Se¢ao)

ao ministro Dionysio Cerqueira, com o qual acusa recebimento
dia 13 de despacho-telegrifico que informou ter sido assinado
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o tratado de arbitramento dia 10 de abril e anexa 3 recortes de

jornais parisienses.
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Comissdo de Limites com a Guiana Francesa
Paris, 19 de abril de 1897.

22 Secido / N. 45
Indice: Recebimento do telegrama anunciando a assinatura do
tratado de arbitramento. Noticias nos jornais parisienses.

Sr. Ministro.

Tive a honra de receber na manhi de 13 o seguinte telegrama
de V. Ex.: “Rio, 12 de abril, 2h p.m. —Rio Branco, Paris. —
Tratado assinado dia 10. Amanha resumo telégrafo. Diga Piza.
— Ministro Exterior.” Dei imediatamente essa boa noticia ao
Sr. Piza e tivemos a honra de dirigir a V. Ex. no mesmo dia
um telegrama anunciando o recebimento do seu despacho
e enviando-lhe as nossas felicitacdes por haver conseguido
remover as dificuldades que se opunham a conclusio deste
delicado negécio. Ainda nio recebi o resumo anunciado por
V. Ex. No dia 14 vérios jornais publicaram um telegrama do
Rio de Janeiro noticiando a assinatura do tratado e dizendo
que o Presidente da Confederacio Suica é Arbitro escolhido
(Anexo n° 1). Na tarde de 16 foi publicada a noticia de haver
o Sr. Hanotaux comunicado aos seus colegas de Gabinete,
reunidos em conselho, que o Sr. Pichon assinara com V. Ex.
“uma convencido submetendo a arbitramento o conflito
relativo aos territérios contestados da Guyana” (Anexo n°
2). Junto igualmente um retalho do Evénement desta manha
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(Anexo 3). Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da

minha mais alta consideracio.
(ass.) R1o-BRANCO

(Acompanham trés anexos.)

*

Em 20 de abril, Rio-Branco expediu o oficio reservado n° 44
(22 Se¢d0) ao ministro Dionysio Cerqueira, com o qual se refere a
questdo de limites com a Guiana Inglesa. Ainda que essa questio
ndo diga respeito diretamente aquela com a Franca, considerou-
-se importante aqui transcrever esse oficio, ndo somente para
fazer conhecer o envolvimento de Rio-Branco em questées outras
daquela que lhe fora confiada, como também para nio deixar de
chamar a aten¢do para o memorando que redigiu, para auxiliar
seu colega e amigo em Londres. Tanto o memorando como as
“Notas Reservadas” que o acompanham sio, sem a menor duvida,
documentos excepcionais, pelo seu rico conteddo e por sua clareza
de exposi¢do. Estamos diante de um modelo de pesquisa e resumo
histérico de uma questdo entre os dois paises. Seu registro nio
podia deixar de ser feito aqui, muito embora a extensio dos dois
textos ndo justificaria sua transcri¢do neste trabalho. Os textos
encontram-se no Arquivo Histérico do Itamaraty. (Acusou-se
recebimento pelo despacho reservado n® 2 de 17 de maio de 1897).

Comissdo de Limites com a Guiana Francesa
Paris, 20 de abril de 1897.
22 Secio / N. 44
Reservado

indice: Limites com a Guyana Inglesa. Memorandum.
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Sr. Ministro.

Os ultimos oficios que tive a honra de dirigir a V. Ex. sobre a
questdo de limites com a Guiana Inglesa foram os de 2 e 14
de mar¢o, marcados com os n°s 42 e 43 desta série, expedidos
depois da chegada dasinstru¢des anexas por copia ao despacho
reservado de 4 de fevereiro e depois do recebimento do
telegrama com que V. Ex. me honrou na data de 12 de margo.
O Sr. Corréa terd informado a V. Ex. de que iniciouno dia 15 de
mar¢o a negocia¢io, entregando a Lord Salisbury uma Nota,
acompanhada do projeto de tratado e de um Memorandum,
ao qual foi anexo um mapa explicativo. Preparei esse
Memorandum a pedido do Sr. Corréa, resumindo quanto foi
possivel o que ficou combinado na correspondéncia que tive a
honra de trocar com V. Ex. Junto aqui sua traducio (Anexo n°
1), acompanhada de uma série de notas, escritas unicamente
para conhecimento do Governo, e o texto original, em francés
(Anexo n° 3). Remeto igualmente o mapa a que me refiro
acima. Se a linha proposta ndo puder ser aceita pelo Governo
Inglés, penso que seria conveniente autorizar logo o nosso
Ministro em Londres a propor o recurso a um juizo arbitral.
Lord Salisbury partiu de Londres para o Sul da Franca, em 24
de marco, e s6 regressara em fins deste més. Tenho a honra de
reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais alta consideragéo.

(ass.) Rio-BrRANCO

*

Em 23 de abril, Rio-Branco expediu o oficio reservado n°
45 (22 Se¢do) ao ministro Dionysio Cerqueira, com o qual acusa
recebimento de despacho-telegrafico que contém resumo do
Tratado de Arbitramento. Rio-Branco passou a enumerar os
elementos necessarios para a determinacio exata das linhas da
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pretensio francesa e anexou mapa a margem do qual escreveu suas
observacgoes.

Comissdo de Limites com a Guiana Francesa
Paris, 23 de abril de 1897.
22 Secdo / N. 45
Reservado

Indice: Recebimento dos telegramas de 20 e 22 de abril, contendo
o resumo do Tratado de Arbitramento. Elementos necessdrios para
a determinagdo exata das linhas da pretensdo francesa. Remessa
de um mapa.

Sr. Ministro.

Tive a honra de receber anteontem o telegrama cifrado que
V. Ex. me anunciara, contendo o resumo do Tratado de
Arbitramento assinado no dia 10 do corrente, segundo
anterior telegrama, cujo recebimento acusei pelo telégrafo no
dia 13 e em oficio na data de 19, sob o n° 45, da série
“Ostensivos, 22 Secdo”. Transmiti ontem ao Sr. Piza a
decifragido que pude obter e vai anexa por cOpia a este oficio, e
ficamos ambos entendidos do inteiro segredo que deve ser
guardado, como convém e estipularam os dois Governos,
sobre todas as cldusulas do Tratado, até que o texto possa ser
publicado oficialmente, depois do seu exame e aprovagio pelo
Congresso brasileiro e pelas Camaras Francesas. Algumas
palavras ficaram duvidosas na decifra¢do. Suponho que logo
no principio, em vez de - “Franca pretende Japoc ou Vicente
Pinson e o Araguary” — devemos entender — “Franca pretende
(que a) Japoc ou Vicente Pinson é o Araguary” -, isto é, que
para a Franca o Japoc ou Vicente do Artigo 8° do Tratado de
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Utrecht, artigo revalidado pelo Ato do Congresso de Viena de
1815, e pela Convencio de Paris de 27 de agosto de 1817, é o
Araguary, e para o Brasil é o Oyapoc. O Arbitro tera de se
pronunciar por um dos dois rios pretendidos, — Araguary ou
Oyapoc -, ou por algum dos outros compreendidos entre
esses dois, se entender que algum desses rios intermédios é o
Japoc ou Vicente Pinson do Artigo 8° do Tratado de Utrecht.
Ontem pedi pelo telégrafo a repeticio de duas palavras que
eram essenciais para poder conhecer qual o paralelo que, da
margem esquerda do rio Branco a serra de Acaray, forma o
limite setentrional e ocidental da pretensio francesa. Tive a
honra de receber esta manhai a resposta de V. Ex., de sorte que
tenho assim a descri¢do exata daslinhasinteriores pretendidas
pela Franca. Com a explica¢do que acabo de receber, o trecho
do telegrama de 20 relativo as fronteiras reclamadas pela
Franca no interior fica assim decifrado: “Partindo da cabeceira
principal do brago principal do Araguary, segue para Oeste
paralelamente (ao) Amazonas até () margem esquerda (do)
rio Branco e segue por essa margem até (ao) paralelo que passe
pelo ponto extremo da serra de Axaray.” A determinagio exata
dessas linhas fica dependendo de vérios elementos: 1)
Organizacio, pela nossa Reparti¢io Hidrografica, de uma
carta do curso do Amazonas desde 54° até 64° de Longitude
Oeste de Paris, mostrando com toda a precisio as sinuosidades
da margem esquerda, pois devem ser reproduzidas na linha
Leste-Oeste, equidistante de todos esses pontos, linha
pretendida pela Franca. Com a minha Confidencial n° 52, de
25 de dezembro, tive a honra de remeter a V. Ex., em duas
folhas separadas, um estudo grafico comparativo das trés
cartas seguintes: — de Paraibuna dos Reis (1853), de Costa
Azevedo e Soares Pinto (1862-64) e da Carta Marinha
Francesa, por Montravel, Mouchez e outros. Esta ultima
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chega apenas a Obidos. O estudo a que me refiro mostra
diferencas muito notaveis entre as trés Cartas, e, ndo podendo
pronunciar-me por uma delas, pedi em tempo a organizagio
de uma nova Carta pela nossa Reparti¢ido Hidrografica com os
documentos de que dispde. Suponho que da foz do Amazonas
a Obidos a Carta Marinha Francesa, corrigida ultimamente,
merece inteira confianca. E sendo essa que o Governo Francés
adotaré, creio que, para evitar desacordo, deve ser a preferida
no trabalho que estiver sendo preparado naquela Reparticio.
2) Determinac¢io do brago principal do Araguary. E o braco
principal o que nasce proximamente em 2°36" de Latitude
Norte e 8°42’51” de Longitude Oeste do Rio de Janeiro,
correndo do Norte para o Sul até receber o Mapary, ou este
ultimo rio, que nasce em 2° de Latitude, mas em meridiano
mais ocidental? Nio conhec¢o ainda os resultados definitivos
dos reconhecimentos feitos no ano passado pelo Sr. Capitio
Felinto Alcino Braga Cavalcanti, isto é, o Relatério e as Plantas
que terd apresentado ao Governo. A dnica informagio que
recebi foi a que veio anexa ao Despacho Confidencial de 4 de
agosto de 1896, 22 Secdo n° 6. Dessa informacgéo concluo que
o braco ocidental, que corre do Norte para o Sul, é o principal,
sendo o Mapary um afluente do Araguary, como dizia um
Roteiro portugués de principios do XVIII século, citado na
minha Confidencial n° 20, de 29 de julho de 1896. Com esse
oficio remeti ao predecessor de V. Ex. um estudo gréifico
comparativo do curso do Araguary, segundo as Plantas do
Tenente-Coronel Pinto de Souza (1798), do Tenente-Coronel
Pimenta Bueno (1887) e do Capitdo Braga Cavalcanti (1891).
3) Determinacdo exata da nascente do braco ocidental do
Araguary, isto é, do Mapary, que os Franceses consideram
braco oriental, e determinacio da nascente do braco oriental,
que para nés é o principal, nascente esta que Humboldt, em
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principios deste século, citando o Tenente-Coronel Pedro
Alexandrino Pinto de Souza, dizia estar na Latitude da foz do
Calsoene, isto é, em 2°.32°.41". Norte (Voyage aux Régions
Equinoxiales du Nouveau Continent, Tomo X, pag. 237, Paris,
1825). Entretanto, na cépia que recebi da Planta levantada
por esse oficial, a nascente do Araguary estd apenas em dois
graus e alguns minutos. 4) Determinac¢do do ponto mais
meridional da serra de Acaray, em cujo vertente setentrional
estd a nascente do Alto Essequibo, Sipi6 ou Cip6, também
chamada Cipé-na (Tehippe-oua escreve Coudreau). Segundo o
grande mapa da Guiana Inglesa por Schomburgk, corrigido e
completado em 1875 por Chalmers, J. G. Lawkins e Chs. B.
Brown (remeti um exemplar a V. Ex. em 5 de novembro
ultimo), a nascente do Essequibo estd em 0°.44’.50”. de
Latitude Norte e 59°.15’ de Longitude Oeste de Greenwich.
Segundo a “Carte des Sources des Riviéres Takutu, Mapouerre,
Trombetta, Essequibo, etc. Levée par H. A. Coudreau, Aoit
1884 - Jan. 1885”, a nascente do Essequibo estd em 1°.6". de
Lat. Norte e 61°.2°.40". de Longitude Oeste de Paris,
equivalente a 58°.42.26". Oeste de Greenwich. O ponto
ocidental de deflexdo dos montes a que chamamos de “Serra
de Acaray” fica, portanto, cerca de 22 minutos ao Norte da
posi¢do assinalada nas cartas inglesas. No texto da sua obra
Latitude Voyage a travers les Guyanes et ’Amazonie (Paris,
1887,pag.351),diz Coudreau, dando conta do reconhecimento
da nascente do Essequibo: “Le fleuve se rétrécit jusqu'a trente
métres et méme vingt avec peu de fond. Il ne va pas aussi loin que
les Anglais le marquent sur leurs cartes; il prend as source un
demi-degré plus au nord, il coule entre des hautes montagnes
clevées de 500 a 1,000 métres, que l'on ne voit pas toujours de la
rive, mais qui en sont peu éloignées; a I'Ouest Yaore et Camo; d
PEst  Ouaranac  (Maranaque), Atiké,  Courecourebahé
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(Curecurebahé), Moonpidiennes  Dekenou  (monpidianos
Dekeind, isto é Montes dos Moopidianos), Tehippe Qud
Dekenou (Ciéui-Dekeinti, isto é, Montes do rio Cipé), Youroure

(Jurure), Malpouerre Qud Dekenou (mapuera-na-Dekeind, isto
é, Montes do rio Mapuera). Cest la chaine de partage, a travers

laquelle le Tehippe Qud (Cip6-nd, ou rio Cipd, isto é, o Alto
Essequibo) a di se frayer un passage”. 5) Determina¢io do
ponto extremo da serra de Acaray a que se refere o Tratado. A

Franca sem duvida dird que é o extremo oriental, perto da
nascente do Corentyne, porque desse modo a linha paralela ao
Equador passard mais ao Norte e tornard maior a area da
pretensio francesa no territério situado entre o rio Branco, a
Oeste, e a extremidade Sudoeste da Guyana Inglesa, a Leste. A
este oficio anexo um pequeno mapa em que sio apresentadas
aslinhas de fronteira que reclamamos (a do Oyapoc ou Vicente
Pinson e a lina interior estipulada na Convencéo de 1817) e as
linhas reclamadas pela Franca, descritas no telegrama de V.
Ex. Para estas tltimas foi necessario figurar varias hipédteses.
Sendo o braco de Leste do Araguary (E E) considerado o
principal, ficara fora de questéo e definitivamente brasileiro o
territério triangular compre-endido entre esse braco, o de
Oeste (F. E) e os montes Tumucumagque. A linha Leste-Oeste,
pretendida pela Franca (B, B, B), passard ao Norte desses
montes até o ponto em que eles sio cortados pelo meridiano
de 56° Oeste de Paris; depois correrd ao Sul desse divortium
aquarum e ird dando a Franca, na bacia do Amazonas, uma
faixa de terra, mais ou menos estreita, que nos tornard as
cabeceiras e parte do curso superior do Jary e seus afluentes,
do Pard, e do Trombetas. Se as informa¢des de Schomburgk
sobre a posi¢cdo da nascente do Essequibo e da extremidade
ocidental da chamada serra de Acaray fossem exatas, a linha B
ficaria cortada pela ponta que a Guiana Inglesa forma nesse
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lugar; mas estou convencido de que, mesmo nesse caso, a
Franca defenderia perante o Arbitro o territério que reclama
entre o rio Branco, a Oeste, e o Tacutu e a serra de Essary, a
Leste (B, H, A, ou C, H, A, ao ocidente do meridiano de 61°
QOeste de Paris). O fato de ficar esse territério destacado da
faixa oriental que cerca pelo Sul as Guianas Holandesa e
Inglesa ndo seria motivo suficiente para que a Franca o
abandonasse. Diria que a rentncia que faz de grande parte de
suas pretensdes produziu essa separacdo de territério que
hoje reivindica a Leste do rio Branco, e que pode bem possuir
ai uma colénia destacada da Guiana Francesa, como possui
tantas outras na Asia e na Africa, separadas pela interposicio
de territdrios estrangeiros. Mas, como ji notei, Coudreau
afirma que hd erro nas cartas ingleses e que a extremidade
Sudoeste dos montes de Acaray, onde nasce o Essequibo, fica
cerca de meio grau mais ao Norte. Neste caso a faixa, com que
a Franca quer cercar as outras Guianas pelo Sul, ficara ligada
ao territério que reclama a Leste do rio Branco. Tenho a honra
de reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais alta
consideracio.

(ass.) R10-BRANCO
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Anexo ao Oficio Reservado nr. 45, de 23 de Abril de 1897 dirigido ao Ministro das Rela¢des
Exteriores pelo Comissirio Rio-Branco. (Estudo das linhas de fronteira restauradas
respectivamente pelo Brasil e pela Fran¢a, segundo o resumo, recebido em telegrama de 20 de
Abril, do Tratado de Arbitramento assinado no Rio de Janeiro no dia 10).

A. - Paralelo que passa pelo extremo oriental da serra de Acaray.

B. - Linha Léste-Oéste pretendida pela Franca se o ponto de partida fér a nascente do braco
oriental do Araguary.

C. - Linha Léste-Oéste pretendida pela Franca se o ponto de partida fér a nascente do Mapary,
ou brago ocidental do Araguary.

+ - Nascente do Essequibo segundo Coudreau.
U. - Divisor de aguas, segundo Coudreau, no ponto de deflexdo da chamada serra de Acaray.

D.- Divisor de aguas, segundo as cartas inglesas, no ponto de deflexdo da chamada Serra de
Acaray (Coudreau afirma que na Latitude ha erro de quase 30 minutos).

E.- Linha Oéste da pretensao francesa no territério maritimo se o braco oriental do Araguary
fér o principal.

F. - Linha Oéste da pretensio francesa no territério maritimo se o brago ocidental do Araguary
fér o principal.

G, E, B, A. - Territério reclamado pela Franca, tomando-se como brago principal do Araguary
o oriental, como "ponto extremo" na serra de Acaray a extremidade oriental, e adotando-se a
posicio que Coudreau d4 a parte ocidental da mesma serra.

G, F, C, H, A. - Linhas pretendidas pela Franca se o braco ocidental do Araguary for o
principal, e se o "ponto extremo" da serra de Acaray for o oriental.

I, I, I. - Linhas reclamadas pelo Brasil.

L 2

A preocupacio da Inglaterra com a questio de fronteira
entre o Brasil e a Guiana francesa vinha de longa data. Com
problemas préprios, referentes a sua Guiana britinica cujos limites
coincidiam com questdes similares com o que consideravam a
Guiana brasileira, todos os desenvolvimentos da questio entre
o Brasil e a Fran¢a eram, atentamente, observados por Londres.
Para dar um sé exemplo de como a Inglaterra procurava se prevenir
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contra possiveis repercussdes sobre seus interesses limitrofes

decorrentes de desenvolvimentos da questio entre os outros dois

paises, reproduz-se, aqui, o texto de nota assinada do embaixador

da Gri-Bretanha junto ao governo francés, Sir Robert Bulwer-

-Lytton, dirigida ao entdo ministro dos Negdcios Estrangeiros da
Franca, René Goblet, em 1889:

1306

Paris. February 16, 1889
Monsieur le Ministre,

Her Majesty’s Government are informed that negotiations are
about to take place between France and Brazil for a definition
of boundary between Brazil and French Guiana. As territory is
also in dispute between British Guiana and Brazil, Her Majesty’s
Government consider it would be desirable, in order to obviate
any possibility of misunderstanding that the French Government
should be made acquainted with the boundary claimed by Great
Britain as the proper frontier between British Guiana and Brazil,
as regards the South and South East of the Colony. I am accordingly
instructed to inform Your Excellency that in the locality to which I
have referred the boundary claimed by Her Majesty’s Government
runs from Mount Roraima along the left bank of the Cotinga to
its junction with the Takuta, goes up the latter river to its source
and thence follows South and afterwards East as far as the sources
of the Corentyne, the hills in which the Essequibo takes its rise,
including all the sources of the latter river. I have the honour to
be, with the highest consideration, Monsieur le Ministre, Your
Excellency’s Most obedient humble servant.

(ass.) LyTTON
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Em 29 de abril, Rio-Branco expediu o oficio reservado n° 46
(22 Se¢do) ao ministro Dionysio Cerqueira, com o qual informa
sobre nota recebida pela legagdo em Londres da situagdo na Guiana
inglesa. Mais uma vez, ainda que essa questdo nio diga respeito
diretamente aquela com a Franca e embora seu texto esteja
incompleto, considerou-se importante aqui transcrever esse oficio
que revela novos angulos sobre o envolvimento de Rio-Branco na
questdo com a Guiana inglesa, ao municiar seu colega e amigo em
Londres com informacdes.

Comissao de Limites com a Guiana Francesa
Paris, 29 de abril de 1897.

22 Secio / N. 46
Reservado

Indice: Limites com a Guiana Inglesa. Observacies sobre a Nota
do Foreign Office de 22 de abril e noticia resumida de alguns fatos
que serdo alegados na resposta.

Sr. Ministro.

Por esta mala, o Ministro do Brasil em Londres, Sr. Corréa,
remeterd a V. Ex. cépia da Nota que recebeu do Sr. Bertie,
em nome de Lord Salisbury ausente, respondendo a nossa
proposta de 15 de marc¢o. A nota do Sr. Bertie apresenta as
objec¢des feitas pelo Governo da Guiana Inglesa e conclui
convidando o Brasil a aceitar as linhas de fronteira propostas
em 1891 por Lord Salisbury. Essas objecdes serdo refutadas
mui facilmente, e como Lord Salibury deve chegar esta
noite a Londres, espero que a vista da nossa resposta e das
diligéncias do Sr. Corréa, consiga ele vencer a oposi¢do natural
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do Ministério das Colénias. Se na regido dos campos entre
o Tacutti e o Rupanauini a divisa do divortium aquarum for
julgada inconveniente pelo Governo Inglés, dira o Sr. Corréa,
como combinamos, que a tnica linha que poderiamos admitir,
além da que propusemos, seria a do Rupunauini desde o ponto
em que nele entre o riacho Annay. Efetivamente, antes das
pretensdes arbitrariamente levantadas por Schomburgk em
1839 aslinhas do Cotuigo e Tacutd, reconhecia ele, como todos
os colonos da Guiana Inglesa, que a fronteira era formada pela
Serra de Pacaraima, monte Annay, riacho Annay e, desde a
confluéncia deste na margem esquerda do Rupunauini, pelo
curso deste rio até a sua cabeceira principal. Nés pretendiamos
mais territério, a Leste do Rupunauini, tracando a fronteira
desde a foz do riacho Annay por meio de uma linha N.O.-
S.E., conforme a4 que também tracaram os Holandeses nos
seus mapas do XVIII século (é assim que poderemos explicar
a linha ideal de 1783 atribuida a Silva Pontes, a que me referi
em a Nota 16 ao Memorandum anexo ao meu Reservado
n° 44); mas as linhas do Annay e do Alto Rupunauini eram
as que os colonos ingleses admitiam e reconheciam como
fronteira antes que Schomburgk as instigasse a reclamar
os campos do Pirara. Achei isso no Journal of the Royal
Geographical Society que publicou integralmente as viagens
de Schomburgk. Em Janeiro de 1836 escrevia este explorador:
“Algumas milhas adiante, chegamos ao riacho Annay, que vem
dos montes do Norte e desidgua no Rupunoony onde ele faz
um cotovelo e volta para o Sul; e esse riacho, nio sei por que
razio, é usualmente considerado o limite entre as possessdes
britdnicas e as portuguesas no Rupunoony”: - “and this
riverlet, on what authority I know not, is usually considered the
boundary between the British and Portuguese Possessions on the
Rupunoony” (Journal citado, Tomo VI, de 1836, pag. 238). No
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seguinte Relatério, diz Schomburgk: “Estando o rio Rupunoony
geralmente marcado, desde a sua nascente até o seu coto-
velo setentrional, como fronteira entre a Guiana Britanica e
o territério brasileiro” (The river Rupunoony being generally
marked, from its source to its northern elbow, as boundary
line between British Guayana and the Brazilian territory ...),
“e verificando que era impossivel achar tripulantes que me
acompanhassem pelo Essequibo acima, — uma terra incégnita
para todos os Indios deste lado, — resolvi subir o Rupunoony
até onde as circunstincias m’'o permitissem” (mesmo Tomo
VI do Journal of the Rl. Geog.l Soc.y pg. 240). No Relatério
de 16 de maio de 1836, do Capitido A. Maconochie, Secretério
da Sociedade Real de Geografia de Londres, encontro também
o seguinte: “... Deixando o Cuyuni, Mr. Schomburgk subiu o
Essequibo ... entrou no Ripanuny aos 23 de outubro. Subiu
esse rio, e entrou no ribeiro Anna-y, que desidgua na margem
esquerda daquele, obra de 20 milhas acima da sua confluéncia
no Essequibo; e ali, no lugar que geralmente é considerado a
extremidade S.O. da colénia britinica, formou uma habitacio
temporaria ...” (“... and here, at what is usually considered the
S.W. extremity of the British Colony, they formed a temporary
habitation ...”). Quando Schomburgk, em Janeiro de 1836,
chegou ao lugar denominado Wai-ipucari (Japiribd), no
Rupunanini, soube que o Capitdo Cordeiro, Comandante do
Forte de S. Joaquim, estava na aldeia de Pirara. O Capitio o
foireceber. “Seguimos a cavalo com ele”, diz Schomburgk, “até
Pirara, bela aldeia de quatorze casas e 80 a 100 habitantes,
notdvel por estar a margem do outrora famoso lago Amucu”.
Assim, pois, em 1836 Schomburgk encontrou Pirara sob a
jurisdi¢do ... [aqui, faltam duas paginas do oficio]... e pelo
Capitdo Leal, para uma conferéncia na qual lhe intimaram
que evacuasse também aquela posicio por pertencerem ao
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Brasil as terras a Leste de Rupunanini. Com uma carta de 26
de setembro de 1727, do Governador do Essequibo, Laurens
de Heere, poderemos mostrar que o Governo Inglés esta
enganado quando diz na Nota de 22 do corrente que desde
1725 os Holandeses dominaram no Alto Essequibo e nos
territorios atravessados pelos rios que se lancam no Branco.
Com outros documentos do Arquivo da Companhia das
Indias Ocidentais, poderemos mostrar ainda que foi somente
depois de 1764 que alguns raros Holandeses visitaram o
Pirara e o Mahu. Ao Sr. de Leeuw, que até pouco tempo era
nosso Vice-Cénsul em Amsterdam, pedi cépia de um mapa
manuscrito de 1760 em que o Governador Van S’Gravesande
marcou 0s postos que entdo possuiam os Holandeses. Ele foi
pessoalmente dirigir o trabalho de cépia. Ao Sr. Itajuba pedi
que descobrisse e fizesse copiar entre os papéis de Humboldt
um manuscrito de D. Antonio Santos, o qual, segundo aquele
sébio, esteve em 1775 no posto de Arinda, no Essequibo.
Desejo verificar assim com exatiddo o lugar em que estava
entdo esse posto. Pela obra de Hartsinck vé-se que em 1770
ja tinha sido removido para uma ilha do Essequibo situada
muito abaixo da confluéncia do Rupunanini. Aguardo esses
documentos e a resposta que do Pard me serd telegrafada
sobre a data da chegada do nosso destacamento a Pirara em
1839 e sobre outra consulta que fiz relativa a viagem dos
Ingleses em 1811, do Rupunanini ao Forte de S. Joaquim. Nao
temos aqui os oficios n°s 103 e 110 de 1811, do Governador
Victorio da Costa, dando pormenores sobre esses fatos. A
Legacio sé tinha cépia de alguns dos documentos anexos ao...
[aqui, falta(m) a(s)pagina(s) restante(s) do oficio].
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Em 30 de abril, Rio-Branco expediu o oficio reservado n° 47
(22 Se¢do) ao ministro Dionysio Cerqueira, com o qual encaminha
recortes com noticias do territério contestado e sobre a chegada
de Trajano a Caiena. Um dos recortes trata da alegada prisio de
Tilbert e de seus companheiros. Outro apresenta comentarios
do dr. Villecourt sobre as popula¢bes brasileira e francesa no
Contestado maritimo, bem como a existéncia de ouro e de carvio.
Dois jornais franceses aconselham a ocupac¢io militar, por parte da
Franca.

Comissao de Limites com a Guiana Francesa

Paris, 30 de abril de 1897.

22 Secio / N. 47
Reservado

Indice: Noticias do territério contestado. Chegada de Trajano
a Caiena. Artigo do Temps. A alegada prisdo de Tilbert e seus
companheiros. Populagdo brasileira e francesa no Contestado
maritimo segundo o Dr. Villecourt. O ouro. Carvdo. A ocupagio
militar aconselhada por dois jornais.

Sr. Ministro.

Por uma carta de 2 de abril, escrita de Caiena e publicada
no jornal Le Temps, ficamos sabendo que Trajano fugiu de
Amapé no dia 17 de marco e chegou aquela cidade, pondo-
-se sob a prote¢do do Governo Francés e dando informagdes
sobre os maus tratos que diz ter padecido durante os dois anos
de prisdo que acaba de atravessar. Diz a carta a que me refiro
(Anexon®1): “O imbréglio do Contestado continua a produzir
de tempos em tempos incidentes novos. Assim, Trajano, o ex-
-chefe semiindependente, mas reconhecido pelas autoridades
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francesas, do distrito de Cunani, evadiu-se de Amapa no dia
17 altimo e chegou a Caiena. Todos se lembram de que o rapto
desse chefe pela gente do Brasileiro Cabral motivou em maio
de 1895 a expedicio de Amapa em que foi morto o Capitio
Lunier, da Infantaria de Marinha. Trajano deu pormenores
minuciosos sobre os maus tratos que recebeu durante estes
dois anos de cativeiro. Pede a sua naturalizacio definitiva
e ndo quer por preco algum voltar a paragens onde estaria
exposto a novo rapto. E uma resposta sofrivelmente tépica
as asserc¢oes brasileiras que o representavam reconciliado com
o Brasil e residindo voluntariamente no distrito de Amapa.
Ja tinhamos o caso de Evaristo Raymundo, o antigo piloto
do aviso francés Bengali. Evaristo faleceu ha poucos meses
em Caiena depois de haver conseguido, ele também, escapar
das mios dos agentes de Cabral, que o tinham forcado a
assinar declaracbes absolutamente mentirosas sobre as
circunstancias da sua captura. Segundo as informag¢ées mais
dignas de fé, estd quase restabelecida a tranquilidade em
Amap4, de onde os partiddrios de Cabral foram expulsos
pela populagio. Pelo contririo, a situagdo torna-se cada dia
mais inquietadora no distrito de Cunani onde um tal Doutor
Pires, agente mais ou menos oculto do Governo provincial
do Pard, exerce uma espécie de ditadura e ameaca tentar uma
interpresa contra os mineiros de Calgoene. Diz-se que este Dr.
Pires foi o autor ou instigador da prisdo do mineiro guianense
Tilbert e do assassinato de um dos companheiros deste.” Pelo
meu oficio de 5 de fevereiro, n° 35, desta série, V. Ex. sabe que
o Governador do Pard, a vista das informagdes que obteve,
assegurou em telegrama ao Sr. Piza que Théophile Tilbert e
seus companheiros estavam trabalhando voluntariamente
com o engenheiro de minas José Pires. Mas em 11 de mar¢o
(oficio n® 42, desta série) remetia V. Ex. um artigo da Politique
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Coloniale, afirmando que Tilbert e seus companheiros estavam
presos e tinham sido maltratados com pancadas, e que um
deles, que tentara fugir, Germain Matura, fora morto a tiros
de fuzil. As declara¢bes de Trajano sobre a sua posi¢do, negada
por néds, no Pard e aqui, vdo dar grande consisténcia a versio
caienense relativa a Tilbert e seus companheiros. Alguns
jornais publicaram ha tempos que um Inglés, companheiro
de Tilbert, fora posto em liberdade em consequéncia de
reclamacio do Consul Britidnico em Belém. Nio sabemos
se esta noticia é verdadeira. Os seguintes trechos de um
Relatério do Dr. Villecourt, publicado no Moniteur de la
Guyane Frangaise, n°® 7, de 13 de fevereiro tltimo, mostra que
é numerosa a populagio francesa no Alto Cal¢oene, onde ja
existe até um povoado que data de dois anos e parece ser mais
importante que os de Amapé e Cunani: “... La population du
territoire contesté est composée principalement de Brésiliens,
de Guyannais, Frangais, Anglais, et Hollandais et de quelques
Européens et Américains du Nord. A Counani on ne trouve que des
Brésiliens (environs 600) qui se sont installés en colonie avec une
organisation spéciale. A Carsewéne village datant a peine de deux
ans (depuisla découverte del'or), on trouve 500 a 600 Frangais dont
la plupart commergants qui viennent des Antilles et de Cayenne.
On compte une dizaine d’étrangers seulement. Ce village situé sur
le fleuve de méme nom est le centre de revitaillement et de passage
pour les territoires auriféres; et y passe en ce moment une moyenne
de 801 mineurs par mois qui emportent plus de 200 kilogrammes
dor. Plusieurs petits vapeurs font réguliérement le service de
Cayenne a Carsewéne situé a 28 kilométres de I'embouchure.